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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

' • ' "·~11 

ANO XLI- N• 031 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 18 DE ABRIL DE I986 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congreiso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 07, de 1986 

Aprova os textos dos Decretos-leis n9s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986, que "dispõe s~obre a instituição da 
nova unidade do sistema monetário brasileiro, do s-egUro:.:nesemprego e dá outras providências"; e 2.284, de 10 de 
março de 1986, que ''manténi a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e conso­
lida as medidas de combate à inflação". 

Artigo único. São aprovados os textos dos Decretos-leis n•s -2.283, de 27 de fevereiro de 198Q,~qu~. "dispõe sobre a ins­
tituiÇão da nova unidade do sistema monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego e dã outras providências", e 2.284, de lO de 
março de 1986, qu~. "mantém a nova unidade do sistema monetãrio brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e consolida as me­
didas de combate à inflação". 

Senado Federal, 17 de abril de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 43• SESSÃO, EM 17 DE ABRIL DE-
1986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr~ 19-Secretário da Câmãra dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do 
seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 3(86 (n9 7.1J4f86, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a comemo­
ração do feriado de 19 de maio, Dia do Trabalho. 

Comunic:::.ndo a aprovação da seguinte matéria: 
- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara n9 137, de 1985 (n9 5.347(85, naquela Casa), 
que inclui o nome do cidadão Tancredo de Almeida 

SÚMARIO 
Neve$ na galeria: dos que foram_ ungidos pela Nação 
brasileira para a Suprema Magistratura. 

1.2.2 ~Pareceres encaminhados à Mesa 

t2.3. - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 64/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que inodífica à. lei 
de acidentes do trabalho. e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do S_enado _n9 65/-86, de autoria 
do Sr. Se]Jador H~Jio_ Gueiros,- que líbera operações 
de cãmbío vinculadas- à cobrariçã. e pagamento IO.ter~ 
na_cionals para exportadores e ímportadores e dá ou~ 
tra_s providênciads. 

1.2.4 - Comunic:u;ão da Presidência 

Encaminhament9 à Mesa do atual quadro dos in­
tegrantes da Bancada do Partido Democrãtico- Soci3J 
nas comissões permanentes. 

I .2.5...,... DiscursC)s d~ Expediente 

SENADOR CARLOS LYRA- ~xíto inicial do 
Programa de Estabilização Econômica do Governo. 

SENADOR JORGE KALUME- 4()9 aniversârio 
de independência da Síria. ' 

SENADOR CARLOS ALBERTO, como Líder­
considerações sabre medidas recentemente adotadas 

_pelo Governo Federal, concernentes à atuação das 
bolsas de valores. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA -Co­
mentários relativos ao ato criminoso praticado con­
tra agêncja do Banco do Brasil, em Salvador, por mi-
litantes do _PT~ _ _ -

1.2.6- Comunicação du Presidência 

Convocação de s_essão extraordinária a realizar-;e 
hoje, às 18 horas- e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Gera I do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3 -ORDEM DO DIA 
~ Requerimento n'~ 468_j85, solicitando nos ter­

mos do art. 279, 11, c, 4, combinado com o art..l95, 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Prcijeto de Lei do Senado n'i' 151/85, que dispõe 
sobre a ediç_ão de decretos secretos, e dá outras provi­
dências. Aprovado. 

-Projeto de Lei-do Senado n<? 115/83, que resta­
belece direit_os aos servidores mílítares que se encon~ 
trern ej ou passarem para a inaiiVidad.e. Aprovado em 
primeiro turno, sendo_ rejeitada a emenda oferecida. 

-'Projeto de Lei do Senado n~ 43/86, (Jlie dã nova 
redação ao caput do art. 224 da Conso_lidação_ das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n'i' 
5.452, de l'i' de maio de_l943. Aprovado~ tendo feito 
declaraçã_o_de voto. o Sr. Jorge Kalume. À Comissão 
de Redação. 

- Pro~eto de Lei do Senado n'~' 121/81-
Complementar, que introduz alteração na Lei Com­
plementar n'i' 11, de 25 de maio de 1971, e dá outras 
providências. (A'preciã.ção prelíminar da constitucio­
nalidade.) Rejeit11do. Ao Arquivo. 

- Projeto de_ Lei _do ,Senado n'i' 259/81-
Complementar, que isenta do Imposto sobre_ Circu­
lação de Mercadorias (ICM) os produtos hortifruü­
granjeiros. (Apreciação preliminar da constituciona­
lidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n!" 275/-sl~ 
Complementar, que isenta do Imposto Sobre Trans­
portes, ISTR, a atividade que especifica. (Apieciação 
preliminar da constitucionalidade ejuridicídade.) Re~ 
jcitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 301/81-
ComPlementar, que introduz alteração na Lei Com­
plementar n\> li, de 25 de maio de 1971, visirido re­
duzir a idade limite exigida para obtenção da aposen­
tadoria por velhice, possibilitar a concessão do be­
nefício à mulher do trabalhador rural e indicar a fon-_ 
te de custeio para tanto. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Rejeitado. Ao_ Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senad.o n~ 2~/82~ 
Cómplementar, que isenta- de tributos_e taxas, inclu­
sive estaduais e- municipais, as transrriissões Imobi­
liáriaS-- Que específica. TA predáÇão preliminar da 
constitucionalidade_~) Rejeitadj}. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 82/83. que éSta:Be­
lece condição especial de atualização de débitos para 
tom a Previdência Social, no caso e forma que especi­
fica. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GúFICO DO SENADO FEDERAL 

DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual . , ......... " ...•..•..... , .•.· . , ,_ ........ ;,,: ...... Cz~ 92,00 

Semestral 
··~····-···········-···~········~·········· 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

- Projeto de Lei do SenadQ n'i' 222/83,_ ql;le acres~ 
centa dispositivo ao Oecreto.:lei n'i' 1.910, de:29 de de­
zembro de 1981, que dispõe Sobre contribuiÇões para 
o custeio da Previdência Social, com vistas a excluir 
da imposição contributiva os proventos e pensões 
nos lintítes que especifica. (Apreciação preliminar da 
cOnstitucionalidade.} Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Locali-_ 
zação do futuro Laboratório Nª'cional de RadiaçãO 
Sincroton~ no Rio Qe Janeiro _ __ -

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CAilDO,_ 
SO- Posicionamento de S. EX' a respeito do proj~ 
to de investimento da Reynolds Metal Co. no Brasil._ 

SENADORA EUNTCE MICHILES.....:.. Processo 
continuo de _esvaziamento_ dos órgãos de planejamento 
e desenvolvimento _dQ_Amazonas e da Am~zônia. 
Apuração do chamado escândalo dQ_ "colarinho ver­
de" na SUFRAMA. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Campa­
nha antital:iágica desenvoh:ida pela ABIFUMO. For­

-mulação de uma política nacional de controle d,o ta~ 
bagismo. -

1.3.2- Designação. da Ordent do Dia da próxima 
sessão - ~ 

1.4-ENCERRAMENTO 

. 2-ATA DA 44• SESSÃO, EM~l7 DE ABRIL 
DE 1986 

2.1-ABERTURA 

2.Z - EXPED lENTE . 

2.2.1-MensagenS do -Senhor PrCsfdehte da Re-­
pública 

-- N9 90/86 (n'i' 97 j86, na origem), restituindo au­
tógrafos de projeto de lei sancionado.-

Submetendo à deliberação dQ Senado a escolha- de 
nome indicado para função cujo provimentà depende . 
de sua prévia aquiescência: _ __ _· _ 

- N' 91/86 (n9 98/86, ita. origetn), ieferéi:lte à eS- ~ 
·colha do Sr. Affonso ATinas de Meiio-Franco. Em­
baixador do Brasil juntQ à Santa,&é, p_ara cumulat_i~ 
vàmente, exercer a função de Emtiaixildor do Brasil 
ju~to à Qrdem S_oberana e Miliiar de Malta. 

2.2.2 :__ Oficio do· Sr. !?..Secretário da Câmara dos 
Deputados -
- Encaminhando à revisao-âo Senado aútógrafo do se~ 

guime projeTo: - -- --
-Projeto __ de Decreto Legislativo n'i' 1/86 (nço 

118/86, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da _República a ausentar-se do· 

País, no período compreendido entre os dias 3 e li de 
~maio de 1986, em visita oficial às República Portu­

guesa e de Cabo Verde. 

---z.2J_.....,._comunicat;;:ão da Lide-rança do PM08 
- De substituição de membro em comissão per-

-manente. · 

2.2.4- Apreciação da matêria 
- Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 

43/86. AProvada, nos termos do Requerimento n'i' 
'61/86. ~Â Câmarã dos Deputados. 

2.2.5 - Requerimento 
- N' 62/86, de autoria do Sr. Sçnac;ior Severo Go­

mes, solicitando informações ao Poder Executivo re­
lativas ao ProJeto de Lei do Seil.a:do n' 139/83. Defe­
rido. 

~.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Pi-ojeto, de Lei d-ª Câmara n"' 
l93/85(n"' 6.4~8/85, na Casa de origeml, de iriiclati­
va do Senhor Presidente da Rep)Jblíca, que autoriza 
o Poder EXecutivo a abrir, ao .mbanexo encargos ge­
rais da União, o crédito especial de CzS 6.000.000,00 
(seiS milhões de cruzildOs), para o fim que esPecifica. 
Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 336/80, que dispõe 
sobre privilégios assegurados às Empresas de Audita­
gem de Capital Nacional, e dá outras providências. 
Aprovado. A Câmara dos Deputados. 

- Prõjeto de Lei do Senado n'i' 89/83, que dispõe 
sobre a proibição da caça ao jacaré e dã outras provi~ 
déncias. Aprovado, em segundo turno, após usar da 
palavra em sua discussão o· Sr. Nelson Carneiro. À 
Comissão de Redação. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Projeto de Decreto Legislativo n'i' 1/86, lido no Ex~ 
pediente, eni regime de urgência. Aprovado, após pa~ 
-re.ceres d-as comissõçs_ competentes, tendo u_sado da 
palavra nã sua discussão o Sr. Nelson Carrie"iro. Ã 
Colnissão de Redação. 
- Redação final do Projeto de Decreto Le,s:islativo n' 
l.f86, em· :regime de urgência. AprOVãda. A promut .. 
gação. 

2.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NIVALDO MACHADO-:- Programa 
Nacional de frrigação. · -

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo da As­
sociação Catarinense de Criadores de Suínos -

r 
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ACCS, em_favOiôo tabelamento dos insumos utiliza­
dos na suinocultura. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Tra: 
balho desenvolvido pelo Embaixador brasileiro junto 
à China, Sr. ltalo Zappa, com vistas a dinãmização 
do comércio exterior com aquele país. 

2.3.3 -.. Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATO DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
- N~> 12, de 1986 

· 4- ATAS DE COMISSÕES 

Sexta-feira 18 877 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

7-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

-

Ata da 43l.l Sessão, em 17 de abril de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Martins Filho, Jorge Kalume e Nivaldo Machado 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PR.E·. 
SENTES OS SR.S. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábi_o Lucena- Odacir Soa,(es­
Hélio GUeiros - AmériCa de SOuza - Alberto Silva -
Helvfdio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- José Lins 
-Virgílio Távora-- Carlos Alberto- Moacyr Duarte 
- Martins Filho - Humberto Lucena - MarcQndes 
Gadelha- Milton Cabral- Nivaldo Ma,chado- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju~ 
tahy Magalhães - Luiz Viana -João Calmon -JoSé 
Ignâcio Ferreira- Nelson Carneiro .:....._Jamil Haddad­
Itamar Franco- ,Murilo Badaró- Alfredo Campos­
Fernando Henrique- Cardoso -:Henrique Santillo -
Affonso Camargo - Álvaro Dias --- Enêas Faria -
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (}orge Kalume)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<~~Secretário irá proceder à leitura do Expedien~ 

te. 

~ Hdo o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFfCIO 
Do Sr. J9-Secretário da Cânia.rã dos Deputados encami~ 

nhando à revisão do Senado autógr:ifos do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 3, de 1986 

(N'í' 7.134/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente -da República 

Dispõe sobre a comemoração do feriado de 19 de 
Maio - Dia do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [9 O feriado -de I~" de MaiO, consagrado como 
"Dia do Trabalho", será comemorado na própria data, 
não se lhe aplicando a antecipação prevista na Lei n~ 
7.32(X de 11 de junhO de 1985. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 5i .. DE 1986 

E.'\cclentíssimos SenhorCs Membr-Os do CongressQ_Na~ 
cional: 

Nos termos do artigo 51 da ConstituiÇão FeOerãT,-te­
nho a honra de submeter ã elevãda deliberação de Vos-

sas E~iêndas, acOmpanh~do de exposição de mOtiVos 
dos Senhores Ministros de Estado do Trabalho e da Jus­
tiça, o anexo projeto de lei qUe~~disp_õe so~re a Comemo­
r.a_çUo do feriado de J'l'_ de Maio (Dia do Trabalho)". 

Brasília, 5 de março de 1986. - JOS:It SARNEY._ 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/SA/N• 3, DE 4 DE 
MARÇO DE 1986, DOS SENHORES MINISTROS 
QE ESTADO DO TRABALHO E DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbliq: 
-Temos a honra de submeter_ à elevada consideração de 

Vo_ssa Excelência o anexo anteProje_t_o de lei, objetivando 
excluir das normas da Lei n " 7 .:no, de 11 de junho de 
198'5,- a -coiTiemoração _antecipada do .. Dia do Traba~ 
lho··. · 

Esta lei, em seu artigo J9, estipulou que os feriados_ que 
caír_em nos dias de semana terão sua comemoração ante­
cipada para a segund<~~feíra. Excepciõnaran1-se, aPenãs, 
os que ocorrerem no sábado, domingo e outros feriados, 
deixando, no entanto, de incluir nessa exceção o dia 1" de 
Maio. 

Com_o presente anteprojeto de lei_pretende-se_corrigir 
essa omisSüo e, ainda, atender aos justos anseios dos tra­
balhadores, permitírtdo-se-lhes comemorar o dia que lhes 
pertence na data universalmente reconhecida, de manei­
ra a homenageâ-los pela contribuição que dão para o en-
grandecimento do País. __ _ _ 

Cóin estil. fundamentação sobre o anexo anteprojeto 
dC lel, visamos a atender a anseio coletivo, de aceitação 
unúnime. 
- Servimo-nOs da Oportunidade parã renovar a Vossa 

Ex_cclêncla nossos protestos do mais elevado apreço, -
·Almir PazZianoto Pinto, Ministro do Trabalho- Paulo 
Brossard de Souza Pinto, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.320. DE li DE JUNHO DE 1985 

Dispõe sobre antecipação de comemoração de fe­
riadoS e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a_ seguinte lei: 
Art. !9 Serão comemorado_s por antecipação, nas 

segundas~feiras, os feriados que caírem nos demais dias 
_da semana, com exceçtio dos que ocorrerertínOs sábados 
e domingos e nos dias 19 de janeiro (Confraternização 
Universal), 7 de setembro (lndependêncül), 25 de de­
zembro (Natal) e Sexta-feira Santa. 

Parágrafo único. Existindo mais de um feriado na 
mesma semana, ser~o eles comemorados -a partir da 
segUnda-feira subseql.lente. 

Art. 29 O Podcç Executivo regulamentará esta lei no 
Pfazo de 90 (noventa) dias; coritados da data de sua 
publiC'dçào. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

_ Arl. __ 49 Rev_ogam~se a_s. _disp~iÇões em contrário. 
Brasília, 1 I de junho de 1985; 1649 da Independência e 

979 da RepúbliCa.-~OStSARNEY- Fernando Lyra. 

DECRETO N• 91.604, DE 2 DE 
SETEMBRO DE 1985 

Regulamenta a Lei nt' 7 .320, de 11 de junho de 
1985, que dispõe sobre antecipação de comemoração 
de feriados, e dá outras providências. 

O Presidente da República. no uso da atribuição que 
lhe confere o item UI do artigo 81 da Constituição, e ten­
do em vista o artigo 29 da Lei n9 7.320, de ll de junho de 
1985, decreta: 

Art. !Y Será comemorado por antecipação, nas 
segundas-feiras, o feriado que cair nos dias da semana, 
com exceção dos que ocorrerem nos sãbdos e domingos e 
dos dius I~" de janeiro (Confraternização Universal), 7 de 
setembro (Independência), 25 de dezembro (Natal) e 
_Sexta-feira Santa. 

Art. 29 Não seiá antecipada a comemoração do fe~ 
riado que coincidir com o dia em que se realizarem 
eleições. nos termos dos arts. J'l e2'í' da Ler n9 1.266, de 8 
de dezembro de 1950. 

Art. J9 Existindo mais de um feriado ria mesma se-­
mana, serJ.o eles comemorados a partir da segunda-feira 
da semana subseql.lente. 

Parágrafo único. Se na referida semana sub.seqUente 
houver QJJtro feriado sujeito a antecipação, serã ele co­
memorado na segunda~feira, passando os da semana an­
tl!rior a serem comemorados a partir da terça-feira. 

Art. 49 Salvo disposições em contrário, os prazos 
em geral, que se vencerem nos dias de comemoração an­
teclpuda de feriados_ civis e religiosos, ficam prorrogados 
pnm o primeiro dia: útil subseqUente. 

Art. 5_1' _Este decreto entra em vigor na data de sua 
pUb!icáÇtO.-

Art. 69 Revog<Jm-se as disposições em contrário. 
Brasíli<l, 2 de setembro de 1985; 1649 da Independência 

e 971' da República.- JOSf: SARNEY- Eros Antônio 
de Almeida. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 75/86. de 17 do corrente, comunicando a apro­
vação do substitutivo do Senado ao Prjeto de Lei da Câ­
mara n9 137, de 1985 (n~" 5.347/85. naquela Casa), que in­
clui o nome do cidadão Tancredo de Almeida Neves na 
galeria dos que: foram ungidos pela Nação brasileira 
para a Suprema Magistratura. 

(Projeto enviado à sanção em 17 de abril de 1986.) 

PARECERES 
PARECER 

N• 285, de 1986 
Da cOmissão de Educação e Cultura, sobre o Pro­

jeto de Lei da Câmara ii~ 160, de 1985 ( n"' 1.322-B, de 
19'83, na Casa de origem), que ueleva a cidade de 
Oeiras, no Estado do Piauí à condição de monumen­
to nacional''. 

Relator:--Senador Jorge Kalu~e 
Pleiteia 6 Projeto de Lei n9 160, de i985 (n91.322-B, de 

1983, na Casa de origem), de autoria do ilustre Deputa-
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do Tapcty Júnior, a elevação da cidade de Oeiras, no Es~ 
tado do Piauí, à condição de monumento riacional. 

Em sua Justificação, ressalta o Autor o fato de a cida~ 
de de Ociras ser a mais antiga d_o_ ElauJ e palco de memo­
ráveis eventos, como o da instalação solene da primeira 
Assembléia Legislativa Provincial, em 4 de maio de 1835. 
Berço de filhos ilustres e primeira capital do Piauí, Oei­
nls abriga, segundo circunstanciado relatório da douta 
Comissão de Educação e Cultura da _Câ_mar-a dos Depu­
tados. que opinou unanimemente pela aprovação do 
Projeto, monumentos de inegâvel valor histórjco e te:;te· 
munhos redivivos da fé, confiança e coragem -de seu po· 
vo. -

Entre estas obras, algumas já sob os cuidados da Se­
cretaria do Patrímónio Histórico e Artístíco Nacional _ 
(SPHAN-Pró-Mcmória), podem ser mefiCloflãdas: a·· 
Igreja de Nossa Senhora da Vitória, o Palãcio dos Bispos 
de Ociras (Sobrado Jolj.o Nepomuceno), a Cása da Câ­
mara e Cadeia, a Cas_a_do Cónego, a Casa do Ci~urgiã9:­
Mor, a Ca\çadín_ha, a Igreja de Nossa Senhora do Ro­
sário, a Casa da Pólvora, o P~ do Nosso Senhor, o Rotei-
ro dos Passos, etc. __ 

Desde quando, em 1933, Ouro P_reto fo_i declarada 
"Monumento Naciuna\", o Estado brasileiro, em conso­
nância com princípio íncorpofãdõ à Constituição Fede­
ral, tem envid.ado esforços nó sentído d~Preservação do 
patrimônio hi_stórico e artístico nació'i1aL Disto_sãg hoje 
testemunhas alguns diplomas legais em forma de Decre­
tos do Poder Executívo ou Oe Leis Ordinár_!ll_s do Con­
gresso Nacional. 

Essa política tomou signifiCativo impulsO com -a 
criação, em 1973, do Programa de Cidades Históricas, 
definido mais claramente pela Exposição de Motivos n~" 
320, de 8-11-1979, como um conjunto de ações integra­
das c organicamente estruturadas que objetivam identifi­
car, documentar, proteger, classificar, restaurar e revita­
lizar bens do patriMônio cultural brasileiro,_p_rogicíando­
à comunidade nacional melhor conhecime_nto, maior 
participaç5o e o uso adequado desses bens. -

Dessa forma, a preservação do patrimônio histórico é 
fato_r de promoção e harmoni~ação do crescimento urba­
no nesses núcleos, na medida em que deve compatibilizar 
os interesses de crescimento urbano com as raízes cultu­
rais que lhe dão origem. 

A elevação, portanto, de Oeiras à categoria de "Mo-_ 
numento Nacíon:.l(" coaduna-se com o esforço hoje_de­
senvolvido a_ nível ministerial, precisameote para que es­
tas iniciativas ganhem a devida relevância no contexto 
das ações que o Poder Público dcsenv_olve junto ãs co-
munidades do interior. - - -- -

O Projeto merece desta Comissão a melhor acolhida. 
Ê o voto. 

Sala das Comissões, lO de ãbril de 1986. - Gastão 
Müller, Presidente em exercício- Jorge Kalume, Rela-· 
tor- Nivaldo Machado- Odacir Soares- José Lins­
João Calmon. 

PARECER 
N• 286, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 329, de 1985, que "dis.. 
põe sobre a progressão vertical dos integrantes da car­
reira de magistério superior nas Instituições de Ensino 
Superior Federais". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
No último dia 20 de novembro, o ilustre Presidente 

desta ComiSsão me distribuiu, para _relatar,- três -Projetos 
relativos às· atividades _de docent~s e_.de pessoal_técnico e 
administratiVo- dO Ensino Superior,- todos de -inidatiVà 
do nobre Senador Ni~aldo M_achado, (n~"s 323, 327 e 
329). E deste último que ora se trata, o que dispõe "sobre 
a progressão vertical dos integrantes da carreira de Ma­
gistério SuperiOr nas Instituições de Ensino Superior Fe­
derais". Por sua natureza, bem o percebeu seu ilustre au­
tor, este não poderia ser meramente autor1zativo, como 
o de n~" 323. E assimjus,tificÇI_u, com~ clareza que carac­
teriza a exposiÇão de motivo$ de todas as suas. propo­
sições, a que ora--se. ~xamina: -7 

"De acordo com a legislação relativa ao magis­
tério superior não sendo cortada, de modo definiti­
vo, a possibilidade de progressão a quem teve, even­
tualmente, um insucesso." 
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Está assim, esta Comissão _em condições de delibera_r 
sobre o Projeto em exame, CQm sua habitual sabedoria. 

A meu ver, entretanto, a pÍ'oposição, não obstante os 
altos propôsitos que a inspiraram, de colaboração com o 
Poder Exec-utivo, padece do vício inconstitucionalidade. 
Ê que dispõe o art. 57, V, da Carta Constitucional vigen~ 
te, como da competência exclusiva do Presidente daRe-­
pública, as leis que: 

"Disponham sobre servidores públicos da 
União, seu regfme jurfdíco, provimento de cargos 
públicos, estabilidade e aposentadoria de funcio­
n::írios civis, reforma e tra_osferéncia_ ele militares 
para a inatividade." 

O-Projeto, logo proclamado, tenta modificar, em par­
te, "a legislação relativa ao magistét'iC{SU:Pel-iOr", infeliz­
mente n1lo anexada como legislação citada. Há apenas 
referência à Lei n9 6.182, de 11 de dezembro de 1974, 
cujo art. 21 se pfOcurT artetar. ü'ra tõdáeSS~degislação 
res)..lltou de iniciativa do Presíde-nte da ~epública, dentro 
doS limites conStitucionais. Modiflcâ-la, parcialmente 
embora, invade competência privativa de outro Poder. 

_ _ Mas se o Projeto, não ven.ce, no meu entender, o obs­
tâculÔ da inconstitucionalidade, terá o condão de convo­
car, por sua só apresentação, ci infãtígável titular da pas­
ta da Educação, nosso eminente c;.olega M i_!listro Marcos 
Maciel, a meditar sobre as críticas feitas à· legislação vi­
gente e encaminhar -ao -Chefe do- ExeCutiVo AiltêPrOjeh­
visando a corrigi-las,_se assim julgar conven!ente e opor­
tuno. 
-- ~ o meu voto, s.m.j. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1986. - Helvídio 
Nunes, Presidente em exercício - Nelson_ Cameiro, Re­
lator- Nivaldo Machado, (sem voto)- J1,1tahy_ Maga­
Jhàes - José- Lins- Martins Filho - Severo Gomes­
Lenoir Vargas- Hélio Gueiros- 'Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expedien-
te lido vai à publica_ção. _____ "" __ _ 

Sobre a mesa, projetos que vão Ser lidos pelo Sr. ]\'­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 64, de 1986 

uModifica a lei de'acldentes do trabalho, e dá ou­
traS Providências". 

o- Congresso Nacion-al decreta: 
Art. 1~ O seguro obrigatório Contra acidentes do 

trabalho dos empregados vinculados ao regime-da Previ­
dência Social da Lei número 3.807, de agosto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência Social), e legislaçã_o poste­
rior, é realizado pelo Instituto Nacional de_ Previdência 
Social (IN PS). 

~ 19 Consideram-se tambêm empregados, para os 
fins desta Lei, o trabalhador temporãrio;-o trabalhador 
avulso, assim entendido o que presta serviços a diversas 
empresas, o presidiário que exerCe tfabalho remunerado 
c o empregado doméstico, ·deste que no dia dO acidente, 
estejam vinculados à Previdência SociaL 

§ 21" Esta Lei não se aplica ao titular da firma indivi­
dual, ao diretor sócio gerente, ao sócio solidário, ao só­
cio cotista d5! qualquer empresa, e ao trabalhador autô­
nomo, que não tenha condição de empregado. 

· Art. 2~ Acidente do trabalho Ç aquele que ocorrer 
pelo exercício do traba(flo a serviço da empresa, provo­

- cando lesão corporal ou perturbação funcional que cau~ 
se a morte, ou perda, ou redução, permanente ou tempo­
rã ria, da capacidade para o trabalho. 

§ I~" Equiparam~se ao acídente do trabalho, para os 
fins desta Lei: 

I -A doença profissional ou do trabalho, assim en­
tendida a inerente ou peculiar a determinado ramo de 
atividade e_~onstante de relação organizada pelo Minis­
tério- da Previdência e Assistência Socia1 (MPAS); 

11- O acidente que, ligado ao trabalho, embora não 
tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente 
para a morte, ou a perda, ou a redução da capacidade 
para u trabalho; 
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lfl - O acidente sofrido pelo empregado no local e no 
horário do trabalho, em conseqUência de: 

a) ato- de sabotagem ou de terrorismo praticado por 
terceiro, inclusive companheiro- de trabalho; 

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por 
motivo de disputa relacionada com o trabalho; 

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia 
de terceiro) inclusive companheiro de trabalho; 

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação ou incêndio; 
f} outros casos fortuitos ou decorrentes de força 

maior. 
IV- A doença proveniente de contaminação aciden­

tal de pessoal de área médica, no exercício de sUa ativida~ 
de· 
V- O aCidente sofrido pelo empregado ainda que 

fora do local e do horúrio de trabalho: -
a) na execução de ordem ou na realização- de serviço, 

sob a autoridade da empresa; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à em~ 

presa, Para lhe evitar prejuízo ou proporcionar-lhe pro" 
veito; _ 

c) em viagem a serviço da empresa; 
d) no percurso da rc;sidência para o trabalho ou deste 

para aquela, inclusive para alimentar-se. 
§ 29 Nas hipóteses previstas nas alíneas c e d, do in­

ciso_ V, desde artigo, não será considerado acidente de 
- tràbalho guãndo, na direção de veículo de sua proprie­
dade, o evento decorrer de culpa exclusiva da própria 
vítima, devidamente comprovada. 

§ 3~> Nos períodos destinados à refeição ou descanso, 
ou por oCaSião da satisfação de necessidades fisiológicas, 
no local de trabalho ou durante este, o empregado será 
cOnsíderado a serviço da empresa. 

§ 4~ Em casos excepcionais, constatando-Se qtie a 
doença não incluída na relação prevista no item I, do§ 
)9, resultou de condições especiais em que o trabalho é 
executado e com ele se relaciOn-a diretamente, o Minis­
tério da Previdência e Assistência Social deverá 
considerá.~ la como acident~ do trabalho. _ _ _ 

§ 5~> Não _poderão ser consideradas, para os fins d_o 
disposto -no§ 41", a doença degenerativa, a irierente a gru­
pos etârios, e a que não acarreta incapacidade para o tra­
balho. 

g 69 Considera-se como dia do ·acidente, no caso de 
doença profissional ou do trabalho, a data da comuni­
cação desta à empresa ou, na sua falta, o da entrada do 
pedido de benefi_~i_o no INPS, a partir de_ quando serão 
devidas as PrCstações cabíveis. 

Art. 39 Não será consiqe_rada agravação ou compli­
caç_ão de acidente do trbalho lesão que, resultante de ou­
trO acidente, se associe ou se superponha às conseqilên~ 
c ias do anterior. 

Art. 49 Em caso de acidente do trabalho, os segura­
dos de que Ú'ata O ar"t. l9 e seus dependentes, terão direi­
to, independentemente de período de carência, aos be­
nefícios p(evidenci3.rios cabíveis, Observado o disposto 
nesta lei. 

Art. 5_~> Os beneficios_ por acidente do trabalho serão 
calculados, concedidos e re~ustados na forma do regime 
da previdência social do INPS, salvo no tocante aos va­
lores dos benefícios de que trata este artigo, que serão os 
seguintes: ___ _ 

I - Auxílio-doença - valor mensal igual a 29% do 
salário-de-contribuição do acidentado, vigente no dia do 
acidente; 

li -Aposentadoria por invalidez - valor mensal 
igual ao do salário-de-contribuição vigente no dia do aci~ 
dente; 

I li- PCnsão- valor mensal igual ao estabelecido no 
item li, qualquer que seja o número inicial de dependen­
tes; 

IV - Pecúlios por morte, incapacidade total ou par­
cial e permanentes- pagos em moeda corrente, na for­
ma prevista no § S'i' deste artigo; 

V - Assistência médica; 
V f- Reabilitação profissional. 
§ ]9 O auxílio~doença será devido a partir-do 16~" dia 

do aJustamento do trabalho, cabendo ao empregador pa­
gar a remuneração integral do dia do acidente e dos 15 
dias subseqüentes. 

§ 2'i'- O valor da aposentadoria por incapacidade to­
tal e permanente, referida no TnCiso III, deste artigo, serâ 
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majorada em 25%, quando o acidentado necessitar d~-ª~­
sisténcia permanente de outra pessoa, em conseqilência 
das lesões acídentárias. --

§ 31' A pensão, aos dependentes do trabalhador fale-­
cido em conseqüência de um acidente do trabalho, será 
devida a contar da data do óbito. 

§ 41' No caso de empregado de remuneração variável 
e de trabalhador avuJso, o valor do beneficio de que trata 
este artigo, será calculado com base na média aritmética: 

a) dos 12 últimos salários-de-contribuição; -
b) dos salários-de-contribuição compreendidos den­

tro dos últimos 12 meses de contribuição, se o segurado 
contar menos de 12 contribuições mensais. _ 

§ 59 Os pecúlios em caso de acidentes do trabalho se-
rão pagos, pelo INPS, da seguinte forma: ~ 

a) de 30 vezes o saUuio-de~contribuição, aos benefi­
ciários da vítima, nO caso de -morte; - - -- --

b) de 15 vezes o salário-de-contribuição, no caso de 
aposentadoria por incapacidade total e permanente para 
qualquer trabalho; 

c) de 10 vezes o salário-de-contribuição, no casO -do 
acidentado do trabalho que, após a consolidação_ das le­
sões, permanecer incapaCitado para o exércício de ativi­
dade que exercia à êpoca do acidente, mas não pªra o 
exercício de outra; 

d) de 5 vezes o salário-de-contribuição, no caso de 
acidentado que, após a consolidação das lesões, apresen­
tar seqUelas definitivas, perdas anatômicas ou redução 
de capacidade funeioiiarque-nãOo- imPeçam de exercer 
naturalmente a mesma função, obrigando-o a um maior 
esforço na realização das mesmas tarefas. 

Art. 6~' Quando se tratar de tfabaihador avulsO- refe­
rido no§ 19, do art. 1 'i', desta lei, o benefício por.íncapaci­
dade ficará a cargo do Instituto Nacional de Pr~vidência 
Social (INPS), a partir do dia seguinte ao do acidente. 

Art. 71' A readaptação profissional, tem por objetivo 
restituir, ao acídcntado do trabalho, no todo ou em par­
te, a capacidade na primitiva profissão ou em outra com­
patível com as suas novas condições físicas, e será reg-ii­
zada através de serviços de readap-tação profissional, ~ue 
funcionarão -n:a forma determinada em regulame~io e 
efetuar-se-á não só medlante a práti_ca de fisioterapia, da 
cirurgia ortopédica e reparadoiã-~ riias, ainda, do ensino 
conveniente em escolas profissü:mais especi"ais. 

§ l9 O Estudo determinará o-regime sol;:J que deverão 
funcionar as escolas dc_q ue trata este artigo, assim como 
as condições para a prática do ensino correspondente. 

I -Criadas as escolas profissionais especiais, regular­
se-á a admissão dos readaptados em funções que possam 
exercer com eficiência; 
li- Todas as empresas vinculadas ao INPS, deverão 

reservar um número de vagas correspondente a 5% -de 
seu quadro de empregados para serem ocupados por rea­
daptados, lugares estes que serão administrados pelo De­
partamento de Mão-de-Obra do Ministêrio do Trabalho 
em coordenação_ com _ _o Serviç-o de Reildaptação d-o 
INPS, os quais exercerão a competente fiscalização. 

§ 29 Em nenhum caso, a rcadaptação profissiOnal 
obtida pelo acidentado será motivo de revisão de acordo 
ou sentença que houver fixado o pecúlio ou aposentado­
ria pelo acidente do trabalho. 

Art. 8~> Não se acumulam os benefícios desta lei com 
os previstos na Lei Orgânica da Previdência Social 
(LOPS). 

Art. 9~ Os benefícios por acidente do trabalho de 
que trata esta lei, não poderão ser inferiores ao salário 
mínimo. 

Art. 10. O MPAS regulamentará as relações das le­
sões que darão direito aos pecúlios previstos nas alíneas 
c e d, do § 51', do art. 5"', desta lei. 

Art. I J. A assistência médica, aí inclufdas a cirurgi­
C;a. a hospitalar, a farmacêutica e a odontológiCã, bem 
como o transporte do acidentado e a reabilitação profis­
sional, quando. indicada, serão devidos em caráter obri­
gatório. 

Art. l2._ Quando a perda ou redução da_capacidade 
funcional puder ser atenuada pelo uso de aparelhos de 
prótese ou órtese, estes serão fornecidos pelo IN PS, in­
dependentemente das obrigações devidas. 

Art. 13. Nàs localidades onde o INPS não dispuser 
de recursos próprios ou contratados, a empresa prestará 
ao acidentado a assistência ni.édíca de emergência- e, -
quando indispensável, a critério do médico, providencia~ 
rá sua remoção. -
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§ _11'_ Entende-se como assislência médica de emer­
gência a necessária ao atendimento do ácidentado até 
que o INPS assuma a responsabilidade por ele. 

§ 29 O JNPS reembolsará a empresa das despesas 
com a assistência de que trata este artigo, até limites 
cOrrlpatíveis com os padrões no local de atendimeitto. 

Art. 14. O empregador deverá comunicar, rio- PTazo 
de 24 horas: 
I- AÕ INPS-, todo o .acidente d_o trabalho, sob pena 

de multa de 10 vezes o salário mínimo vigente; 
II - Ã autoridade policial competente e à 

DRT /MTb, o acidente do trabalho que tenha ocasiona­
do a mor!e ou a perda anatômica de qualquer parte do 
_?Orp~ "hu'?ai!_O._ 

§ --19 -~A comunicação à autoridade _po!J_cial visa a_ime­
diata apuração da responsabilidade perial do caus-ador 
do acidente, com remessa dos autos ,à Just_iça Criminal 
para o~ lins de direito. _ 

§ 21' ---A comunicação à DRT /MTh-tem por Objetivo 
a verificação do cumprimento da. Legislação de Segu­
rança e Medicina do Trabalho. 

§ 39 Ca-be a9 INPS aplicar e cobr~r a multa de q-ue 
truta o inciSo I, deste artigo. . 

Art. 15. O custeio dos encargos por acidente do tra­
balho, a carco exclusivo do empregador, será atendido 
mediante: 
I- uma contribuição-básica de0,4% (quatro déCimoS 

por cento) da folhã de salários de contribuição dos em­
pregados de empresas de risco leve, como escritório, es­
tabelecimento de crédito, sociedade de seguros ou em­

- presa ~ç atiyidadc assemelhada, conforme especificação 
que será feita na tarifa de que trata o§ 21' deste ~rtigo; 

11- uma contribuição básica de 0,8% (oito décimos 
por cento) da folha de saláriOs de_conÚibuição dos em­
pregados de empresa industrial, de transportes, de co.ns­
trução civil, concessionária de serviços públicos ou outra 
de atividade assemelhada, não enquadrada no item Ides­
te artigo; 
III- quando for o caso, uma contribuição adicionai 

que CoiisiStirú numa percentagem _da folha de salários de 
.contribuição dos empregados e que será fixada: 

a) coletiVamente, por Classes, conforme a atividade da 
emprc."oa~ e 

b) individualmente, por empresa, de acordo _com a 
respectiva experiência ou condições de risco .. 

§ I~' A contribuição adicional, prevista no iteffi III 
deste ar.tigo, somente será exigfvel quando a contri­
buição básica, de que tratam os itens I e II, mostrar-se 
insuficiente ao _cus_teío das _prestações cabíveis. 

§ 2'i' A relação das taxas correspondentes às direfenR 
tcs atividades constituirá a tarifa coletiva das contri­
buições para o custeio do seguro de acidentes do traba­
lho, cuja fixação _e revisão competem ao Conselho Atua­
rial. 

§ 31' A tarifa cOletiva de que trata o parágrafo ante­
. dor será estabelecida e anualmente revista pelo Conselho 
Atu~rial, mendianta proposta do lAPAS, a ser formula: 
·da, quanto às diferentes atividades, com base em estatís-
tica referente ao triênio anteior. · - -

§ 49 A tarifação coletiva de contribuições_de que tra­
tam os §§ 2"' e 31' deste artígo observará, tanto quanto 
possível, a nomenclatura das atividades e profissões esta­
belecidas pelo lAPAS e será encaminhada, para publi­
caçilo do Diário Oficial, até 31 d_e outubro de cada ano, 
vigorando durante o ano de calendário seguinte. 

§ 51' Vencido o prrizo previsto no § 41' deste artigo, 
sem que a nova tarifa coletiva de contribuiçã~ tenha sido 
encaminhada para publicãção no Diário Oficial, a tarifa 
então em vigor será maÕtída e obs!<Í'vada durante o ano 
de calendário seguinte. 

- § 69 A determinação da taxa il)Ó_ividual de contri­
buições, com base na -experiência ou nas condições de 
risco da emp"i·Csa, será fixada pelo lAPAS, segundo as 
conclusões que forem estabelecidas pelo Conselho Atua­
rial. 

§ 79 A taxa individual de contribuição vigorará po! 
1 (um) triênio, no minimo, não podendo ser inferior, 
conforme a atividade. da empresa, à contribuição básica 
a que se referem_ os itens I e !I deste arti~o. ~ __ _ 

§ 89 O lAPAS fixará, em caráter provisório, a taxa 
individual de contribuição, com base nos eif:mentos for­
neCidos pela em-Presa, sem-pri que não Ih6 foT possível, 
com elementos próprios, completar a instrução do pedi­
do no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
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data de recebimento do processo ou de cumprimento de 
exigências feitas à requerente. 

§ 99 A taxa individual de contríbuição, fixada em ca­
ráter provisório, vigorará por t2_(doze} meses, prorrogá­
veis por igual tempo; uma vez aprovada, porém, a taxa 
definitiva, jâ então com base nos registros do lAPAS, 
sua vigência rel.roagirá à data do início da última taxa 
provisória, vigorando por I (um) triênio. 

§ JO. A taxa de contribuição da empresa poderã ser 
alterada, com base na experiência ou nas condições de 
risco, quando estas sofrerem alteração, ap-urada em ins­
peção, observadas ainda as seguintes e indispensáveis 
condições: 

a) a fiava taxa não poderá majorar nem reduzir a an­
terior em mais de_ 20% (vinte por cento); 
_ b) a inspeção s_e~_â feita pelo lAPAS, de oficio ou are­
querimento da empresa, e o relatório respectivo deverâ 
conter o estudo do risco, aí incluídas as medidas de pre­
venção de acidentes e os dados previstos em laudo pa­
dronizado de inspeção. 

§ li. Quando for fixada ou alterada taxa individual 
de contribuição, o lAPAS dará conhecimento da decisão 
à empresa, inclusive quanto ao período da vigência da 
nova taxa, obse.rvado o seguinte procedimento: 

a) a decisão serã comunicada à empresa mediante no~ 
tificação, sob registro postal, com recibo de volta, ou, 
quando possível, entregue diretamente contra o recibo; e 

b) quando o responsável pelo empregador não for en­
cOfüi'aOõ-ou-Se iecusar a receber a notifiCaçãõ, a decisão 
será publicida no órgão de imprensa que divulgar o ex­
pediente oficial do município onde tenha sede o órgão do 
lAPAS de que se tratar. 

§ 12, Fará jus à Taxa Individual de contribuição do 
empregador que: 

a)· comprovar possuir, em seus quadros funcionais, o 
Serviço Especializado de Segurança e Medicina do Tra­
balflo \SESMT) e a Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes (CIPA), responsáveis pelo programadr; pre­
venção de acidentes, dimensionados respectivamente de 
acordo com as disposições legais e regulamentares em vi­
gor; 

b) apresentar suas instruções Vigentes de Segurança e 
de Prevenção de Acidentes para seus empregados; 

c) -apresentar re"Iq.tófio minudoso de "Inspeção de Se­
gurança do Trabalho" assinado pelo seu profissional es­
pedalizado em Segurança e Medicina do Trabalho e pelo 
responsáVel legal do empregador, quanto as medidas co-­
letivas e individuais tomadas, visando a eliminação, con­
finamento ou neutralização de riscos físicos, qutmicos, 
biológicos, mecânicos e outros agentes noCivos. -

'd) comprovar, pela Dataprev, a experiência favorável 
do risco nos últimos três anos~ 

e) estiver em dia com as suas obrigações previden­
ciárias. 

-9 J 3. Par-a os efeitos do § 6"' do presente artigo, o 
Conselho Atuarial deliberará, no MPAS, em regime co­
legiado, com a participação de 2 {dois) representantes do 
LAPAS, um representante da Confederação Nacional da 
Indústiia e um representante da Confederação Nacional 
do Comércio, sob a presidência de um atuário do Conse­
lho Atuarial que para esse fim for designado pelo Minis­
tro da Previdência e Assistência Social. 

§ 14. A participação dos representantes da Confede­
t:açào Nacional do Comércio e da Confederação Nacio­
nal da Indústria, nas deliberações do Conselho Atuarial, 

. previstas no parágrafo anterior, será efetivada sem qual­
quer ônus para o eráfio. 

§ 15. Prevalecerão para as empresas, :atê e enquanto 
não for aprovada e erltrar em vigor a tarifaçào coletiva 
de contribuições: de que trata o§ 2Q, as cotas de contri­
buição fixadas para os 3 (três) graus de risco vigentes até 
31 de dezembro do ano da aprovação desta Lei, ficando 
autorizada a aplicação das tarifações individualizadas 
nos termos da alínea "b'', do item 111, deste artigo, à me­
dida em que estas forem expedidas pelo Conselho Atua­
rial. 

Art. 16. A contribuição anual da Previdência Social 
para o Programa Nacional de Prevenção de Acidentes 
do Trabalho e doenças ocupacionais será de 3% da recei­
ta do seguro de acidentes do trabalho prevista no artigo 
15 deste Lei, assim distribuída: 
a) de 2% à Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Se­
gurança e Medicina do Trabalho- FUNDA CENTRO; 



880 Sexta-feira 18 

b) de 0,5% à Associação Brasileira de Pre_venção _de 
Acidentes -ASPA; e 
c) de 0,5% aO Instituto Nacional de Prevenção de ACi­
dentes --INPA. 

Art. 17. As ações referentes aos dircifoS decorrentes 
desta lei prescreverão em 5 anos, contados da _data-. 

I do acidente quando dele resultar a morte ou da alta 
médica, se-m iilcapacid.il.de, verificada esta ei:Ii pei'íCi.il. mé-
dica a cargo do IN PS; ' 

11 da entrada do pedido do benefício do INPS, ou do 
afastamento do trabalho, quando .este for posterior à­
quela, no cas_o de doença profissional, e da ciência dada 
pelo ln~tituto "acima mencionado ao paciente, -de rec_o­
nhccimento de causalidade entre o trabalho e a doe_nça, 
nos demais casos de doença do trabalho. Não sendo re-. 
conhecida pelo Instituto essa relação, o prazo prescriciO­
nal aqui previsto se.iriidarã a partir do exame pericial 
que ·comprovar, em juiZo, a -enfermidade e aquela re­
lação; 

I 11 - em que for reconhecida pelo IN PS a incapacídi-
de permanente ou sua agravação. -

Art. 18, O acidentado ou seus benefici{lrios ~tão 
isentos do pagamento de quaisquer custas, ainda quando 
decaiam de seus pedidos, no todo ou em parte. 

Art. 19. Os litígios relativos a acidentes do trabalho 
serão apreciados: 

I - na esfera administrativa, pelos ó_rgãos da previ­
déncia social, segundo as regras desta lei e da LOPS; 

11- na via judicial, pela Justiça comum dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios, segundO procedi~ 
menta sum~ríssimo. 

Art. 20. Os laudos periciais de avaliação de incapa­
cidade do trabalhado~: ac_identado, quanto ao seu_co~­
portamento biológico, serão realizados por médicOs do­
trabalho. 

Art. 2 L Os benefícios concedidos por estã Lei não 
terão qualquer influência na ação de indenização pelo di­
reito comu_m a que venha responder o empregador, em 
razão da inobservância de normas de segurança e medi­
cina do trabalho. 

Art. 22. O trabalhador acidentado, portador de in­
capacidade parcial e permanente tem assegurado, pelo 
prazo de_6 (seis) meses, a partir da alta mêdica do IN PS, 
a manutenção pelo seu empregador, do seu contrato de 
trabalho vigente ao tempo do acidente. _ 

Art. 23. É facultado aos beneficiários-do auxílio aci­
dente de 40% e do auxílio suplement-ar de 20%, previstos 
na Lei n" 6.367, de 19 de outubro de 1976, transformar 
esses benefícios na forma do estipulado no art. 5_9, calcu­
lados pelo valores do salário de contribuição, que serviu 
de base para o cálculo daqueles beneficios, corrigidos na 
data da opção. 

Art. 24. Ao Ministério Público compete, nos casos 
de processos judiciais: 

I - Responsabilizar.se pela propositura da ação pró­
pria de acidentes do trabalho, quando a vitima ou seus 
beneficiários,- não possuírem advogado._ 

2- Acompanhar e fiscalízar a ação judicial, quando 
houver advogado constituído pela vítima ou seus benefi­
ciários. 
3- Observar que na liquidação da sentença, 8. indei1l­

zação e demais cominações legais sejam pagas exclusiva­
mente à vítima_ ou a seus beneficiáriQS, 

Art. 25. O Código de Processo CiVil e a L_egislaçào 
Previdenciária do Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social, são subsidiários desta lei. 

Art. 26. Esta lei entrará em vigor em I" de janeiro 
do ano seguinte a sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário, especialmente a Lei n9 6.367, de 19-
10-76, devendo ser regulamentada no prazo de 90 dias. 

Justificação 

O presente projeto é fruto de estudos e pesquisas, além 
dos dados e experiência prática com toda a nossa legis­
lação incidente, desde a promulgação da nossa primeira 
lei acidentá ria, de 1919, passando pela minuciosa e- ex­
traordinária Lei n9 7,036/44, elaborada por Comissão 
presidida pelo eminente e saudoso Ministro Lafayete de 
Andrada, c que teve como característica o seu c:u_nho j>re­
vencionista. 

Coltlo justificativa e propósito- do projeto; hOmena­
geando o consoHdador da nossa legislação trabalhista, o 
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Ministro Alexandre Marcondes Filho, que honrou com 
-a su-a cultUra e inteligêricíã o· senado da República, do 
qual foi iri_signe Pres[dente, -por oportuno- merece 
ser transcrito com destaque especial o trecho da sua Ex­
posiÇão- de Motivos com a qual encaminhou o projeto 
.que se transformou na Lei n" 7.036/44. 

"A vida humana tem, certamente, um valor eco­
n_ômico, É um capital que prodUz e os atuários ma­
temáticos podem avaliá-lo. Mas:a .vida do homem 
possui também valor espiritual inestimável, que não 
se pode pagar com todo o dinheiro d_o mundo. Nisto 
consiste, sobretudo o valor da prevep.ção,·em que se 
evita a perda irreparável do pai, do marido, do fi­
lho, enfim, daquele que sustenta o _lar proletário _e­
preside os destinos da sua família." 

Na feitura do projeto atual, foram analisadas e coteja­
das as legislações dos países mais adiantados e avança­
dos em seus aspectos sociais;tais com-o Os~Estados Uni­
doS da Ainéricã, França, Alemanha, Inglaterra, Rússia, 
BC:Igica, Canadá, China, México, Suécia, Itâlia, Espa· 
nha, Argentina e Portugal, que constituem, inegavelmen­
te, as nações que além· de manterem um a legislação so­
cial aprimorada, ressaltam em suas leis, a defesa da má­
quina maior e melhor da natureza- o homem. 

A retrógada lei n~ 6.367j76, _que se p-retehde substituir, 
e cujo paradígma, por ã.bsurdo, foi calcada na legislação 
da Nova Zelândia, pequena nação pastoril e mineradora, 
sem nenhuma correlação com a situação industrial, co­
merCial, agrícola e social do nosso País, representou com 
a sua promulgação um retrocesso de meio século na nos~ 
sa. legislação. - -

Os destaques relevantes do Projeto que merecem 
atenção são os seguintes_: 

! -foi mantido o monopólio da Previdência Social; 
2- foram incluídos como beneficiários da nova lei, 

os domésticos, que represerftam mais de um milhão de 
trabalhadores, que estavam completamente desampara­
dos do seguro de ac.identes do trabalho. A inclusão dos 
empregados domést_ico~t-constitui um avanço e evolução 
da nova legislação; 
3- os acidentes de trajeto, que no ano de 1984, ultra­

passaram de 60.000, mereceu-restrições com a exclusão 
dos acidentes motivados por culpa exclusiva do aciden­
tado, como casos de embriaguez e imprudência na di­
reção de veículo de sua- propriedade; 
4- estabt:lecido o peCú.lio para a incapaciaade física 

parcial e permanente, pago em dinheiro, (art. 5", item 
_IV)- (no sistema atual o acidentado percebe um aUxílio 
acidente de 40% ou 20% do salário-de- contribuição en­
quanto viver, onerando as despesas da Previdência, Hojê 
o número de beneficiários ultrapass~ a casa de um mi­
lhão); 
5- in:stítuição do_ pecúlio calculado em função do 

salário-de-contribuição do dia do acidente, em vez dosa­
lãrio de referência, (art. 59, § 59) - (o salário-de­
referência é injusto, Pois nivela Indeniza_ção para todos, 
para -o minimo, mesmo que o acidentadO reColha sobre a 
contribuição máxima); 

6- readaptaçào profissional do acidentado: melhoria 
da situáçàó, estimulando o retorno ao trabalho (art. 79); 

7- comunicação dg acidente: além P,e_ao INPS, tam­
bém à Policia para apuração de responsabilidade penal 
do causador, e à Delegacia do_ Trabalho, para a-s provi­
dências sobre o" cumprimento das normas de segurança 
do trabalho (art. 149); 
8- custeio do seguro: alteração com a instituição de 

uma tarifa variável, conforme o grau e experiência do 
risco, revisada anualmente, possibilitando a receita ne­
cessária, e, propiciando à empresas que promoverem em 
seus estabelecimentos métodos prevencionistas, a re­
dução da sua taxa_, por meiÕ de uma tarifação individUal 
(art. 15): 

9 - prevenção de acidentes: aumento da subvenção 
para 3% da receita adicional do s_eguro de acidentes do 
trabalho (art. 16); _ . 

10- inclusão na lei, da possibilidade do trabalhador· 
aCidentado propor ação ordinária de responsabilidade 
civil, por culpa do empregadQ,r no acidente do trabalho, 
independente da ação aciden.tária (art. 21); 

11- garantia de emprego de 6 meses, após a alta do 
INPS, ao portador de incapacidade parcial (art. 22)­
(hoje, o empregador, via de regra, dispensa o empregado 
upós o INPS c_on_c_eder-lhe alta); 
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12- fJculdade do acidentado optar pelo recebimento 
em dinheiro, do auxílio acidente de 40%, concedidos pela 
Lei 6.367, possibilitando livrar a Previdência dos aumen­
tos vertiginosos dos referidos pecúlios, que já atingem 
mal.s de um milhão (art. 23), 

O presente trabalho foi-nos oferecido pelo Instituto 
Nacional de Prevenção de Acidentes, como resultado do 
trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho coordenado 
pelo ProféSsor Flávio Lopes Sussekind e com a partici­
pação de pessoas dedicadas ao problema. 

Cabe-nos ainda, nesta oportunidade, manifestar nossa 
alegria em constatar,através do ilu_stre Superintendente 
desse ór'Sâo- Dr. Orpheu Santos Salles, a preferência de 
que fosse por nosso -intermédio a presente proposição 
apresentada à apreciação do Congresso Nacional. 

Sa!_a_das Sessões, 17 de abril de 1986.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Lei Orgânica da Previdênc:ia Social 

•••••••••••• 'o •••••• ' ••••••••••••••• ~~-··· ...... -.'. 
r Às Comissões de Constituição e Justiça e de l.e­

gÚlaçào Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 65, de 1986 

Libera opera~õesde câmbio vinculadas à cobrança 
e pagamento internacionais para exportadores e im­
portadores e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A pessoa jurídica que opera com exportação 

ou_c-om importação de mercadorias e serviços po-derã ser 
autorizada!!. abrir conta corrente e manter depósito han­
cário, em moeda estrangeira, em estabelecimento de crê­
dito credenciado para realizar operações de câmbio, 
_cobrança e pagamentos internacionais. 

Parágrafo único. O comprovante de depósito e a or­
dem de pagamento, em moeda estrangeira, além dos da­
dos e as informações de praxe, deverão conter indicações 

_que identifiquem a proc_edência do valor, para cada de­
pósito, ou, a sua destinação, em- cada pagamento, para 
fins de fiscalização e registro de dados de interesse eco­
nômico, fiscal e estatístico dos órgãos competentes. 

Art. 2" As operações de conversão de câmbio ficam 
liberadas para os exportadores e importadores, com a in­
termediação bancária de esta,belecimento autorizado. 
_Art. 39 A cobranç.i e o pagamento, em moeda es­

trangeira, praticados na forma desta lei, não dependem 
de :.tutorizaçào prévia dos poderes públicos, 

Art. 4<? O Poder Executivo expedirã as normas, os 
regulamentos _e os modelos para a execução desta lei1 re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
·a acerto_ e o grande êxito das providências de natureza 

econômica, adotadas pelo Governo da Nova Repú.blica, 
precisam ser complementados com medidas que- reno­
vam as principais causas da inflação que assolava o País. 

2. A correção monetária era uma delas, pelo seu efeito 
de inércia. A história revela, entretanto, muitas situações 
em que a inflação atingiu a níveis perigosos, sem o insti­
tuto da correção monetária. 

3. Sabe-seque os saldos positivos no balanço de paga­
mentos, continuadamente, atuam como um fator infla­
cionário, pelo seu efeito cumulativo no sistema __ financei­
ro. As taXas de investimentos costumam ser administra­
das para compensar os seus efeitos, noS países de econo­
mia avançada. 

4. A situação brasireira, hoje, talvez não seja muito in­
fluenciada por saldos cumulativos, no balanço de paga­
mentos, porque estes são desviados "para fora" do País, 
para atender aos compromissos de pagamentos da dívida 
exl:i.!fna. 

5._ A centrali.;~açàõ absoluta das operações cambiais, 
isto sim, atua fortemente como um fator inflacionârio na 
medida em que _exige a intermediação do Banc_o Central 
do Brasil para converter a moeda estrangeira em cruza­
dos. 

6. O mecanismo_exige o desembolso de recursos escas­
sos da União, em moeda nacional, com freqUentes emis-
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sões e outras formas âe levantamento de fundOs, que_ã:u­
mentam a base monetária e- a ·qu=antidade de- moeda em 
poder do público, direta e indifctamente, desgastando o_ 
padrão monetário e o poder aquisitivo das pop~lações. 

7. Os grandes saldos positiVoS do balançO de paga­
mentos, que são dã ordem de 50% (cin(tllenta por c_eitto) 
do movimento global, apesar de serem extremamente 
importantes para o nosso crédito internacional; devem 
estar exercendo uma pressão inflaciOnária· rriuíto forte, 
dentro do atual regime de câmbio totalmente centraliza­
do. 

8. Além disto, o ãtllal sistema de câmbio, iigidamente 
centralizado, tende a desestimular o investidor estrangei­
ro e é próprio dos regimes totalitários, para- admiriistraf­
favores, sob argumentos gue procuram explicar e até jus~ 
ti ficar oexercíclo dO poâer absohito-do Estado, em detri~ 
menta da livre iniciativa~ ---

9. O projeto apresentado, se for transformado em lei, 
procura atribuir maior liberdade cambial para as pessoas 
que atuam no mercado internacional, para que estas pos~ 
sam atender às suas necessídades comerciais com maior 
agilidade e rrienos -burocr-acia. 

10. O' Poder Público estarâ·aparelhado para implantar 
o sistema gradativamente, ao coriceder a autorização ou 
credenciar, obedecendo a critérios seletivos, de ãcordo 
com o volume ou a freqüência das operações praticadas 
por cada companhia. Poderá fiscalizar, arrecadar_ o lm~ 
posto sobre Operações fiáanceiras --fOF; aplica!--ã.s = 

sanções quejã são previstas na-legislação própria, oU, até 
mesmo suspender ou cassar a carta de concessão, no 
caso de atuação dolosa. 

11. Além dos aspectos econômicos e financeirOs- que 
justificam a medida~ li á que se considerar sua impOrtân­
cia para a descentralização administrativa, reâUzindo a 
burocracia que inibiu a iniciativa dos brasileiros, durante 
a ditadura. 

Brasília, 17 de abri! de 1986._- Hélio Gueiros. 

(As Comissões de Constitufcãó e Justiça, de EconOmia 
e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Os projetos 
que acabam de ser lidos serão publicados e remetit;los às 
comissões Competentes. 

Em atendimento a s_olicitação da Presidência, e em­
face da nova proporcionalidade partidária, o nobre Sew 
nador Murilo Badaró encaminhou à Mesa quadro atua· 
Iizado dos integrantes da Bancada do Partido Democrá­
tico Social nãs Conlissõei Perinané:!_ltes. - ~ - --

A Presidência tOinará as Providências necessãriaS á 
publicação, no Diário do Congresso N~cíonal, das alte­
rações efetuadas. 

~ o seguinte o quadro encaminhado pela Lide-­
rança do PDS 

COII~ ~ ACJUCULTlm.\ (? Mewlb1rQ~) 

Cotnpos1çiio Anteriol" Comp*siçiio Atud 

TITULARES (3) 'J"ITUUl!:ES (2') 

lfoacyr Duarte lfoacyr Duart~ 
J!l;ened:l to ferrei r a Jlene~~to F'nn-1kt 

Galvâo Modesto 

SUPLENTES SIJPLEN'l"ES 

Moaeyr Dal la Moacyr Dalla, 

Anlaral Furlan ""'""' Furlan 

- - .. - '-

,. 

COIUSSiio DE ASSU:~ _JU:GIO!'-US (_? ~CI:lbNlS} --
COJ:Iposi~iio Anterior compo5,1çic Atual 

Tl'l"UU.P.ES '" 'l'IT'UU.RES ,,, 
cé-aar Cals Cêsar Cals 

Jcic CAstdc Joio Castelo 

CoLrlos Albel"to 

S;.li>L"'X'l"ES (2) SUPLEN't:ES ,,, 
Aluys$o Ch.llve:r; Alexandre Cotlta 

l.o::L"'tO J'~ior LOII&nto Júnior 
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T~TULAR:SS (3} 

Jutah;< Y.i!t:alhães 

\'ir;llio Tâvor• 

ct.sQr C-Als 

SUPLtriT::S (2} 

Ber.e<HtC> Ferrei;a 

Al~>:llnc!rc- Costa 

'flTUURES ( ~) 

Helv!dio Nunes 

Jlloaeyr Duarte 

Octávio Cardoso 

Od•eir Soares 

LerK01r Varaa5 

SUPLENTES {4) 

floberto c ... pos 

Raimundo -rarente 

CarloS Alberto 

Juta!'!~· Majl&lhâes 

Compos1çio Anter.ior 

":":~·~r.!:s (4) 

Railm.lndo Parente 

Loll:anto JÚI'llor 

Benedito Ferrelra 

Alel<andrc- Costa 

SuPLENO:ES (3} 

cesar Cals 

Helv!dio N>.me:;. 

Calvio Y.o,dc.stC>-

Compo;~uçiio AtuAl 

tlTULARE-S (2) 

cesar c-ah 

V1re1Uo Tãvora 

SUPLENTES (2) 

Btn<'di to Ferrcir.ll 

Ale"andre C<:osta-

COII\POSiçiío Atual 

'l'l'l"Ul.AR&S ("') 

Helv!dio Nunes 

Moiacyr Duarte 

Octávio Cardoso 

Lenoi r vara.-a 

SUPLENTES {3) 

Jloberto Campos 

Amaral Furlan 

Joio CAstelo 

!leneo:Hto Ferreira 

Ale>:anC:rt Costa 

SUPU:N7ES { 2) 

cO:.sar Cal~~> 

Hclv1~1o }:unes 

·-
COICJSSÃO DE l:COfUlKtA '" MembroB) --·--

c-posiçii.o Anterior-

'!'l'l"UURES ,,, 
Virahio Tivora 

Alexandre Costa 

Gabriel ·Her'!llea 

Joio CAstelo 

SUPLENTES '" Moaeyr Duarte 

Lcnoir Var;.as 

Anulral Furlan 

'J"l'J"Ut.ARES (.oi) 

Jor&e Kalume" 

•·•11:1: Viana 

1'oa~yr Duarte 

Odacir Soares 

SUPU:NTES {;?) 

Moatyr Dalla 

OctÁvio Cardoso 

... -, . 
COiliJ)Oll1çio Atual 

TITULARES ,,, 
\~1rgil1o 'l"it.vora 

Gabriel Jlerme: 

Joiio Castelo 

SUPLENT.tS ~2) 

J{oacyr Dutorte 

Leno1r Vart~ 

Composi~iio Atual 

TJTULAR::S {3) 

Jorge KalU'IIe 

Wi; Viana 

Moaeyr t:.:alla 

Oet.vio C&rdOIIO 

. _"i 

ccmpo:;;tçiío Anterior 

TlTUU!!ES ( 6) 

Jutahy Maa•lhie.s 

Virgilio "!'.;.vora 

Lomnnto JÚr'lior 

João CasteJo 

Roberto c-a.,.,pos 

Helvidio Nunes 

SUPLENTES ( 4) 

Jora .. Kalu"'" 

c.!sar Cah­

Alt>:~~rc CÕSUo 

Octávio Carl;loso 

Tl'l'tllJ.R!:~ {6) 

ko!l!!rt.o C::~o."l'~OS 

Vlr~.iJ i c -:ivora 

Ga::r-;l:':.-lr~~co-2-

ca~lc~ Alb"~~o 

Sl'-~J.I;!::'ES {.:) 

JC':"(:t t:alu.,e 

l.not-Jr V:or,;.:~:s 

Cor:.i.v•e ca~c'-N<o 

~ 
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CP!IlPOUçio:o Atual 

TITULARES (!>} 

Virsilio 'l'•vora • LOmar:to JÚ'njor-

Joio Ca11tdo 

Jlobco-no CamROB 

Helvid1o l'll.l(ie:s 

SUPLENTES (3) 

Jorg~ Jo:altlme 

cõ-sar Cal11 

0::-ti.~·io t":llrodoso 

'rl-:'liW.RES (S) 

1.1:.;.:-a;o FurliL., 

Ale~an<!re c-osu 

SUPl.E~!!ES {3) 

!.<'~.:.:~ Vo.rga,;. 

C.~._io'l.'l(o C&rdO!OC 

-

cooa"'"" DE U::CISLAÇIO SOCIAL (9 Membro:~) 

Composjçio Anterior Compoaiçio Atual 
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~nol r Vart;.as 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalum~)- Concedo. a 
palavra _ao nobre Senador Carlos Lyra. 

O SR. CARLOS LYRA (PFL- AL. Pronuncia O se-- -
guirlte discurso.) - Sr. 'Presidente,_ Srs. S-enadores: -

Após decorrridos pouco mais de 45 dias da implan­
tação do Programa Econômico do Presidente Sarney, as­
sumo esta tribuna no propósito de externar minha satis­
fação, pois com os novos instrumentos criados redimi_u_­
se a economia brasileira e o próprio Brasil. 

Compartilho com milhões de brasileiros da confiança 
que depositam na ação governamental ousada e firmç, 
que traçou rumos e abriu novas perspectivas e horizontes 
para o nosso Pais e o seu povo. 

Regozijo-me pelo êxito inicial do programa econômi­
Cb', O qual se completa e se reafirma com a recente notícia 
dada ao Brasil e ao mundo pelo Presidente Sarney de 
que, ao invés de inflação, tivemos no último mêS uma de­
flação de cerca de 2%. 

Parece difícil acreditar que estejamos a receber notícia 
tão alvissareira. Direi mesmo inacreditável. Somente 
com a comunhão do povo com o Gover_nofoi possível a 
obtenção dessa vitória, que define a gfandeza do nosso 
País como nação. 

Atentemos, porém, para o fato de que este programa 
não é o fim de um processo. Ele é o início de longajorna~ 
da que exigirá, da parte de todos os brasileiros, muito 
trabalho, compreensão e flexibilidade, pricipalmente dos 
agentes econômicos e do próprio Governo. 

Inicialmente, desejo parabenizar os Srs. MinistrOs 
Dílson Funaro e João Sayad, estendendo também mi~ 

• nhas saudações ao_s jovens técnicos que, por inspiração 
do Presidente Sarney, idealizaram e elaboraram,_este pro~ 
grama. São eles os responsáveis pelo retorno -e recon­
quista da_confiança e da credibilidade dos brasileiros nos 
seus dirigentes. -

Quero e devo ainda, em meio à minha satisfação, ho­
menagear nesta Casa a Nova República, na figura do 
Presidente Sarney, consubstanciada no ideãrio de todos 
quantos crêem em uma nação livre, soberana e democrã­
tica, integrada num prOcesso de desenvolvimento econó-
mico harmonizado com justiça social. __ 

Em pronunciamentos anteriores, desta mesma tribu­
na, redameipela urgente necessidade de .L!m pacto moral 
e êtico, a ser firmado por todos os grupOS sociais, pois 
entendia, como continuo a entender, que_ somente assim 
o_ Brasil poderia reencontrar seu verdadeiro destino. O 
Programa de Estabilidade Econômica do Pi'esidente Sar­
ney qtie, prioritariamente, visa combat~r a inflação, 
trouxe em seu bojo as linhas mestras e inspiradoras do 
pacto ético a que acabo d~_me referir. 

Em pronunciamento feito à Nação, o Presidente Sar­
ney dirigiu apelo a todos os brasileiros, sem distínção de 
cor ou credo, para que se integrem a esse novo processo_ 
em andamento, o qual criou as condições necessárias à 
formação de uma consciência nacional, base indispensá­
vel para o suces~o deste progtama. 

Sr. Presidente: Srs. Senad~reS; em depoime~to ~f~ia­
do à Comissão de Hnanças desta Casa, o Ministro 
Dllson Funaro citou o economista Décio Munhoz e_afir- · 
mau não ser possível ao agregado financeiro absorver 
cerca de 12% do nosso Produto Interno Bruto, valor su~ 
perlor ao da Agricultura na participação do bolo da ri~ 
queza nacionaL 

Esta declaração significa que o Governo teve olhos . 
para sentir a necessidade de reduzir essa participação ex­
cessiva do setor financeiro. Para tanto, foram eliminadas 
as áreas de especulação; estimulando-se os setores pro~ 
-~u_t~vos. resp'?nsáveis pela :riação de riqueza. 
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Ainda não temos definida a reforma da estrutura fi­
nanceira do Pais, a qual virã por certo na_ seqüência das 
recentes medidas adotadas pelas nossas autoridades. 

É de se acreditar que essas medidas sejam acompanha­
das por iniciativas racinalizadoras e eficientes no campo 
financeiro, contribuindo para fazer desaparecer um dos 
instrumentos mais _cruéis do _capitalismo, constituldo 
pela fórmula em que dinheiro faz dinheiro em velocid~­
des crescentes, e na qual o esforço do trabalho pouco re­
presenta, quando não é menosprezado. 

Permito-me recordar da expressão da grande pensado­
ra alemã Hanna Arenr;it, segundo a qual não existe de­
mocracia sem ecçmomia de livre mercado. Entretanto, é 
preciso não confundir a economia de merca-dO que visa 
tão-somente a aumentar o poder dos ricos, e. aquela que 
propicia a criação de soci.edades_economic~~ente mais 

_justas e_equilibradas do ponto de vista sociaL EnfLm, é 
preciso premiar os que criam riqueza e trabalho pelo seu 
esforço e dedicação pessoais, ao espírito de iniciativa do 
hOmem que não pode nem deve ser e:nsombrecido. 

Esta é, creio eu, a economia -de mercado que 9 Presi­
dente Sarney tenciona desenvolver e estimular no Brasil, 
pois ela é geradora de riqueza, que se propaga e favorece 
a todos os brasileiros, sem distinção. Este propósito se 
encontra evidenciado nas metas do programa econômico 
recém-estabelecido, bem como na criação de mecanis"­
mos inêditos estabelecidos, como o do seguro­
desemprego e nos outros objetivos sociais do plano em 
execuçã_o. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
- O Brasil v9lta a ser um paJs empreelldedor-. O capital 

OCioso deixa de ser privilegiado. Por outro lado, 
re'conhece-se a importância do capital produtivo. 

Estabelecido como objetivo prioritãrio o combate à 
inflação, o programa econômico adotado permite ao em­
presário e ao trabalhador a administração de seus recur­
sos, sem qúe seja compelido a conviver com uma in­
nação que, em Janeiro passado, alcançou o índice de 
0,5% ao dia. 

O Sr. Jorge Kalumc - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. CARLOS LYRA- Pois nã-o, nobre Senador.-

0 Sr. Jorge Kalume - Quero, em nome _do PDS, 
congratular-me com V. Ex• pelo pronunciamento que es­
tá TaZCndo nesta tarde. Mesmo porque, -indicado pelo 
meu Partido, como Presidente da Comissão Mista, o 
meu Partido deu a sua grande contribuição para que esse 
projeto do Governo, em favOr da Nação brasileira:, fosse 
àproviído. _Quero, nesta oportunidade, também, fazer 
võtõS de que tudo dê certo. Estas as minhas palavras. 

O SR .. CARLOS LYRA- Nobre Senador Jorge Ka­
lume, agradeço sensibilizado o aparte de V. Ex• 

_ Considero airida que o Programa Econômico do Go­
verno está destinado a modificar o perfil da economia 
brasileira em seus diversos aspectos. O mais -impOrtante 
deles será o deslocamento do fluxo de capital da especu­
lação financeira para as atividades produtivas, o que já 
vem ocorrendo com o fLm da correção monetária e com a 
desindexação da economia, 

Estamos retomando a caminho do crescimento_ da 
economia brasileira. -

o programa propicia condições ao aumento oa lucra­
tividade de todos os empreendimentos saudáveis, uma 
vez_ que reduz substancialmente_ as incertezas geradas 

- pela inflação. Ao mesmo tempo, criam-se mecanismos 
-que oferecem maior segurança ao investidor nacional e 

elementos de atração para o investidor estrangeiro. 
Como conseqüência poderemos -e isto é afirmativo 

- presenciar a queda das taxas de juros. Os bancos que 
operavam com uma inflação de 15 a 20%, embutindo 

· p'rÕj"eções numa compiícadil aritmé, de taxas, juros e 
-comissões, serão obrigados agora a trabalhar com in-

- ~ fiação zero, o qUe tornarã caduco todos Qs an_tigos con-
-~- -diciOriarrlC:ntõÇa que se encontravam presos. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite um aparte, Senador 
Carlos Lyra? 

O SR-CARLOS LYRA - Pois não. nobre Senador 
Carlos Alberto. 

-O Sr. Carlos Alberto~ Escuto atentamente: o pronun­
ciamento de V. Ex~ de apoio às medidas adotadas pelo 
Governo José Sariley e, como repr~senta~te do PTB, 
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nesta Casa, quero congratular-me pelo pronunciamento 
que ora V. Ex• pi'ofcrc e, ao mesmo tempo, dizer, como 
V. Ex•, que acredíto nas medidas adotadas pelo Gover­
no, acredito no projeto de reforma econômica do Gover­
no e acredito, acima de tudo, que o projetO do Governo 
irá dar ao Pais a esperança de um Brasil novo, de um 
Brasil melhor, amanhã. Portanto, quero nte congratular 
com V. Ex• e dizer que nós. do-PTB, partiCipamOS ativa­
mente para que o projeto de reforma ecõnôrilica do -Go­
verno Federal fosse aprovado pelo Congresso NacionaL 
f: a palavra do PTB. 

O SR. CARLOS LYRA - Mui to agradecido, nobre 
Senador, e incorporo à minha modesta oração as pala­
vras de V. E:K.~ 

Corrf-isso -as emprCsa_S_ fiCam mais fõftes em termos de 
capital e a demanda do mercado financeiro será menor, 
permitindo-se um desafogo mais adequado ao interesse 
do desen:vovimento nacional. 

Entendo tambêrn que o programa criou melho_res c_on_:: 
dições de negociação da nossa dfvida externa, até em ter­
mos de credibilidade inteinacional, pois ele conta com 
poderosos respaldos de confiança política e popular da­
Nação. Estas as razões da minha fé neste programa. No 
entanto, precisamos estar advertidos de que governar a 
economia, através de um Decreto.-lei, pode representar 
grave ameaça à liVre iniciaúva;-- desde quando todos os 
fenômenos de natureza política estão submetidos à von­
tade política. Este é meu pensamento de empresârió:-_A_ 
economia, nos pafses de economia deJivre me_rcad9, é re­
gida pela lei da oferta e da procura. Do lll_esrrw_modo a 
relação entre o trabalho e o capital se faz de acordo com 
as regras do mercado. _ 

O novo sistema econômico Procura assegurar um mi­
lhar perfil na distribuição da renda naciOnaL No entan­
to, há distorções graves, que provêm de longa heranç-a. 
as quais cumpre resgatar no mais breve prazo possível. 

Mas há também desafios imediatos a vencer. 
Pergunto-me o que poderá acontecer quando for suspen­
so o congelamento dos preços e salários. Se houver um 
descongelamento geral dos preços, corre-se o risco_ de_ um 
brutal recrudescimento da inflação aos níveis assustado~ 
res do início do -ano. - , 

Na verdade, todos esses fantasmas que nos assustam 
poderão ser afastadoS para sempre de noss~s consciên­
cias, se aprofundarmoS o sentimento e a convicção de 
que o País deve crescer mais justo c harmônico, s~m a ci~ 
randa financeira de que fomos testemunhas em anos re~ 
centes. 

Nessa ordem de raciocínio, entendo como indispensá: 
velo aumento das produtividades industrial, comercial e 
agrícola, o rígido controle das-despesas públicas e a exe-­
cução de um plano que vise a uma adequada distribuição 
de renda. Não ê possível conviver por mais temPo com o 
desenvolvimento econômico icClerado ao lado de extre­
ma miséria. Como assinalou o Presidente Sarney em sua 
fala, o Brasil tem a oitava economia do mundo, mas em 
matéria de indicadores sociaiS- é Um dOs pafses mais ãtra­
sados do nosso planeta. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite- V. Exf ilm 
aparte? 

O SR. CARLOS LYRA- Pois não! 

O Sr. José Ignácio Ferreira_- Estou acompanhando 
com muito interesse o pronunciamento de V. Ex• _e nãÕ 
me poderia fUrtar de incursionar, neste pronunciamento, 
para felicftar -v.-EX~ riãO só pelas loas que tece em favor 
do Plano de Estabilização Económica do Governo, 
como pela defesa que faz da inciativa privada e da eco­
nomia de mercado em nosso País. As suas preocupações 
são efetivamente procedentes. O que-me parece inipor­
tante é ressaltar, nesta hora, o contras~ do momento 
que _ _viveillos com os tempos, sobretudo o final, o_s_ t"?m~ 
pos de ocaso do período autoritárío em nosso P3.í!CSe­
nós pudéssemos fazer a valiação completa de todos os_ 
maleficios que foram produzidos no seio poHtfco,_ social 
e económico;-de-par-Cõm alguns beneficios que_ o PedodO 
autoritário trouxe para O País, o maior dos maleficiQL_ 
não_ terá sido o acervo das cassações, das torturas, dos 
assassinatos, até _que -houve, da profusão de leis, 
decretos-leis, portarias revogando normas de Direito 
hierarquicamente superiores a elas, enfun, o baralha­
mento do nosso Direito Público. Todos os maleficio"s 
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que forarn produzidos c, de todos eles, o maior deles, sai­
ba V. J;x•, foi o confisco que se fez da vontade_ que __ o 
povo sempre teve de participar e de confiar náS autorida­
d~~. Foi exatamente a retirada das esperanças do povo o 

__ maior dos malefícios produzidos pelo período autori­
tário à sociedade brasileira. E no momento em que vive­
mos essa conjuntura em que esperanças são devolvidas, 

-- sorrisos de crença no .futuro volta a existir na face do 
povo brasileiro, todos nós festejamos. É um momento 
em que devemos aumentar as preocupaçõ_es e a carga das 
nossas reflexões para nos dedicarrrios, ainda mafs e me­
lhor, à causa coletiva, porque Õ pOvo está esperançoso, 
foi devolvido a ele aquilo que o tempo ~utoritário dele 
confis_~~u, qll:e é a: esperança. FeliCito V. Ex.• péiiOportu­
na colocação que está fazendo, sobreludo, e em particu­
lar também, pela defesa que faz da economia de mercado 
-em seu pronunciamento. 

O SR. CARLOS LYRA- Nobre Senador José Igná­
cio Ferreira, este aparte substancioso· de_ V. Ex• será in­
corporado em meu modesto pronunciamento. 

Mui to agradecido. _ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, -quero aqui desta tribu­

na declarar minha fé nos altos propósitos perseguidos 
pelo Presidente José Sarney, reafirmando niínha cons­
ciência de que neste momento estamos virando página 
nova e decisiva na História do BrasiL Se falhas existem, 

· elas_são pass1veis de correção. 
Como rtpresentante da pequenina Alagoas neste mais 

alto colegiado da Nação brasileira, sinto-me orgulhoso 
de estar integrado e oferecendo minha modesta colabo~ 
ração a esta etapa gloriosa de afirmação histórica nacio~ 
nàf. -
Orgulhp~me de pertencer a um dos partidos que leva­

ram o PreSidente José Safnêy ao PQdú e que oferecem ao 
seu Governo o indispensâvel apoio político. Aliás, o 
Congresso Nacional -acaba de se identificar com a 
Nação, ao dar inequívoca demonstração de apoio ao 
programa econômico do Presidente José Sarney, que foi 
aprovado pela Câmara e pelo Senado, em reunião con­
junta, por- umã ·das maiores e mais expressivas votações 
já registradas na_ histór_ia de nossa vida parlamentar, 
Neste momento, a -sociedade e o Congresso -comungam 
dos mesmos ideai~ e propósitos -de redenção nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.:. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce~ 
do a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. -Senaçlores: 

Hoje a nação Síria, entre festas e hosanas, está come­
morando 40 anos de sua libertação do jugo estrangeiro, 
ifêOrrida em 17 de abril de 1946. País ultramilenar, ronsi­
dúado um dos mals antigos do mundo, contudo, ao lon­
go da sua história tem enfrentado duras lutas contra paí­
ses, tantO do Oriente como do Ocidente, que procuraram 

--dominá-lo pela força. Mas o povo sfrio, cônscio de seu 
amgr__ à liberdade, embora sofrendo sempre, conseguiu 
vencer os _seus dominadores. E, talvez, esses fatos e o so­
frimento,~fruto da oPressão,levaram o governo e o povo 
sírío-a combaterem o nazi-facismo, enfileirando-se ao 
lado das nações aliadas, num gesto que bem define a 
granâeza desse país. 

O seu povo orgulha-se da sua bela história, de seuS fi­
lhos que honraram a ciência e a cultura. Em todos os 
campos o sírio sempre esteve presente dando a sua valio­
sa ajuda à civilização. 

Estivemos am> passado visitando esse país e pudemos 
aferir, pelos seus monumentos, suas ruínas e suas anti­
quíssimas cidades, o fastigio que experimentaram. 

_Não obstante as sucessivas guerras, todavia, o pro­
gresso é uma realidade, proporcionado pela adminis­
tração do governo Hafez El-Assad, que se preocupou 
com todos os seus problemaS. A educação recebeu e vem 
recebendo especial cuidado; sua indústria avança -de ma­
neira a atender suas necessidades e a correspondente ex­
portação; sua agricultura, com suas áre_as irrigadªs, 
tornou~se auto-suficiente e já çxporta, além de frutas, tri­
go, cevada, arroz e outros produtos. 
_ _Após 40 anos do término do mandato francês1 :-:-_9-a­

tando daí sua independência formal -a Síria é hoje Um 
país modernizado, sem, contudo,_desprezar, pelo con~ 
trârio, procurando preservar com todo o carinho, a sua 
herança cultural milenar. 
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Ao lado de universidades, do desenvolvimento mate­
rial, das o_!:>ras fy_odamentais, recupera os monumentos 
que, ao longo dos séculos, foram deixando os conquista­
dores e tambêm aqueles construídos pela engenhosidad~ 
do seu próprio povo. 

-A Síri3., apesar de ter sido dominada e disputada na 
antiguidade_ por Vários povos, possui uma personalidade 
IÍacional, encontrando seu caminho no equilíbrio entre a 
modernização e o culto ao passado. 

Ê com alegria que constatamos o bom relacionamento 
dos sírio_s_ e de seu governo com o Brasil e os brasileiros, e 
nos alegra o fate- de que passos largos sejam dados para 
que aumente cada vez mais o progresso e o bem-estar do 
seu-povo. 

Saúdo o país amigo, na pessoa de seu embaixador Cló~ 
vis Kou~y enviando, através de S. ExJ, o nosso regozíjo 
por tão significativo acontecimento, ao ilustre Presidente 
Hafez El-Assad. (Muito bem!) 

O Sr. C:ulos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. PRESIDEl'iTE (Nivaldo Machado)- Conce• 
do a palavra ao nobre Senador Carlos Alberto, como 
Líder do Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB - RN. Como 
Ude_r, pronuncia o seguinte discurso. Sem reVisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupamos a tribuna, na tarde de hoje, para fazer algu­
mas considerações acerca das medidas adotadas pelo 
Governo federal no que diz respeito à Bolsa de Valores, 
órgão de maior Iobismo na imprensa e no Congresso Na­
cional 

-E por que fazemos este pronunciamento hoje à tarde, 
Sr. Presidente? Porque entendemos, como o Ministro 
Dílson Funaro, que devemos, em nome do PTB, exter­
nar também a nossa preocupação no que diz respeito ao 
aquecimento da Bolsa de Valores. 

O Ministro DllsoTJ Funaro, no dia 7 de abril de 1986, 
ein matéria que foi publicadil. apenas no Jornal Gazeta 
Mercantil, ;:tdvertia os investidores da Bolsa de Valores. 
S. _Ex~. naquela oportunidade recomendava aos investi­
dores da Bolsa de Valores que tenham muita moderação. 

Disse S. Ex•, textualmente: 
"Acho que os investidores deveriam ter muita 

moderação, examinar os papéis que estão compran­
do_._examinar as possiblidades de investimentos, e o 
que representa cada empresa, e assim fazer o investi­
mento certo." 

Concordamos çom o Ministro, atê porque entende­
mos que eih épóCaS passadas aplicadores desavisados in­
vestiram na Bolsa de Valores -pobres coitados, ho~ 
mens ricos, abastados -, e tiveram que dar ti{o na ca­
beça, por conta do não aviso e da não preocUpação, na ê­
poca, do Governo. E vários foram os investimentos fei­
tos na Bols;:t de Valores, e muitos empobreceram, mas 
muitos também, enriquec_e:ram - os exploradores. 
__ O Presidente da Bolsa de Valores de São Paulo, Sr. 
Pres;idente e Srs.. Senadores, no dia em que o Sr. Adroal~ 
do Moura da,_ Silva, Presidente da Comiss-ão_de Yalo-res 
Imobiliários, teceu c_onsiderações acerca da alta n3. Bolsa 
de Valores,_ fez o seguinte comentário no jornal ú Globo: 

"Intempestiva, irresponsâvel, desnecessâria e 
sem Cabimento, foram os adjetivos usados_ pdo Pre­

-sidente da Bolsa_de Valores de São Paulo, Eduardo 
Levi, para contestar a decla,rªção do Presidente da 
CoffiisSão de Valores Imobiliârios." 

Logo_.em seguida. o Sr. Adroado deixava a Presidência 
da Comiss~o de Valoq:s Imobiliários, assumindQ hoje 
um novo_ presidente. 

O que queremos dizer com islb, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é que concordamos com as_ medidas adotada 
pelo Governo Federal; concordamos corn a preocupação 
do Ministro Dílson funaro, de que é preciso 'Cautela 
para se investir na Bolsa de Valores. É preciso que o in~ 
vestidor faça uma análise profunda do que vai investir, 
em que vai investir, qual papel estará comprando. 

Mas gostaria, Sr. Presidente, de fazer algumas colo­
cações aqui, analisando as várias matérias que foram di­
vulgadas em televisão, publicadas em jornais de todo o 
País. Porque as medidas do Governo já estavam prontas, 
mas o Governo me parece qLié estava numa camisa de 
força pelo lobismo da Bolsa de Valores; os jornais, tele­
visão. revistas, todos os órgãos de comunicação social 
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estão dando uma contribuição para que a Bolsa de V ato­
res tenha, na verdade, hoje, uma força muito grailde nes­
te PaíS. Tenho aqui ein mãos uma matéria que diz o sç­
guinte:,_ "Investidores profissionaiS comandam as altas 
das ações." E a preocupação do Governo é exatamente 
quanto aos investidores profissionais que-Comandam ãs­
altas das ações. Dai, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ter­
mos aqui comparecido, em nome do meu Partido, para 
apoiar as medidas do GovernO, adotadas anteot!_letp., e 
também aqui respaldar o Ministro Dílson FU.na!o, Mi­
nistro da Fazenda, e pedir também aos brasi_lejros, como 
o Ministro Qí[son Funaro, que tenham cautela, no que 
diz respeito a investimentos na Bolsa de Valores. 

Era o que tinha a dizer em nome do ll)eu Partido, o 
PTB (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Niv_aldo M!lchado)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Amêrico de Sou­

za. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­

ta. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre_St!nador_ Jp_sé Ignácio 

Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia- o seguinte discurso.) -Sr. Presidf!nte, Srs~ 
Senadores. . 

Não posso -conter o desejo de condenação e repulsa à 
exacerbação política- do episódio ocorrid-o na semana 
passada, de assalto a uma agência do Banco do Brasil, 
em Salvador (Bahia). Uma assalto felizmente frustrado_ 
pela ação da_ Polícia, cujos a\lt.ores, no ato primeiro da 
identificação perante a autoridade policial, confessaram­

. se, entre outras qualificações, militantes do Partido d_os 
Trabalhadores, atribuindo-se ainda o interesse político 
de obter fundps para uma pretensa ajuda ao GoYerno da 
Nicarágua em sua luta contra os chamados cont:ra­
revolucionârios ej ou, tambêm, a -pretensão de _irem para 
aquele país da América Centr:al, para juntarem-se às 
forças governamentais. Sabe-se mai~: que depois dos pri­
meiros interrogatórios a que foram submetidos, os auto­
res do assalto jâ se confessavam premidos por necessida­
des financeiras, face à condição de desempregados, razão 
principal de sua mal sucedida aventura.__ _ __ 

Fossem quais fOssem -as circunstâncias que envolve­
ram o episódio, sua imediata e explosiva repercussão 
junto ã opinião pública de todo o País fixou-se, iriU.Sita­
damente, no fato de os cinco assaltantes tereril-se qualifi­
cados como militantes do PT. Isto foi o bastante para 
que o assalto ª uma agência bancária, mesmo-frustrado? 
ganhasse o espaço nobre da crônica política nac)ona1, em 
vez de acondicionar-se - como todos os demais aconte-~­
cimentos congêneres - nos espaços comumente destina­
dos à crônica policial e em proporções condizentes com 
os resultados do próprio assalto. -·-

Num outro aspecto, o episódio poderia estender-se no 
rumo de formulações mais prosaicas ê: detetivescas se lhe 
fosse imPutada alguma correlação com as ainda recentes 
imputações proferidas em Washington pelo Presidente 
norte-americano Ronald Reagan - de que a Nicarágua 
estaria treinando grupos de guerrilheiros em diversos 
países sul-americanos, inclusive o Brasil-, cas~ _em que 
o episódio de Salvador poderia ser creditado, segundo 
hipótese formulada pela Líder do PT na Câmara._ depu­
tada Irma Passoni, a uma possível ação da Agência Cen­
tral de Informações (CIA) dos Estados Unidos em nosso 
País, em busca de justificativa para a afõiteZ<!.Oo Presi-
dente norte-americano. _ 

A terceira face do assalto, a estritamente policial e que 
em primeiro- plano deveria ter sidO esc_a._lã.yrada - esta, 
não: foi de pronto posta de lado. Os homens _são do PT! 

Sr. Presidente, não pretendo nem discutir a natureza 
nem entrar no mérito da ação c_ri_mínosa PÇ:orrída em 
Salvador. Todavia, julgo de minha competência e dever 
levantar o meu protesto contra toda ~a Qr(fuestnlção 
que pmcura a.tingir o Partido dos Trabalhadores, tanto 
na sua estrutura, como no cerne ideológico, justamente 
num momento em que as forças progressitas do País pro­
curam fortalecer-se institucionalmente pata enfrentarem 
no campo aberto do debate democrático oS' antagonis~ 

mos da resistência à mod_ificação do quadro constitucio-
nal do País. -'-

Temos lutado anos a fio, p-ela plena democratização 
da vida brasileira e já á.ntevemos o horizonte que nos t~a­
rá a concretude da Assembléia Nacional Constituinte. E 

-sentimos a atmosfera d.,e ameaças que tenta ensombrecer 
as instituições político-partidárias de mais legítima re­
presentatividade ~o povo brasiJei~o. 

~Orgulho-me da condição de fundador do MDB, pre­
cursor do vigoroso PMDB de hoje, cujos quadros abri­
garam, durante os último:i vin_te apOs de autoritarismo a 
alma libertária da sociedade brasileira, na luta indormí­
da pelas c_onquistas democráticas de que resultou, entre 
outros frutos, a pluralidade partidâria de_que faz parte o 
próprio Partido dos Trabalhadores. Jama!s oegar-me-ia. 
pois, o direito de defender o princípiO-funaamental do 
meu compromisso democrático, vendo desdobrar-se im­
punemente a ameaça de muitos encapuçados inimigOs da 
democracia e_ do País. 

Com efeito, a tentativá maciça dê enredamento do PT 
num aSsalto a banco não passaria do _rldículo se não se 
irradiasse tão impressionantemente e, ao mesmo tempo, 
por ação uníssona e Uniforme de todos os meios de co­
municação do_País- como se a avaliação jornalística 
(errônea e continuada) tenha sido obra de ym único edi­
tor? Por que tanta e tam_al]ha voracidad_e contra um par~ 
tido político legalmente constituídº? _ 

-vem-nos à lembrança a insistência _com que, pOuco 
antes da edição do Pla_oo de Estabilização da Economia, 
diversos setores políticos do Pãis fnsistiam em õ.tiTizar-se 
dos meio_s de comunicação de massa para incutir na opi­
niãÕ pública,_ "evidênciã:s'' de deSentendimento entre o 
PMDB e o Presidente- Josê Sarney, quando em verdade 
os Ministros do PMDB e a alta Direção do nosso Parti­
QQ_silenciavam sobre a elaboração do hoj_e festejadíssimo 
projeto da reforma monetária, que r~flete, sem a menor 
sombra de dúvida, a singular dedicação à causa pública e 
a inquestionável identidade dos peemedebistas com o 
Presidi:nte JoséSariJ.ey, nq_Sso Presi_flente de J:Ionra. _ 

Valho-me da claríssima insuspeição_ que posso osten­
tar neste momento não para simplesmente homenagear o 
PT e seu já vasto contingente partidário, dignos do res­
peito de todos os democratas brasil~iros; mas, principal­
mente, para verberar a sanha d0S1nconformados c_qm a 
organização das_força_s progressistas atravês das quais o 
povo brasileiro, mercê de sua crescent_e politização, ha­
verá de construir a própria democracia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal ---Mário _Maia- Eunice Michiles-­
Raimundo Parente- Claudionor Roriz -_Galvão Mo­
desto - AlQ:ysio Chaves - Gabriel Herlnes -:-- Alex-án­
die Costa ~ João Castelo - Aderi:lal Jurema_- Cid 
Sampaio - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra- Lo­
mãtito JúníOr :.__ Moacyr Dalla ---Amaral Peixoto -:­
Amaral Furlan -Severo Gomes - Benedito Ferreira 
- Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastão_MiJller 
-Roberto Campos- Josê F'ragelli- Marcelo Miran-
da- Saldanha Derzi- Jaison Barreto --Ivan Bonato 
- Lenolr Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- A P[esi­
dência convoca sessão extraordináriá a rea}lzãNe hoje,_ 
às- 18 horas e 30 minUtos, destinada _à apreciaç.ão das se­
guinfes matérias~ 

-Redação final do Projeto de -~i da Câmara n"' 193, 
de 1985; e o 

....._Projetos de Lei d_o Senado Q"'s 336, de 1980, e 89, de 
1983. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está esgota­
da a matéria constante_ dª _Hora do Expediente. _ 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n"' 
468, de 1985, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 279, 11, c, 4, combinado 
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~om o aLt. 195, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n"' 
I5i, -de 1985, de sua autoria, que dispõe Sobre a 
edição de decretos secretos, e dá outras providên­
cias. 

Ern votação o requerimento. 
Os Srs. SenadoreS g~e o aprovam queiram permanecer 

sentados, (l'ausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cuinprir a deliberação do plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 115, de 1983, de autoria do Senador 
Martins Filho, que restabelece direitos aos servido­
res militares que se encontrem ejou passarem para a 
inatividade, tendo 

PA~ECERES, sob n9s 540 a 542, de 1985, das 
Coinissões: --

-de Constituição e· Justiça, favorável, com 
emenda que apresenta de n"' I~CCJ, e voto vencido 
do Senador Oc~ªvio Cardosc; 

-de Segurança·Nacional, contrário; e 
-de Finanças, favorável ao projeto, e contrário 

à emenda da Comissão de Constitqição e Justiça. 

A matéria constOu da Odrdem do Dia da sessão ordi­
nária do dia 19 de Março último, tendo a sua votação 
adiada_ a requerimento do Senador Alfredo C__a_mpos para 
a presente sessão. 

Em votação _o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

1:: ~ seguinte_ o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 115, de 1983 

Restabelece direitos aos servidores militares que se 
encontrem ejou passarem para a inatividade. 

O Congresso Nacional decreta: 
_ ArL l'i' O militar ao ser transferido para a reserva ou 
reformado, será promovido ao posto ou graduação ime­
diato, com os proventos integraiS deste último posto ou 

-graduação, desde que conte no mínimo, 30 anos de efeti~ 
vo serviço, e, se oítcial~ possua curso oU concurso que o 
habilite para o acesso-e exista, na hierarquia inilitar, pos­
to superior ao seu, mesmo de outro Corpo, Quadro, 
Arma ou Serviço. 

§ 19 Se ocupante do último posto da hierarquia mili­
tar de sua fofça, em tempo de paz, o oficial terá os pro~ 
ventos calculados tomando-se por base e soldo do seu 
próprio posto, acrescidos de percentual fixado em legis­
lação específica. 

§ 29 Os Suboficiais e Subtenentes quando transferi­
dos para a reserva ou reformados, serão promovidos ao 
posto de Segundo-Tenente. 

Art. 21' Aos militares amparados por qualquer das 
lcis n9s_288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de fevereiro 
de 1949 e 1.156, de 12 de julho de 1950~ é assegurado-o 
direito a promoção nelas prevista, sem prejuízo do be­
neficio estabelecido no artigo anterior, não podendo en­
tretanto, terem mais de dois graus li.ierãquicos acima do 

- que ocupava por ocasião de sua reforma ou de SI,Ia trans­
ferência para a reserva. 

Art. _39 ___ As promoções previstas nesta lei são extensi~ 
vas aos militares que passarem para a inatividade na vi­
gência_,da Lei n~ 4.902, de 16 de dezembro de 1965 e da 
Lei n'1 6.880, de 9 de dezembro de 1980 e que percebem 
proventos de posto ou graduação superior ao que pos­
suíam na ativa. 

Art. 41' Esta lei entra em vi_gor na data de sua publi-
cação. 

Art. 59 Revogam-~e as dispoSições em cOÕtrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
a emenda. (Pausa.) 
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Os Srs. SenadOres que a- aprovam permaneçatff senta­
dos. (Pausa.) 

R~jeitada. 

A matéria será incluída, oportunamente, na Ordem do_ 
Dia, para apreciação em segundo turno. 

t a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se ao artigo I<~, a redação seguinte:-

·~Art. 19 O militar ao ser transferido para are­
serva ou reformado, será promovido ao poSto ou 
graduação imediatos, com os proventos integrais 
deste último posto ou gra-duação, desde que conte, 
no mínimo, 30 anos de efetivo exercício e exista, n·a 
hierarquia: militar, posto superior ao seu, mesmo de: 
outro Corpo, Quadro, Arma ou Serviço.'' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Iteni-3: 

Discussão, em segundo turnO, dO Projeto de Lei 
do Senado n9 43, de 1986, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que dá nova redação ao c~pu!_ do art. 
224, da Consolidação das "Leis do Trabalho, aprova~ 
da pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
tendo 

PARECERES, sob nos 259 e 261, de 1986, das 
Comissões; - -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade e, no mérito, favOrável; e _--­

-de Legislação Social e de Finanças, favoráveis. 

Em discussão 6_ projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro _11 discus­

são. 
EQcerrada a discussão, o prOjeto_ e dado COniOifefmiü.:.- -

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do_ Regimento 
Interno. (Palmas.) 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Tem a pala­
vra para uma declaração de voto, o nobre autor do pro­
jeto. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para \l~a-de.". 
claração de voto. Sem revisão do orador.) ~Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: __ 

É desnecessário dizeT que estou a favor do projeto. 
Mas a minha presença aqui ê para, mais uma vez, regis­
trar os meus agradecimentos às Lideranças de todos os 
Partidos. Anteoiltem, quando da aprovação em prinie1r0 
turno, eu, por um lápso de memória, empolgado, entu­
siasmado, emocionado, deixei de falar nesta figura jo­
vem do nosso Carlos Alberto~ S-enador pelo Estado do 
Rio Grande_ do Norte, que tambêm deu a sua grande co­
laboração nas ComiSSÕes e neste pienário, para que o 
projeto tivesse _êxito. 

Mais uma vez, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
posso olvidar os nomes de Alfredo Campos, como Líder 
do PMDB, hoje aqui muito -bem representado pelo gran­
de paranaense Senador Hélio Gueiros, que também mui­
to contribuiu com seu esforço para que chegássemos a 
este final feliz. 

Incluo os nomes dos colegas das Comissões, como Re­
latores, Gabriel Hermes, Lomanto Júnior e Nivaldo Ma­
chado e os Líderes dos Partidos, Carlos Chiarelli e NI­
valdo Macahdo, também do PFL. Jamil Haddad, do 
PSB, e Carlso Alberto, a quem já me referi, dO--PtB:-

Portanto, Sr. Presidente, mais Lima vez, a toda a Casa, 
aos funcionários, que foram diligentes, quer das Comis­
sões, quer da Mesa, tendo à frente essa figura sempre 
solícita de Nerione Cardoso, comandando uma ~quipe 
das mais dinâmicas, e afetuosas e estirlladas, que não re­
gatearam esforços no sentido de que alcançássemos esse 
desideratum. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins FJlho) - -_9 _Projeto 
irá à Comíssão de_ Re.dação. -

É o seguinte o prOjeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 43, de 1986 

Dá nova redação ao caput do art. 244 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n\' 5.452, de ]9 de maio de I943. 

O Coilgresso Nacional decreta: 
Art. l" O caput do artigo 224 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, de 
tso de maio de 1943, mantidos os seus parágrafos, pasSa a 
vigorar com a seguinte rec!ação: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos 
empregados em bancos, casas bancárias, Caixa Eco~ 
nomíca Federal e Banco Nacional da Habitação, se­
rá de 6 (seis) horas contínuas nos dias utêis, com ex­
ceção dos _sábados, perfazendo um total de 30 .(triO­
ta) l:loras de trabalho por semana." 

A:rt. 29 Esta lei entra em vigor data de sua publi­
cação. 
- Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 4: 

Discussão, em turnõ único (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n9 121, de 1981-Complementar, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro,- que introduz alteração na 

_Lei Complementar n'i' 11, de 25 de maio de 1971, e 
dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n'i' 1.370, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela ínconstitucio­

Jialidade. 

Discussão do projeto quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem paça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria 
que, nos termos do inciso 11, letra a, do art. 322 do Regi­
mento Interno, depende, para sua aprovação, do voto fa­
vorável da maiOria absoluta da composição da Casa, de­
vendo ser fiífa peJo piocesso nominal. Tendo havido, enM 
trentanto, acordo entre as lideranças, a matéria st:irá -SUb­
metida ao Plenáiio, simbolicamente. 

Em votação o projeto. 
--Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sel'ltados. (Pausa.) 

Rejeitado, o projeto será arquivado 

É o seguinte o projeto rejeitado: -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 121, de 1981 -(Complementar) 

Introduz alteração na, Lei Complementar n9 ü~ de 
25- de maio de 1971, e dâ outras providências. 

O CongressO Nacio-nal decreta: 
_.Art. 19 É acrescentado ao art. 2'1' da Lei Comple­

rllenta"r--n9 li, de 25 de maio de 1971, o seguinte parágra­
fo único: 

Parágrafo _único. Integram ainda o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural todos os benefí­
cios J:!re~idencíáríos não especificados l!es~e ãrtigo, 
mas ele!lcados na Lei n" 3.807, de 26-de agosto de 
1960, e legislação posterior, segundO Os critériOs-de 
carência e de valor ali fixados. 

Ar.t.· 29 As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão à conta dos recursos próprios do PRO RU­
RAL, segun_do Q disposto no art._ 15 da Lei Complemen­
tar n9 11, de 25-5-1971. 

Art. 3Q Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de sua publiçação. 

Art. _49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 5: 

Discussão, em turno úDlco (apreciaçãO pielimi­
nai -da constitLLcionalidade, nos termos do artigo 

•- 296, do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
-Senado n9 259_, d~ 198l·Complementar, de autoria 

do Senador Franco Montoro, que isenta do Impos-
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to sobre Circulação de Mercadorias_ (ICM) os pro­
dutos hortifrutigranjeir_os, tertdo 

PARECER, sob n9 14, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Se.nadores.o aprovam que queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

1: o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 259, de 1981 - Complementar 

Isenta do Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias (ICM) os produtos hortifrutigranjeiros. 

O Co.ngresso Nacional decreta: 
Art. 19 São isentos do Imposto Estadual Incidente 

Sobre C_irculação_ de Mercadorias (ICM) os produtos 
hortifruiigranjeiros. · . 

A_rt. 29 Esta Lei Complementar entrará em vigor na 
datçt de sua publicação. 

Art. _39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins filho) - Item 6: 

Discussào, em turno únic_o, (àpreciação prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado nQ 275, de 1981-Complementar, de 
autoria do Senador Orestes Quércia, que isenta do 
Imposto sobre Transportes, ISTR, a atividade que 
especifica, tendo 

PARECER,, sob ll'~' 879, de_I985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio-

nalidade e injuridicidade. -

Em discusSão o prõjeto quanto à constitucionalidade e 
juridicidadb. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto sefá ãrc:illivajo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 275, de 1981-Complementar 

Isenta do Imposto sobre Transportes, ISTR a ati~ 
-vidade que especifica. ' 

O Congresso Naclonal decreta: 
Art. 19 São isentas do tributo a que se refere o inciso 

':'fi do art. 21 da Constituição Federal, as atividades das 
hnhas regulares intermunicipais utilizadas exclusivamen­
te no transporte de trabalhadores, na ida e volta ao local 
de trabalho. 

Art. 29 Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3~ R_evogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 7: 

Discussão, em turno úniCo (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Le.i do Sena­
do n9 301, de 1981-Complementar, de autoria d_o Se­
nador Netson Carneiro, que introduz alteraçãO na 
Leí Complementar n" 11, de 25 de maio de 1971, vi­
sando reduzir a idade limite exigida para obtenção 
d~ aposentadoria por velhice, possibilitar a conces­
são do beneficio à_mulher do trabalhador rural e in­
dicar a fonte de custeio para tanto, tendo 

_ PARECER, sob n~ 27, de 1986, da_ConllsSãO·-
~ -de Constituição c Justiça, pela inconstitucio-
nalidade. __ 
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Em disCussão~_(P_ausa.) _ 
Não havendo quem peca a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senado-res que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 301, de I981 - Complementar 

Introduz alteração na Lei Complementar n~ttl, de 
25 de maio de 1971, visando. reduzir a idade limite 
exigida para obtenção da aposentadoria por velhice, 
possibilitar a concessão do beneficio à mulher do tra~ 
balhador rural c indjcar a fonte de custeio para tanto. 

O CongftsSõ Nacional decreta: _ 
Art. l\> In_tr_oduza..rn-~e~na_ J,..ei Complementar n11 I(;­

de 25 de maio·d~ 1971, as seguintes modificações: 

,. '~Art. 49 A aposentadoria por velhice corres­
ponderá a uma prestação mensal de valor igual à 
metade do mais alto salário mfnimo, sendo devida 
ao _trabalhador rural que tiver completado 55 (cin­
qüenta e cinco) -anos_ de idade, se do se~o masculino 
ou cinqilcnta., se do fenüoin.g. 

Parágrafo único. A apoSentadori!l de que trata 
este artigo poderá ser Concedida ao chefe da unida­
de familiar e à sUa mulher Ou ao arrimo, até o iriáxi­
mo_ de dois componentes. 

' .... ' ·-·-~- .. ~ ~ ... ·~-' ·-· ·-· .. --~ ._.._~ ... -~' ... 
Art. 15 ...... ~--·-__,·-•.ov··•····--~-~•r·~ _ 
I- da contribuição de 2.,5% (dois e meio por 

cento), d~;vida pelo produtor rural sob_re o valor CQ~_ 
mercial dos produtos rurais e recolhida: 

Art. 29 Esta _Lei Complementar entrará em ·vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em -C_o~trár~o_. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 8: 

Discuss_ão, em turno único (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do ~rtigo 
296 do Regímento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9_23, de t982~Cómplementar, de l!_Utoria do 
Senador Nelson Carneiro, que isenta de (ributos e 
taxas, inclusive estaduais e municipais, as tránsmis:. -
sões imobiliárias que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 226, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão. (P<:li,LSa.)__ . 
NãQhavendo quem peça a palavra, encerro a-discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o Projeto quefia-m 

permanecer sentados. (Pãu_sa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o __ seguinte o projçto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DOSENADO 

N• 23, de 1982-Complementar 

Isenta de tributos c taxas, inclusive estaduais e mu­
nicipais, as transmissões imob_iliárlas que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l; São isenlas de quaiSqu-er tributos, iOClusive 
estaduais e municipais, assim cCmio ae taxas ou emolu­
mentos administrativoS oU Cai."torários, as transmissões 
imobiliárias- relativas à aquisição de casa própria, pelo 
Sistema Financeiro de Habitação~ quando realizadas por 
mutuário ou_ comprador com rendimento in~nsal até cin~ 
co (5) salârios mínimos. 
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Art. 29 Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de S_l,l,a pubficação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

-o SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade: nos terrrios do art. 296 
do Regimento Interno f, do Projeto de Lei do Sena­
..do n'~ 82, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, Que estabelece CQndição especial de atua­
lização de débitos para com a Previdência Social, no __ 
caso e forma que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 130, de 1985, da Comissão 
~de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados, (Paus.a.) 
Rejeitado. 
~ projeto serã ai-quíva:ao:-

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 82, de 1983 

~'-Est~bclece condição especial de atualização de 
débitos para com a Pré,·idêndi -Social, no caso e for­
ma que especifica". 

Ó CongressÕ Naéional decreta: 

Art. 1 '? Ao segurado da previdência em atraso com 
-suas contribuições, até o máximo de _36 (trinta e s_eis) me-

- ses, é assegurado o direito de atualização dos respectivos 
pagamentos, sem acréscimo de jl!rPs, correção mone­
tária e multa, des.de que formalmente se disponha a fazê­
lo em até 6 (seis) prestações mensais consecutivas. 

Art. -2\> O Ex~utivo regulamentará "esta lei dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias. _ _ _ 

A r:t. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 10: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
miriar da constitucionalidaóe, D9$ termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do_ 
Senado n9 222, de 1983, de autoria do SenadOr Nel­
son Carneiro, que acrescé"nta diipóSitivO- ao 
Decreto-lei n9 1.910, de 29 de dez.embro de 1981, 
que dispõe sobre contribuições para o custeio da 
Previdência Social, com vistas a eXclUir d:i- impo­
sição contributiva os proventos e pensões nos limi­
tes _que especifica·; teildo 

PARECER, sob n9 710, de 1985, da Comissão 
-de Coitstituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão. 
Não" have!ldo quem peça a palavra, ence:ro a discus­

são. 
Em vota-ção. -
Os Senhores que o aprovam queiram permanecer sen­

--tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejeitãqO:-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 222, de 1983 

Acrescenta dispositivo do Decreto-lei n9 1.910, de 
29 de dezembro de 1981, que dispõe sobre constri­
bUi~ões para o cuSteio da previdência sacia I, com vis­
ias a excluir da imposição contributiva os proventos e 

- pensões no~ limites que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
1\rt. l" Ê acrescentado ao art. 29 do Decreto-lei n9· 

\.910, de 29 de dezemb~o de 1981, o seguint_e parágrafo 
único: 
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,.<'Parágrafo único. _Os proventos de aposenta­
- doria e das pensões de valor inferior ao maior sa­

_lário mlnimo vigente são isentos da contribuição 
-~ pi-"evideilciária referida neste artigo." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senadqr Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A localização do futuro Laboratório Nacional deRa­
diação Sincroton no Rio de Janeiro vern sendo reivindi­
cada pelos cientistas que trabalham no setor de pesquisa 
da física nuclear, desde 1981, quando um relatório sere­

"feria a discussão a respeito da transformação do Conse­
lho Brasileiro de Pesquisa Física em laboratório n_acio­
nal, a partir da implantação de uma linha de pesquisa in­
terdisciplinar, com a utilização de equipamentos de 
grande porte. Concluídos os primeiros estudos, foi apre­
sen:tildõ à diretoria do Conselho Nacional de Pesquisas 
um documento preliminar, com a proposta de análise de 
viabilização de um laboratório de radiação Sincroton no 
CBPF. 

O cientista José Leite Lopes, Diretor do CBPF, tem . 
dado apoio e estímulo ao projeto, por intermédio-dos su­
cessivos diretores da instituição, realizando um amplo 
trabalho, junto ao Governo e ao Parlamento, no sentido 
de que Seja localizado no Rio de Janeiro o Laboratório 
N acionai_ de "Radiação Sincroto_n, para servir como pólo 
para um centro nacional de ciência e Tecnologia~ incor­
porando, além dos institutos do MiniS-tério da Ciência e 
Tecnologia e do Conselho Nacional de Pesquisas, outros 
da área tecnológica, de outros Ministérios, localizados 
naquela cidade, além -de "indústrias ali estabelecidas e de 
interesse nos trabalhos desses órgãos. 

,_"Se o progresso de instituição- como a UNI­
CAMP- alega José Leite Lopes- só pode receber 
ç_ apoio e a alegria de todo brasileiro, o esvaziamen­
to do Rio de -Janeiro não servirá,- SeSurãmente, aos 

-superiores interesses da Nação. Um tal laboratório 
~ terã cai-ãter institucional, aberto aos usuários do 

BrasiL" 

Esse desabafo do ilustre cientista coincide com infor­
mações, divulgadas pela imprensa, no sentido de que es­
tão sendo feitas diligências junto ao MinistériO da Ciên­
cia e Tecnologia, visando à instalação de um laboratório 
Nacional de Radiação SincrotoU em Campinas, aO lado 
de institutos da SEI e de um centro industrial. 

Evidentemente, o esvaziamento do Rio de Jan~ro, a 
começar com a transferência da Capital, vem-se acen­
tuando. com o correr do tempo, retirando-se de lá a sede 
de vários órgãos oficiais, e_nquanto os recém-criados se 
estabelecem em outras capitais do País. 

Mas, no caso do Sincrotol)., parece-nos totalmeqte ina­
ceitável desViá-lo do Rio de Janeiro, o que não prejudi­
caria apenas a comunidade científica fluminense, mas 
iria~refletir-se no desenvolvimento tecnológico em todo o 
País, iium desserviço ao progresso cientifico da Nação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a _ 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

U~SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de registrar meu ponto de vista na controvér­
sia, que se arrasta há meses, sobre o projeto de investi-
mento da Reynolds Metal Co. no Brasil. _ 

Os dados básicos do problema são amplãmente conhe­
cídos. 

Resumindo, a Reynolds, um dos gigantes da indústria 
de alumínio nos Estados Unidos, deseJa transferir para o 
Brasil uma linha de fabricação de latas de bebidas desati­
vada naquele País. A isto se opõem as Metalúrgicas 
Rheem e Matarazzo, que suprem o mercado brasileiro 
de latas de bebidas, alegando que a entrada da Reynolds, 
nas condições pretendidas configuraria num caso de 
abuso'de pÕder econômico. 
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Ocorre que o setor já opera num regime de ociosidad~ 
para um consumo anual de 500-.rnilhões de latas, a capa~ 
cidade instalada das indústrias de transformação é de 1 
bilhão de unidades. A implantação pela Reynolds de 
uma fabrica com capacidade para 700 a 800 milhões de 
unidades ano só de justifiCaria, desse modo, pela pers~ 
pectiva de dominar o mercado existente. Para tanto a 
empresa norte-americana estaria prepúada, segundo de­
claração à imprensa de um seu representante no Brasil, 
par~. "absorver diferenças custo de matéri_a.-prima", -
vale dizer, rebaixa~ artificialinente seus preços a fim de 
alijar os concorrentes. 

A ameaça de dumpíng, implícita no prÕjeto, motiVou 
uma queixa dos fabricantes br:_asil~iros_ ao Conselho Ad­
ministrativo de Defesa Econóinica, cujo pronunciamen­
to é aguardado. 

Mas a questão tem outras implicações. 
Os representantes da Reynolds alegam que a tecnolo­

gia mais avançada embutida no seu investimento favore­
ceria a exportação de cervejas e refiigerantes brasileiros. 
A Rheem e a Matarazzo rebatem que seus produtos 
atendem às exigênciaS dos inercados externos. __ 

Por trás do interesse das jndústrias de transformação, · 
jogam-se também os dos forne~~ores da !Jlatêr_ia-prima: 
de um lado a CSN, produtora da folha de flandres ora 
utilizada nas latas nacionais; do outro lado a___ALCOA, 
que forneceria as chapas de alumínio a serem utilizadas 
pela Rcynolds. • 

E há o impacto previsível do projeto sobre o nível de 
emprego, admitindo-se a hipótese de a Reynolds, com 
300 funcionãrios, deslocar a produção da Matarazzo e 
da Rheem, que empregam atualmente cerca de 500 -tia­
balhadores. 

Num setor niti~amente oligopolizado, ê de.scabida a 
presunção de que ::J.. "mão invisível do mercado" se en­
carregará de fazer prevalecer o bem comum ness_e com­
plexo de interesses conflitantes. Cabe, sim, esperar que 
os poderes arbitrais do CADE, do CDI, da Cacex e de 
outros órgãos governamentais Sejaiil 6::eréidos a partir 
de um debate aberto, sob_o_s olhos.da opinião pública e a 
fiscalização do Legislativo. 

Destaco, nesse sehtido, a iniCiativa do nobre deputado 
Ralph Biasi, de suscitar o exame da questão no âmbito 
da Comissão de Economia da Câmara. Parece-me de 
toda conveniência que se aguarde as conclusões dessa 
Comissão antes de tomar, no âmbito do Executivo, uma 
decisão que deve ser inspirada pelo inequívOco interesse 
nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr P-residente. (Muito be:mt) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr_~ Presidente, Srs. SCnado­
res: 

Ninguéri1 neste PaíS pode- negar o empenho do Gover­
no Federal em cumprir as promessas da campanha ~~~i-'=" 
tora!, em que o maior dos compromissos firmadoS era o 
da seriedade no trato dos problemas nacionais. Entre es­
ses compromissos encontfava·se·a reorganização institU­
cional do Pais, o combate enérgico da inflação cujos re~ 
nexos jã se fazem sentir atravês do c_ongelamento de 
preços, com a mobilização popular, e o Plano Nacionãl 
de Reforma Agrâria, sem dúvida a mais corajosa de to­
das as intervenções governamentais, constitUindo-se em 
provas cabais de que efetivamente estamos vivendo no­
vos tempos. 

Ninguém neste País pode negar, também, que a Ama­
zônia Ocidental, desde o advento da Zona Franca de 
Manaus, através da SUFRAMA, aumentou substancial­
mente os Seus parques industrial e comercial, melhoran· 
do consideravelmente as condições de vida do seu povo:. -
Todavia, dentro desse quadro auspicioso, muitaS dis­
torções ainda se registram, provocados por setores iden­
tificados do poder econômicO do Sul do País, no sentido 
de esvaziar cada vez mais, os principais órgãos de desen-
volvimento regional, tais como a SUFRAMA, assim _____ _ 
como também, BASA e SUDAM, com Sede na Amazô-
nia Oriental, inclusive,- com o afastamento de grandes 
projetos de sua órbita de influência; e inter:f~rências nOs 
mecanismos de atuação da SUFRAMA, tornando-os es­
téreis. para a eonseCilÇãO de sua finalidade. 

O episódio da fraude cambial que apresenta como 
"bode expiatório", apenas a SUFRAMA, sob uma in-

tervenção punitiva de um ano, quando na realidade os 
principais órgãos federais_ como a CACEX e a ReCeita 
Federal, RECOM do Banco Central, responsáveis pelo 
maior controle nas áreas de importação e fiscafízação, 
parece-nos que foram isentos do mar de lama e da exe­
cração pública a que estão submetendo a Superintendên­
cia da Zona Franca de Manaus, seus Diretores e por ex­
tensão o Governador do Estado, Professor Gilberto 
Mestrinho. 

Com eSse tratamento unilateral que se está dando ao 
triste e lamentável episódi_o, jãmais_ conseSuiremos res­
taurar a credibilidade_.e resgatar a imensa dívida social. 
ISto porque, a CACEX, a Receita Federal e o Banco 
Central através do RECOM,juntamente com os ban.cos 
envolvidos nessa arapuca contra o Amazonas devem ser 
rigorosamente investigados e punidos com uma inter­
venção e apontados ao público, pela imprensa nacional, 
como infratores e responsáveis, com a mesma intensida­

-de e destaque, que se vem dando à SUFRAMA. Afinal 
de contas, todos devem ser levados ao banco dos réus. 

Ninguém pode duvidar que exista nisso tudo uma 
ação ciiminosa contra a nossa Amazônia Ocidental, ar: 
quitetada p_or um jogo de pressão econômica,. no sentido 
de desestabilízar o ritmo desenvolvimentista dessa re­
gião, e manter a sua dependência às regiões mais desen­
volvidas. Isto porque, representando cerca de 50% do 
território nacional, menos de 2% de .sua população e uma 

- participação balxíssimá no PIB, mas com aproximada­
mente 5.000_ quilômetros de fronteiras indefensáveis, a 
Amazônia Ocidental exige, por necessidade do seu de­
senvolvimento e até dos superiores interesses nacionais, 
um tratamento diferenciado do resto do País, principal­
mente com relação aos regimes fiscais e administrativos 
de exceção que, a exemplo de outras, jã em vigor em ou­
tras ãreas do Pais, revigore sua economia. 

_A criação da Zona Franca de Manaus foi ao encontro 
da evidência desse fato e partiu para a adoção de_ uma 
política desenvolvimentista construída à luz da realidade 
regional, visando a integração da Amazônia Ocidental 
na grandeza político~econômica do País, através da insti­
tucionalização de instrumentos legais que pudessem no 
prazo de trinta anos, dar condições de. superação do pro­
cesso de regressão social e.econômica então existente na 
região. 

Hoje, decorridos 19 anos desde a edição do Decreto­
lei n<:> 288, observa-se na Amazônia Ocidental, um cre~rci. 
menta vertiginoso em todas as suas atividades econômi­
cas, com--resultados animadores em todos os setor.es pro­
dutivos. E o que é mais importante, um clima de segu­
rança e bem~estar em todos os segmentos da sociedade, 
numa demonstração inquestionãvel de que a Zona Fran­
ca de Manaus é fundamental para a AmaZÔnia e uma ex· 
periência vitoriosa, como afirmo_u recentemeãte o Minis­

-tro Ronaldo Costa Couto, do Interior. 
Em- fürlçà~ da evidência desses fatos, queremos alertar 

o Góverno Federal, no sentido de que recomende, tam­
bém- à Polícia Federal, e aos demais órgãos competen­
tes, ~ apuração e punição dos verdadeiros responsâveis, 
por essa campanha de esvaziamento do Amazonas e da 
Amazônia, interessados em macular. a.imagem de. traba~ 

- lho de Governos que, como o de G!lberto Mestnnho, e 
de outros que, como ele, procuram tirar seus Estados da 
dependência econômica dos poderosos de outras regiões. 

Do ponto de vista institucional, o que se tem QbservaR 
do e constatado é um contínuo processo de esyazi:arnento 
da SUDAM e da SUFRAMA, como órgãos de desenR 
volvimento regional e sub-régional, respectivamente, e 
dos agentes financeiros BASA e Banco de Roraima ge­
rando, assim, a impossibilidade de coordenação efetiva 
do desenvolvimento regional. 

Dentre os mais graves problemas da região,_ aponta­
mos: o enfraquecimento da SUDAM e da SUFRAMA; 
e restriçõ-es à atuação do BASA e do Banco de Roraima 
que, por se tratar de instituições póbHcas_ não podem 
competir com a rede privada pela escassa poupança re­
gional e não contar com recursos estáveis e específicos 
para elaborar programas e ~ções desenvolvimentistas; 

-agravamento dos problemas __ fundiârios com emer· 
gência de focos d~ elevada tensão soçial e política, em 
conseqüência principalmente da ausência de um zonea­
mento territorial, econômico e_ .ecológico visando o disci­
plinamento do_ uso da terra; 

-na agropecuãria vemos deficiência das. ações de fo­
mento e apoio às atividades desse setor, destacando-se 
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principalmente, carência de c~éd.íto e fina~cia:nen~.o a 
custo compatível com as pecuhandades reg10na1s; e ma­
dequada política de utilização das ãreas de várzeas para 
produção de alimentos; 

-ausência de uma poHtica mineral voltada para a de­
fesa dos interesses regionais, a fim de que os Estados de­
tentores de elevado potencial, como o Amazonas, te~ 
nham participação efetiva no seu aproveitamento econô­
niico~ 

_ deftciéncia do sistema de transporte rodoviário, 
face ao péssimo estado de conservação; -

-deficiência do sistema de transporte fluvial, inclusi­
ve, com a emergência de pontos de estrangulamento na 
região; - . 

-ausência de um plano de eletnficação rural para 
atender as zonas de produção; -

-distorções graves na política de incentivos fiscais 
pela carência de recursos destinados ao FINAN e pela 
falta de atualização do Decreto-lei n9 1.376, de 12·12-74, 
que 0 regulamenta, principalmente o artigo relativo à 
utilizaçOO dos re::ursos em projetos próprios (art. 18); 

-enfraquecimento da Zona Franca de Manaus, mo­
tivado pelas constantes mutilações impostas ao Decreto­
lei n<:> 288/67, trazendo como conseqüências a instabili­
dade do modelo; 

--deficiência nas áreas sociais quanto à cobertura da 
oferta de serviços básicos de saúde, educação e proteção 
social às necessidades da população; graves carências nu­
tricionais da população e agravamento dos índices de de­
sempregO-e sUbemprego como conseqüência da concen­
tração urbana. 

A Polícüi Federal e os demais órgãos especializados de 
informações poderiam apurar as causas de tudo isso, e 
oferecer sugestões para uma Política de DesenVolvimen­
to da Amazônia, com o máximo respeito às suas especifiR 
cidades regionais, de forma que o resgate da dívida social 
passe a ser o eixo fundamental das ações ha Região, so­
mado ao crescimento da economia e à manutenção do 
equilíbrio ecológico. 

Pretendemos que, com estas providências, o Governo 
Federal possa reconhecer e valorizar as características e 
peculiaridades da sociedade e cultura amazônica, como 
elementos decorrentes das condições ecológicas; socioló­
gicas, antropológicas e histórica·s. Promova a diversifi­
cação da estrutura econômica regional como forma de 
assegurar um processo de crescimento auto-sustentado e 
de ampliação da fronteira econômica nacional. E, final­
mente, que consiga elevar o nível de vida da população, 
através da expansão do emprego produtivo, do acesso 
aos bens e serviços produzidos e das formas de partici­
pação social. E que valorize a cultura das sociedades 
indígenas, impedindo a desarticulação de suas econo­
mias e aUtonomias tribais, assegurando os mecanismos 
de preservação, delimitação e demarcação de suas terras_. 

Voltando a falar sobre o triste e lamentãvel episódio 
da fraude cambial, queremos df!Sta tribuna hipotecar a 
nossa irrestrita solidariedade ao Governador Gilberto 
Mestrinho, e ao bravo povo do Amazonas, contra essa 
trama diabólica que visa, acima de tudo, denegrir a boa 
imagem de trabalho do governo amazonense, com um só 
objetivo: esvaziar cada vez mais a Zona Franca de Ma­
naus, impedindo o seu crescimentq e o bem-estar da po­
pulação, razão pela qual, pedimos que seja apurada a 
verdade, que todos os órgãos federais como a CACEX e 
a Receita Federal, e o RECO M do Banco Central e aos 
bancos da rede privada envolvidos nesse escândalo, e ou­
tros, sejam punidos, à luz da razão e da verdade. 

Era _o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pn!avru ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPfiSfA (PFL- SE. Pr~;Jur,. 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Uma poderosa mu!tinacional dos cigarros, com oito 
fábrTC_aS-Fundon_ando no Brasil, - vem intensifiCando 
desde 1983, programas específicos visando anular os es­
forços de m-obilização anti-tabagista auspiciosa.rnente 
deflagrada em nosso país, com a finalidade de combater 
o flugelo do tabugismo e erradicar o vício de fumar. 

As iniciativas da Companhia Souza Cruz abrangem 
um ~ariado elenco no âmbito do reflorestamento, do 
Clube da Ãrvore, e sobretudo, de uma vasta propagan~ 
da, através das princiPais estações de TV, rádioemíssoras 
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e jornais, de norte a sul do País, destacando-se_a sofistifi­
cação técnica da:> mensagens publicitárias destinadas a 
expandir, no território nacibi1al, o consumo de ciga-rros e 
incremento do hábito de fumar. 

A ofensiva desfechada pela Companhia Souza Cruz e 
empresas associadas revela, por outro lado, que os fabri­
cantes de cigarros estão cada vez mais apreensivos, per­
plexos e nervosos diante das profundas modificações da 
mentalidade do povo brasileiro que despertou, finalmen­
te, de sua letargia, e começou a reagir contra as calami­
dades e ameaças do tabagismo desenfreado. 

Esta nova atitude da população brasileira resultou da 
generalizada conscientização popular no que tange aos 
perigos c nefastas cons~qUências do vício de_f_umn. 

As estatísticas disponíveis demonstram uma sen~ível e 
crescente redução dos níveis de consumo de cigarros,_ de~ 
correndo desse f;,tto, a intensa movimentação do comPle­
xo agroindustrial fumageiro, quer diretamente, quer 
através da ABIFUMO, -a rica e innuente institúição 
que defende os interesses da fumicultura. 

A ABIFUMO atua, na verdade, corno a vanguardª 
protetora do aludido complexo furnageiro, - _ _tanto nos 
domínios da propaganda como, sobretudo, no exercício 
de urna formidável pressão sobre as ay_torida,des _sj_a ad~ 
ministração pública, Senadores e Deputados no O=!n~ 
gresso Nacional, as Assembléias Legislativas dos Esta­
dos, as Cãmaras Municipais, em síntese, uma -pennanen­
te, insidiosa e eficiente pressão visando envolver e aliciar 
as üderanças políticas, administrativas e empresariais do 
País. 

Neste sentido, a ABIFUMO ultrapassou todos os li­
mites, inclusi_\'e __ QS postulados da ética que deveriani nor­
tear a conduta das_instituções desse_ tipo. 

Exemplo dessa desesperadu ofensiva se encontra num 
documento, recentemente elaborado, sobre o "Posicio­
namento da Indústria do Fumo ante aJ_9• Assembléia de 
Organização Mundial da Sa!,i.de (QMS_)", a ser realizada 
em Genebra no dia 6 de milio vindo_uro. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), com a sua 
enérgica resolução sobre "Fumo ou Saúde",-:? ser in­
cluída no Oitavo Programa Geral de Atividade$_ da Or­
ganização para o período de 1990 a 1995,- alarmou a 
ABIFUMO, que investe furiosamente contra:· a aludida 
rcso}ução da Organização Mundial de Saúde (OMS), 

Efetivamente, terido essa Organização deliberacto li­
vrar a sociedade mundial do fumo, antes do ano 2000, 
compreende-se o pânico que se apoderou da ABIFUM 
MO, cuja exposiÇão, no entanto, despoj~da de conteúdo 
científiCo, enveredou para o terreno da conhecida e des­
gastada retórica das multinacionais do cigarro q~e tenM­
tam a sobrevivência transferindo suas fábricaS, recurs-os-­
e tecnologia, para os países do Terceiro Mundo. Ao in­
vés da seriedade dos ar_gucmtps lógicos c;; do tratamento 
científico dos problemas, a ABIFUMO apelou pafa o 
emocionalismo. as deformações e priinarismos dos sofis-· 
mas. _ __ __ 

Assim é que, por exemplo, acusa a comunidade dOs 
cienti~tus, médicos e professores brasileiros engajadoS na· 
campunha contra o vício de fumar de '"fanáticos antita­
bágicos", que se deveriam preocupar exclusivamente 
com a mafáría, a tuberculose, a esquístossoinose, ·a 
doença de Cb._<J.g-ª-s, febre amarela, paralisia infantil, o 
AIDS ... e assim por" diante, as trágicas doenças e ende­
mias típicas dos países; do Te-Cceíro Mundo, não se justi­
ficando- opinou a ABIFUMO -, conceritrar ~forças 
e recursos no combate ao tabagismo_porque "dimi-­
nuíram os níveis de alcatrão e nitcotina nos cigarros;-, 
predominando atualmente, os de .. baixos teores" ... "não 
existe objetividade cientí(íCa na correlação fumo­
doem~as" ... h predominando generalizações apressadas 
sem comprovação estatística ... " 

Pretendeu a A BIFUMO justificar a existênc_ia do com­
plexo agroindustrial fumageiro alegando Que "ela é res­
ponsâvel por cerca de 10% de toda a a_rreca.daçãOTe:deral 
de impostos, sem cont:.~r com o ICM que incide sobre sua 
comercializ<lçào e a exportação de USS 500 rnithões de 
dólares FOB anuais.u_Assinalou o relatório ser o Brasil o 
4<.> produtor mundiul Q.e fumo, sendo o 21' em volume de 
exportações ... a fumicultura compreende-u5.00Q mini­
fúndios no Sul do País e 35.000 no Nordesle .. ," 

"A trtulo de exemplo, 79% dos habitantes _de Santa 
Cruz do Sul (RS) dependem do se:tor fumageír-o, e 54% 
na região de Arapiraca (AL). Em Cruz da_s Almas (BA), 

praticamente toda a população feminina, cerca de IO.OOO 
mulheres, trabalha no processamento do fumo. A indús­
tria de tr~nsformação ocupa 25.000 trabalhadores, e o 
produto final é vendido em 320.000 pontoS: de venda. Na 
área de serviços, transporte, indústria gráfica, publicida­
de, exportação, o complexo agroindustrial fumageiro 
proporciona trabalho a ponderável contingente de mão­
de-obra especializada ... " 

"Enfim, - conclui o documento da ABIFUMO;-
2.500.000 brasileiros dependem do setor fumageiro mi­
cionill. Sua contribuição a:o- Estado e ao-bem-estar geral 
não pode ser descstábiiizadO, por uma·fa:T!ática minoria 
que pretende desviar a atenção do Estado dOs graves 
problemas existentes em nosso País na área da saúde." 

_ Com argumentos ·desse tiPo pretende a ABIFUMO 
paralisar a campanha anH-tãbágica, além de acusar a Or­
gUnizaçào Mundial de Saúde (O_MS) de promover a deM 
sestabilização dos países do Terceiro Mundo que teriam 
na -fumicu\tura uma base de sustentação econômica. 

As conclusões e invectlvãS du ABIFUMO, baseadas 
em suposições deformadas, não correspofidem à realida-
de dos fatos. ~ 

A propósito, recebi uma carta do senhor Valdir Bhe­
ring, gerente de R dações Governamentais, da Represen­
taçãO em Bras1lia da Companhia Souza CrUz, a 14 de 
março passado, que confirma i habilidade, sutileza e efi­
ciência das pressões exercidas pelos fabricantes de ciga'r­
ros. 

Tentando enaltecer o interesse_ da Companhia Souza 
Cruz pelas florestas, reflorestamentos e manutenção do 
eq uiiíbrio eCológico, eSse documento revela os verdadei­
ros objetivos do complexo agroindustrial fumageiro. 

Essa carta e a minha resposta ao senhor Valdir 
Bchi-ing São documentOS que solicito sejam Incorporados 
ao _texto deste pn;munciamento, porque esclarecem as­
pectoS importanteS aos.problemas ora examinados. Des­
taco, a seguir, os seguintes tópicos da minha resposta, 
que se correlacionam cOm a ãrgumentação do relatório 
dU" ABIFUMO: 

"As boas ínt_enções da Cia. Souza Cruz, recém divul­
gadas a partir de 1985, no Concernente ao refloreSiam-eil­
to e à importância das árvores para manutenção do 
equitlbrio ecológico, poderiam, no entanto, abranger 
tambéffi programas de gradual erradicação da cultura 
fum';igeira, visando transformai os produtores de fumo 
em produtores dos alimentos indispensáveis à melhoria 
das condições de nutrição e saúde do povo brasileiro. 

Levando em consideração as dolorosas conseqüênciaS_ 
do Oagelo tabágico que provoca, no Brasil, mais de cem 
m·n-óbitos (I 00.000) por ano, acredito que a própria Cia. 
Souza Cruz promova a execução de projetos de gradual 
substituição das plantações de funo pela produção de ali­
mentos e matérias-primas básicas. 

ConfiO em que, brevemente, essa poderosa multina­
cional do cigarro, me proporcione a satisfação de Comu­
nicar à Nação que levouª efeito uma profunda transfor­
mação no que tange aos seus objetivos, iniciativas e em­
preendimentos, ou seja, a sua completa transformação 
em um pujante sistema agro-industrial vinculado à pro­
dução de alimentos, matérias primas-e pro-dutos destina­
dos a melhorar, simultaneamente, as condições de saúde_ 
da população e a captação de divisas, colaborando com 
o governo na redução da dívida externa." 

Felizmente para o nosso povo, depois de alguns anos 
de uma autêntica cruzada, foi instituído no Ministério da 
Saúde o "Grupo Assessor para o Controle do Tabagis­
mo no Brasil", pouco antes do Ministro Carlos Santan­
na se desíncompatibilizar como candidato à Assembléia 
Nac-ional Constituinte. 

A-instalação ocorreu no dia 11 -de dezerilbfo, do ano 
passado, lendo o Ministro Carlos Santanna, formulado 
considerações acerca da importância e das perspectivas 
do primeiro órgão instituído na órbita do Poder Executi­
vo da União, especificamente instituído para o Controle 
do Tabagismo no Brasil. 

Nessa ocasião proferi ôiscurso, a respeito da missão, 
da estrutura e da composição do Grupo Assessor, que 
incorporo a este pronunciamento. 
- Esse Grupo foi recebido pelo Presidente José Sarney, 

n_a-dia 29 de Janeiro, tendo falado por ocasião da audiên­
cia, o Professor Mário Rigatto, que condensou e enfati­
zou as finalidades do Grupo Assessor e fez entrega ao 
Presidente José Sarney, de dois oficios: um do Professor 
Nelso·n -Guimarães Proençã, Presidente da Associação 
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Médica Brasileira e outro do Professor L. C. Calmon 
TéiX.Cira, Pi'esídente da Sociedade Brasileira de Cancero­
logia, que solicito sejam incorporados a esse pronuncia­
mento. 

O Chefe da Nação, ao ensejo, manifestou a sua s:impa­
tia e apoio aos trabalhos programados pelo Grupo. 

No decorrer das sessões que realizou, o -Grupo Asses­
sor- que tenho a honra de presidir- promoveu amplo 
e rigoroso levantamentO, análise e avaliação do probte­
~-a.-na m_ultrprícidade de seus aspectos. 

O Ministro Roberto Santos, a quem havíamos solici­
tado uma audiência, visitou o Grupo numa das suas reu­
niões, tendo, na oportu_[J,idade, externado o integral 
apoio do Ministério da Saúde, -

Confiamos em que o Ministro Robef{o Santos. na 
próxima Reunião da 39~ Assembléia da Organização 
Mundial de Saúde, que será realizada em Genebra, de­
fenda com energia, a Resolução da Organização Mun­
dial de Saúde, consubstanciada no slog-rui, que obteve 
reSsohância mundial: Fumo ou Saúde, a escolha é sua. 

O Grupo Assessor do Ministério da Saúde, é constituí­
do por uma plêiade de renomados professores, doutores, 
cientistaS, médicos e especialistas. 

Sua composição é a seguinte: 
Professores José Rosemberg, Mário Rigatto, Pedro 

Antonio Mirra, Edmundo Bluudi, José Silveira, Jayme 
Santo.s Neves e Thomaz Szego, Dr. Guaracy da Silva 
Freitas, representante da Ordem dos Advogados doBra­
sil, O r. 'Pedro Calheiros Bom fim, representante da Asso­
ciação Brasileira de fmprcnsa, Pastor Vitor Manoel 
Martinez, representante do Movimento Evangélico Bra­
sileiro, Dr. Geniberto Pai v a Campos, Diretor da Divisão 
Nacional de Doenças Crônicas do Ministério da._ Saúde, 
Dr. Germano Gernhardt Filho, Diretor da Divisão Na­
ció'flal de Pneumologia Sanitária, do Ministério da Saú­
de, Deputado Oscar Alves, representante da ComissãO 
de Saúde da Câ_mara dos Deputados, Presidente da Co­
fuisSão de -saúde dO Senado Federal, Senador Lourival 
Baptista e a Doutora Maria Goretti Pereira Fonseca, Se­
cr-elárTa Executiva do Grupo Ass-essor; ao Ministério da 
Saúde para o Controle do Tagismo no Brasil. 

No desempenho de suas atribuições o Grupo Asses­
sor, durante as sessões até agora realizadas, concentrou 
suas pesq~isas, _análises e propostas concretas, partindo 
de uma profuilãa avaliação do tabagismo nos planos e 
setores da investigação científica, ecológica, político~ 
administrativa e sócio-econômica .. - -~ ... 

Os icsultados obtiôoS- ultrapassaram todas as expecta­
tivas, que poderíamos Contudo resumir em dois docu­
mentos ex:cepcionalrriente importantes, conve_rgindo 
Púra o advento, a curto prazo, de uma legislação nacio.; 
nal séria c objetiva, capaz de controlar o flagelo do taba­
gismo no Br<lsil. 

Refiro-me, especificamente, ao Projeto de Lei que 
piolbe a-prática do tabagismo no Brasil- (nY 04(86); e 
ao Programa Nacional de Controle do Tabagismo 
(05/86). 

O Ministro de Estado da Saúde, Professor Roberto 
Santos, a quem pesso<llmente entreguei os trabalhos aci­
~a ref~:::ridos, por ocasião de uma sessão plenária do 
Grupo Assessor, deverá encaminhá-los oportunamente 
ao Presidente José Sarney. 

A fim de que o Senado Federal possa avaliar o conteú­
do, as dimensões e extraordinárias perspectivas das pro­
vidências sugeridas pelo Grupo Assessor, solicito a in­
corporaç3o dos citados documentos ao texto deste pro­
nunciamento. 

O Governo Federal dispõe, agora, dos elementos in­
-dispensãveis à formulação de uma política nacional de 
controle do tabagismo, a ser gradualmente implantada 
com a Tinalid:.~de de libertar a sociedade brasileira das 
doenças, males e nefastos efeitos do excessivo consumo 
de cigar-ros. 

Parece-me necessário esclarecer, como decorrência 
desta exposição, que tendo participado do Simpósio Na­
cional sobre o Controle do Tabagism·o, realizado em São 
Paulo nos dias 28 e 29 de setembro de 1984, divulguei al­
gumas "Renexões sobre a essencialidade e urgência de 
uma legislação especifica" (reunidas no opúsculo "O 
Congresso Nacional e o controle do tabagismo)". 

No último capítulo do menCionado trabalho, precisa­
mente in~it~lado "O que fazer? Reflexões conclusivas" 
- assev~i que havia chegado a hora das decisões subsM 
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tantivas, realistas e-urgentes, atrevendo~me a formular 
algumas sugestões concrct~s, exeqllíveis e oportunas, 
cujo conteúdo resumo, a seguir, à gutsa de conclusão 
deste me_u pronunciamento: 

O QUE FAZER? REFLEXOES 
CONCLUSIVAS 

Parece-me chegada a hora das decisões suQstanti· 
vas, realistas e urgentes. 

Urge ultrapassar a fase dos debates acadêmicos, 
da teorização brilhante e da estratégia precUrsora 
dos encontros, conferências, reuniões, simpósios,­
para o advento de uma legislaçãó" antitabágica ide~ 
quada ás nccessídades do País, elaborada pelo Con# 
gresso Nacional, pelas Assembléias Legislativas dos 
Estados e Câmaras Municipais. 

As pessoas poderão cuidar, com mais eficiência, 
da própria saúde, e proteger as respectivas famílias, 
as crianças e os adolescentes, que são segmentos ex­
tremamente vulneráveis às doenças geradas pelo ta­
bagismo, e aos efeitos da poluição ambientai, nos 
parâmetros de uma legislação nacional qu~_ estiri1ule_ 
e fortaleça uma ativa participação. 

É exato que muitos projetos de lei antitabâgicos 
tramitam no Congresso Nacional, mas eles têm si­
do, invariavcimeJite; procrastinados no seu anda­
mento, ou congelados nos sacórfagos das Comis-
sões Técnicas. -

Seiia desonesto i&nOrar esSa realidade que, além 
de injustificâvel, apresenta Conotações de indife­
rença, omissão e deliberada sabotagem. 

Mas, embora lentamente, aumenta, no âmbito 
do Poder Legislativo, a plêiade dos ilustres parla­
mentares engajados na Mobilização Nacion?l_ con­
tra a Pandemia Tabâgica-- crescimento auspicioso 
para a elaboração de uma legislação esp~ífica, de 
âmbito nacional, capaz ·dê deter e, a longo prazo, er-
radicar esse_ flagelo~ ___ _ 

O que fazer, no entanto, para acelerar o advento 
de uma legislação específica, abrangente e realista 
- aspiração sempre renOvada dos pesquisadores, 
médicos, cientistas, políticOs, empresários, t~nicos 
e admirüstradcires, coniõ-os qUe ora se reúnein neste 
SimpóSiO Naci_onal 'sõbr(: o_ Controle do Tabagis­
mo? 

Sem desejar alongâr:-tne,. e correndo o risco de 
cometer uma temeridade. atrevo-me a fonnular 
duas simples proPostaS. 

Obviamente, a formulação de propostas concre­
tas, nas atuais condições que_ o Brasil a~ravessa, de 
crises e impasses conjunturais, terá de enfrentar a 
descrença, o desalento, a omissão e a mentalidade 
conformista pá:domiCtãrlie.-

Ninguém ignora _a existência de grupos favorá­
veis à manutenção...d,o statu quo, aliados ao comple­
xo agroindustrial fumageiro, ou hipno_tíz'!,dos _p_~i?S _ 
agressivas mensagens publicitárias dos poderosos 
fabricantes de cigarros. 

São as seguintes as sugestões que me parecem 
plenamente exeqUíveis e oportunas: 

1) No âmbito do Poder Executivo da União 
1.1 - Instituição de um Grupo de Trabalho in­

tenninísterial ...:..._ composto de representantes dos_ 
Ministérios da Saúde e dà- Educação e Cultura (m_é­
dkos, professores uniVersitários e especialistas), in­
cumbido de, no praZo de 90 dias, formular estraté­
gias operativas e providências ConcretaS visando er­
radicar a pandemia til.bãglCa e combater os efeitos 
do flagelo. 

1.2- Os Ministros de Estado da Saúde e da 
Educação e Cultura proporcionarão ao Grupo in­
terministerial a infra-estrutura de reCursos financei­
ros, materiais e humanos, i01prescindíveis ao desem­
penho de sua missão. 

1.3- Os Ministérios da Agricultura ç da Indús­
tria e do Comércio proritõverão, conjuntamente, 
com representantes do complexo agroindustrial fu- . 
mageiro e dos empresários dq_l!~tor, um_a Co.Ilfeiên­
cia NaciOnal com os seguintes objet!vos: a) exami· 
nar as possibilíd-ades de uma gradual transformação 
da economia fum3geira, adaptando-a á produção e 
industrialização de alimentos e matérias-primas, em 
substituição à cultura do fumo, à fabricação de ci-
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garros e derivados; b) propor os investimento~ e 
subsídios necessários à converSão do parque agrom­
dustrial fumageiro,_ sem prejuízo _ou trauma_s de 
qualquer esp~cie, assegurando-se a_ps empresários e 
trabalhadores do setor amplas garantias contra o 
desemprego, ou a redução dos níveís salariais vigen­
leS. 

2) No âmbito do Poder Legislativo 
2.1 -O Congresso Nacional promóverâ a 

criaÇão de utna Comissão Mista, integrada por re­
presentantes de todos os Partidos, incumbída de ela­
borar as diretrizes da Política Nacional de Controle 
do Tabagismo e de uma legislação espeCífica sobre o 
problema. 

2.2 - As-Co misW.t':S Técnicas de Saúde e de Edu­
cação, nas duas Casas do_Congr.esso Nacional, or­

- ganizarãõ, conjuntamente, a mfra-_estrutllr~ de 
apoio indispensável ao eficiente desemp~nho da Co::_ 
missão Mista no decorrer do seu funciOnamento. 

São estas as-reflexões que me-ocorrem ao ensejo 
da realização do Simpósio Nacional sobre o Con­
trole-do Tabagismo, cujos bons resultados a Nação 
inteira aguarda com justificada confiança. 

Concluindo, seja-me permitido renovar as adver­
tências- da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
quando dedicou o Dia Mundial da Saúde- 7 _de 
abril de 1980- ao combate ao tabagismo, c_om o 
seu famoso slogan: "Fumo ou Saúde- a escolha é 
sua". - · 

SenhOr PreSidente, eram estas as corlsideraçOe"s qUe me 
competia formular, sobre os problemas do tabagismo no 
nosso País. (Muito bem! Palmas.)_ 

DOCUMENTO A QUE SÉ REFÉRE 0 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DIS­
CURSO: 

Pronunciamento do Senador Lourival Baptista, quando 
da instalação dQ' Grupo, no Ministério da Saúde, em 11 de 
de:l:embro de 1985. 

Senhor Mioistro Carlos Sant'Anna 
Exm!-s Autoridades, Senhores e Senhoras 
Instala-se, neste momento, o Grupo Assessor institui­

do para o controle de Tabagismo_ no Brasil, nos termos 
da Portaria n9 655, de 16 de setembro passado. 

O eminente Ministro Carlos Sant'Anna, - em mo­
mento d~ feliz inspiração,- deflagou as providências in­
dispensáveis à erradicação do flagelo gerado pelo exces­
sivo consumo de cigarros, - ou seja, o traiçoeiro vídó 
de fumar, que v_em provocando, em nosso País, mais de 
1QO mil_ óbitos por ano. 

Embora estarrecedoras, as estatísticas são impotentes 
para traduzir as dimensões dos efeitos e dos sofrimentos 
provocados pelas doenças que estão dizimando os_ de­
pendentes tabágicos, cerca de 30 milhões de brasileiros 
viciados, extremamente vulneráveis aos àcidentes cardio­
Vasculares, e às múltiplas variedades de câncer. 

Nesse contexto patológico tornam-se alarmantes os 
jndices dé redução da expectativa de vida dos fumantes, 
de incapacitação física para o trabalho e do absenteísmo. 

A i niciatlva do Ministro Carlos Sant'Artna promoven­
do a criação do Grupo Assessor para o Controle do Ta­
bagismo, merece, portanto, ser enaltecida como um 
imenso _serv:iço prestado à melhoria das condições de 
vida do povo brasileiro. 

Poucos dias depois o Ministro da Saúde, nos termos 
da Por_t~Il~ JJ91_!3fGM, de 30 de outubro de 1985, desig­
nou para C(!m_ffor o referido Grupo Assessor, seis técni­
cos que deverão elaborar, avalizar e assegurar a plena 
exeqUibilidade dos programas do Ministério da Saúde 
visando à prevenção das doenças causadas pelo tabagis­
ino, O controle e a erradicação desse flagelo. 

As medidas tomadas pelo Ministro Carlos Sant'Anna 
demonstram que, fin~mente, foi acionado wn_ processo 
decisório realista e decisivo, abrangendo, inclusive, a im­
plantação de uma sólida infra-estrutura de apoio logísti~ 
CO, de natureza técnico-administrativa. _ _ 

RefJro,me à SeCretaria Excc:utiva constituída pelos Di~ 
reteres das Divisões Nacionais de Pnewnologia Sani~ 
tã_ria e de Doenças Crônico-Degenerativas, ambas da Se­
cretaria Nacional de Programas Essenciais de Saúde. 

O GrUpo Assessor para o Controle do"' Tabagismo, 
surge, por conseguinte, dotado de condições de credibHi­
dade e plena capacidade para o desempenho dos seus 
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programas operativos, condensados na suprema respon...­
sabilidade de erradicar o tabagismo, recuperar a saúde e 
garantir as possibilidades de sobrevivência de milhões de 
br~asilciros devast~dos pelo vício de fumar. 
- Vale assinalar que o Ministro da Saúde escolheu para 
integrar o Grupo Assessor: os Presidentes das Comissões 
de Saúde da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral; o Presidente da Associação Brasileira de Imprensa e 
representantes da Ordem do&. Advogados do Brasil, da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasit, do Moví:: 
mento Evangélico Brasileiro e da Associação Médica 
Bmsileira. 

Cumpro, agora, o grato dever de aplaudir o Ministro 
Carlos Sant'Anna pela bem inspirada e acertada escolha 
dos seis eminentes. técnícos que escolheu para integrar o 
Grupo Assessor do Ministério da Saúde. 

Eles constituem uma pl~iadc de insignes professores, 
cientistas e rrlédicos, internacionalmente consagrados 
pef.a excepcion-al categoria técnico-científica e desetÍlpe­
nfiO Profissional nas· cátedras, hospitais, laboratórios e 
centros de pesquisas de onde foram convocados. 

Dcsnect.:ssários se torna alongar-me no concernente ao 
perfil biográfico, enumeração das obras publicadas e tra­
balhos realizados no domínios da"s respectivas especiali­
zações. 
-- Os professores~doutores José Silveira, Antônio Pedro 
Mirra, José Roscmberg, Jayme dos Santos Neve, Ed_­
mundo Blundi e Mário Rigatto, convocados pelo Minis­
tro de Estado da Saúde, são figuras exponenciais da cul­
tura brasileira, desde longa data engajadas na mobili­
zação nacional contra o tabagismo, desenvolvendo na 
Bahia, no Espírito Santo, no Rio de Janeiro: em São 
Paulo e no Rio Grande do Sul, iniciativas pioneiras e co: 
nijoSªs, que- s'ê irradiam pelo Brasil inteiro. 

Congratulo-me com o_ povo brasileiro pela partici­
pação desses eminentes mestres no planejamento e exe­
cução dos programas do Grupo Assessor de Controle do 
Tabagismo. 

Felicito o Ministro Carlos Sant'Anna e sua valorosa 
equipe pelo advento, no âmbito do Miilistêdo da. Saúde, 
do órgão técnicO, especificamente incumbido de elimi­
nar, em nossa Pátria, a curto prazo, o flagelo da pande­
mia tabágica. -

ASSOCIAÇÃO MilDICA BRASILEIRA 

Filiada à Associação Médica Mundial 

Of. 034/86 
São Paulo, 13 de janeiro de- 1986 

Senhor Presidente, 
A Associação Médica Brasileira, órgãO representativo 

maior dos médicos do País, vem congratular-se com V. 
Ex', pela instalação do Grupo Ássessor do Ministério da 
Saúde para o Controle do Tabagismo no Brasil, que é 
uma demonstração de .coragem da Nova República e a 
primeira prova de cumprimentá de obrigações assumi­
das com a Organização Mundial de Saúde. 

Ao assumir pela primeira vez, oficialmente, uma cam­
panha contra o tabagismo, vosso Governo, através do 
Ministério da Saúde, nos dá a manifestação inequívoca 
de que a luta contra um dos maiores flagelo do século 
nos países do Terceiro Mundo, será permanente, não so­
frendo solução de continuidade e terá o sucesso lon_ga­
niente agUardado por todos nós. Atenciosamente, -
Prof. Dr. Nelson Guimarães Proença, Presidente. 

SOCIEDADE BRASILEIRA OE CANCEROLOGIA 
DePartamento de Cancerologia da A.M.B 

001/86 -
-Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Sarney 

Salvador, 2 de janeiro de 1986 

Digníssimo Prisidente da República Fe-derãtiva doBra­
sil 
Palácio do Planalto 
Brasíli.a-DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Tem os a elevada honra de nos dirigir a Vossa Excelên~ 

cia para apre.~entar as congratulaç-ões desta sociedade, 
legítima rCpresentante da categoria oncológica nacional, 
pela recente instalação do Grupo Assessor do Ministério 
da Saúde para Controle do Tabagismo no Brasil._ 
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Sabemos estar essa Presidência perreitamente infor­
mada acerca dos comprovados malefíciOs à saúde dos in­
dividuas c à economia dos povos pelo culto ao tabagis­
mo, tamanho e tão variados :;ão os_prejuíiôs causados à 
força de trabalho para essa condenável prática. _ 

Permita-nos, pois, Vossa Excelência, destacarmos o_ 
imenso alcance social da iniciativa, a ser desenvolvida 
como programa prioritário de saúde pública, pela pri­
meira vez contando com as participações-de governo, en­
tidades científicas cspedãiizadas, parlamentares e comu­
nidade, em benefício da saúde e b_em-estú do nosso po­
vo. 

Com-as felicitações renovadas da comunidade científi­
ca oncológica nacional, queiril Vossa Excelência actita.r 
nossos mais elevados protestos de estima e dL~tinguida 
consideração. - -

Respeitosamente,- Prof. L. C. CalmoriTeixeira, Pre­
sidente. 
Oficio n9 04/86 Em 6 _de_ -~-arço de 19_86 
Do Presidente do_G{upo Assessor ao- Ministé(io da Saú­
de para o Controle do Tabagismo no BrasiL 
Endereço: 
Ao: Senhor Ministro da Saúde 
Assunto: Encaminhamento 

Senhor Ministro, 
O Grupo Kssessor instituído no Ministério da SãÚ.de 

para o desempenho de atribuições específicas vinculã.dãS 
ao estudo, formulação e sugestão _ _de providências no 
concernente ao Controle do Tabagismo no Brasil, depois 
de exaustiva análise do problema, elabo_rou o AntepíOje­
to de Lei aneXo, que tenho a satisfação de_ submetet_ao 
exame e deliberação de Vossa Excelênci\}: 

Trata-se de uma proposta destinada a assegurar ampla 
proteção à saüde e a_o_ bcrn-estar da população brasileira 
visando, precipuamente, defender a maioria dos não fu­
mantes contra os nefastos efeitos do tabagismo. 

Ao encaminhar a Vossa Excelência o mencíonado An­
teprojeto de Le_i, o Grupo Assessor que tenho a honra de 
presidir, tem-a COnVíCÇão de que as meara-as sugeridas r~~ 
prcsentam um passo decisivo, no sentido de que o Minis-­
tério da Saúde promova o advento de uma legislação na­
cional séria e objCtiva, capaz de controlar o flagelo do ta· 
bagismo em nosso País. 

O Grupo Assessor reitera a Vossa Excelência as ex­
pressões do seu profundo respeito, confiô3nça e admi· 
ração.- Senador Lourival Baptista, Presidente do Gru· 
po Assessor ao Ministério da Saúde para o Controle do 
Tabagismo no Brasil. -

PROJETO DE LEI No 

Proíbe a prática do tabagismo nos locais que especifi­
ca. 

Art. I" é: proibidO fÕm~r oU POrta-r cigarros ou con~ 
gêneres acessos, em recintos coletivos fechados, oficiais e 
privados, de trabalho, lazer, saúde, educação e em veícu­
los de tranSiiorte_coletívo de Qualquer natureza. 

§ I" - Nos estabelecimentoS _ge saúde e nos estabe­
lecimentos de educação a proibição se estende às áreas 
externas. _ _ 

§ 2'~ - É facultad_a a_ criação de lo_cais especiais para­
fumar, ventilados, desde que não poluam os demais am­
bienteS. 

Art. 2'~ As infrações a esta lei serão passiveiS de pu­
nição ao infrator e, no caso de omissão, ao resporisãvel 
pelo estabecelecimento no qual às mesmas sejam cometi­
das. 

§ 1~ -A pena ao infrator será a sUa retir"á.Ci3. dÓ 10~ 
cal em que é proibido fumar. 

§ 2'~ -A pena ao responsável, tratando-se de esta­
belecimento privado, será cOnstituída por multa pecu­
niária; tratando-se de estabelecimento oficial,_pelas pu­
nições administrativas previstas na legiSlação vigente. 

Art. J9 A presente lei será regulamentada pelo M t~ 
nistério da Saúde, no prazo de 90 (noventa) dias conta­
dos de sua publicação, fixando as diretrizes pãra.-sua fiel 
execução. 

Justificação 

I- Nos últimos tempos acumularam-se elementos 
comprovadores de que a nocividade do tabagismo não se 
limita aO fuinanteS, póis também são prejudicados em 
sua saúde os não fwnantes expostos à poluição ambien­
tal produzida pelo fumo do tabaco; estes últimos são 

chamados "fumantes passivos" ou "fumantes involun­
tários". 

2- Oitenta e cinco por cento dos poluentes ambien­
tais provêm da combustão do tabaco e as pessoas pas­
sam cerca de 70o/Õ a 80% do seu tempo em recintos mais 
ou menos ventilados. Por-esses motivos e pela extraordi­
nária difusão dÕ tabagismo, a Organização Mundial de 
Saúde considera o fuino Qo tabaco a maior e mais co­
mum fonte de poluição ambiental. 

3 - Análises dos componentes da fumaça que se evola 
da ponta do cigarrO (corrente secundária) revelam pro­
porções de tOO% a 600% mais elevadas das contidas na­
quela aspirada do cigarro pelo fumante (corrente princi~­
pal). Isso sucede, entre muifás outras substâncias, com a 
nicotina, monóxido de carbono (tóxicos para o sistema 
circulatório e nervoso central), acroleína, formaldeído, 
amônia (tóxicos para o aparelho respiratório), benzopi­
reno, nitrosamina (cancerígeno}. A capacidade poluente 
da corrente secundária._ varia com o núm..ero e tipo de ci­
gafro"S-- _cõ-nsumidOs--e:·r.:om_as condições de _aeração. O 
moilóxido de carbono, poderoso agente deletério, nos re­
cintos fechad_os onde se fuma,_sobrepassa rapidamente o 
padrão de qualidade do ar (9 ppm) atingindo em curto 
prazo altas-concentraçõeS na atmosfera. ambiente. Assi.m 
é que em ambientes com fumantes, mesmo razoavelmen­
te Ventilados, é com um assinalar-se 90 partículas por mi­
lhão {ppm) de monóxido de carbono, sQbrepassando até 
o dobro do máximo permitido pelos regulamentos de 
trabalho (50 ppm). Em certas condições a corrente se­
cundária pode liberar 200 ppm de monóxido d~ carbono 
c já se assinalou, em salas poluídas pelo tabaco, até 384 
mil vezes· mais poluentes que o máximo permitido; Du­
ruilt"C 8 horas de serviÇo, fuiná-nté' passivo pode inalar de 
0.2 a 0.8mg de nitrosamina, equivalente ao consumo de I 
a 4 cigarros. 
4- O grau de exposiÇãO aos poluentes do cigarro ê 

avaliado por exames bioquímiCaS. Nos fumantes passi­
Vos· eleva-se· a concentr-açà_o de carboxihe(tloglobinit _no 
sangue. O monóxido de carbono- do fumo se combina 

--cOm a hemoglobina formando a_carboxihemoglobina. 
Es-te componente prejudicial existe em condições nor­
mais em baixas concentrações;-em torno de 0,5%. Nos 
fumantes passivos, os níveis apurados em múltiplas me­
dições, variam e-ri.tr~ 200% _a 600% a mais, chegando em 
certas circunstânciaS após 8 horas de trabalho a atingir 
concentrações maiores, equivalente a dos fumantes que 
consumiram 5 cigarros. 

Nos fumantes involuntários também se detectam 
níveis apreciáveis de nicotina e seu principal metabólito, 
a cotinina, no sangue e na urina. assim como o tiocinilto 
na saliva, que é um metabólito do ácido cianídrico tam­
bém existente no fumo do tabaco. 

Na urina de não fumantes expostos à poluição tabá-gi­
ca durante 6 horas em salas poucos· verililad3.s;-poóem 
ser detectadas concentrações variáveis de sustâncias mu· 
tagênicas. Setenta e ctri.co por cento do polônio 210 ra­
dioativo, existente rio fumo -do tabaco, ê:hegain a 
difundir-se no ambiente, depositando-se os_ alfa emisso· 

_ res no epitélio brônquico dos fumantes p-assivos. · 

5-Os poluentes do tabaco se dispersam homogenea­
mente na atmosfera ambiente, de tal fOrma que os não 
fumantes posicionados próximos ou distantes dos fu­
mantes, acabam inalando quantidades iguais de monóxi­
do de carbono. Isso é comprovado porque em ambos os 
casos aqueles acusam as mesmas taxas de carboxihemo-
globina no sangue. ~ 

Medições_ da poluição tabágica e o le'hntamento de 
modelos matemáticos para esse procedimento, em salas­
de- ensino, de reuniões, bibliotecas, escritó"rios, restau­
rantes, clubes recreativos e resiaênl;ías privadas mostra­
ram que a principal fonte de partículas responsáveis é a 
combustão do tabaco, agravada em recintõs aCanhados e 
fechados. 

6-Os riscos à saúde dessa sitUãção de fumantes pas­
sivos estão irrcfutavelmente comprovados, variando 
com.fatC?res diyersos, se~do os mais importantes: idade e 
susceptibilidade orgânica, intensidade e· tempo de expo­
sição_ aos poluentes tabágicos. _Os principais prejufzos à 
saúde dos fumantes passivos podem ser sintetizados, 
como segue: 

-Crianças sadias, sobretudo no primeiro ano de vi­
da, acusam incidência dobrada ou triplicada de infecções 
bacterianas e viróticas das vias respiratórias baixas, tra-
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duzidas freqüentemente por broncopneumonias, pneu­
monias, bronquites e bronquiolites comumente com 
broncospasmo. 

-Crianças na idade escolar estão mais sujertas-a mã-­
nifcstações respiratórias de broncospasmo e nelas hã 
maior freqilência de valores funcionais respiratórios 
abaixo dos índices normais. 

-As manifestações clínicas e deteriorações funcio­
nais respiratórias, apontadas nas crianças, têm relação 
quase linear com o grau de poluição tabágica a que se ex­
põe durante sua vida. 

-Crianças asmáticas ou com 'outrás modalidades 
alérgicas das vias respiratórias têm maior risco-de sofrer 
criSeS- agudas com dificuldades respiratórias. 

- Ê apreciável o número de pessoas que, em ambien~ 
tes onde se fuma, sofrem de irritação ocular, nasal e fa­
ringeana. 

-Adultos sadios, não fumantes, após" alguns anos de 
convivência com fumantes, têm maior prevalência deva­
lores funcionais pulmonares inferiores aos-preditos. 

-Nos adultos, fumantes passivos, também vêm se as­
similando maior incidência de câncer do pulmão; 
---.:....Adultos asmáticos- ou com--doença pulmonar obs­
trutiva crônica ou anginosos revelam maior labilidade 
para o desencadeamento, respectivamente, de sintomas 
de dé:ficits respiratórios ou sintomas dolorosos, mesmo 
com exposições curtas à poluição tabãgica. 

Dentro desse contexto dos prejuízos à saúde que so­
frem os fumantes passivos ressaltem-se dados, melhor 
conhecidos mais recentemente, da mais <\lta relevância 
epidemiológica, a saber: _ _ 

a) -Tem-se assinaLado maior risCá sígilificiflte de cân­
cer do pulmão nos indiVíduos que em tempos pregressos 
estiveram, por longos períodos, expostos à poluição ta­
bágíca afnbit!htul. 

-Esposas e esposos não fumantes, depois de lO a 20 
anos de exposiçilo à poluição tabágica provocada pelos 
respectivos cônjuges fumantes, tiveram o dobro, ou 
mais, de incidi':ncia de __ cãncer do pulmão, em confronto 
com aqueles isentos dessa poluição. O risco esteve corre­
laCionado com o número de fumantes circunstantes e 
com a quantidade de cigarros por estes consumida. 

Já pass:i.ram de uma dezena os estudos epidemíológi­
cos, demorutrativos de mô3io_r ri~co de cãricer do pulmão 
nos fwnantes pas;;;iVos em confronto com os não fuinan­
tes sem exposição à poluição tabágica. 

b) Adult0s abstêmios, sem poluição tabágica em suas 
residências.. trabalhando 20 anos em recintos onde h. avia 
fumantes, sofreram deterioração ria sua capacidade fun­

-cional pulmonar equivalente à encontrada nos fumantes 
-de 1 a__] O cigarros diários. 2.40 c) Maior risco de bron-
quite -Crôníca e de episódios asmáticos nos abstêmios vi­
vendo em meios poluídos pelo fumo. 

c) Mulheres abstêmias, com exposição à poluição 
pelo fumo, em média durante lO anos, tiveram risco au­
mentado, em mais de 14 vezes, de incidência_ de doença 
isquêmica cardíaCa. 

- d) Nas-mulheres gestantes abstêmias, que trabalham 
em lociis onde se Ti.itfla, encontraram-se no líquido am­
niÓtÍCo rií\tCis apreciáVeis de nicotina e Seus metab6Utos, 
e tiocia-nato no sangue do cordão umbelical, revelando 
que até as crianças na vida intra-uterina sofrem conse­
qüências pela poluição tabágica ambiental a que suas 
mães se expõem. 

e) Os produtos do tabaco podem servir de vector de 
po\ventes, facilitando a entrada destes no organismo. O 
fumo do tabaco pode exercer efeito aditivo ou sinérgico 
com certos poluentes tóxicos ocupacionais, desenca­
deaildõ pfejulzos à saúde mais elevados que o_s produzi­
dos pelos dois agentes separados. 

f) Esses_ dados conferem nova e P"r-:tve dimensão epi­
demioi6gica ao tabagismo, de vez qu~ _us malefícios exH 
travasam a esfera dos filmanres para atingir os demais 
membros da populaçào. 
7- Elementos reunidos, sobre os perigos para a saú­

de dos fumantes passivos, já era·m de molde a levar a 23~ 
e 24• Assembléias MundiaiS de Saúde a aprovar os rela­
tOrios de -1970 a 1974 (conseqilências do tabaco para a 
sa.Ude) do Comitê de Peritos da Organização Mundial de 
Saúde._ As recomendações endossadas pela ÜMS enfati­
zam que se deve proibir fumar em ambientes de reuniões, 
locais públicos, hospitais e outras unidades de saúde, lo· 
cais de trabalho, visando a proteção dos não fumantes 
em geral-e espeCialmente das crianças, dos adOlescentes, 



Abril de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

das gestantes, dos doenles crôniCos- pulmonares e cardía­
cos, e dos que trabalham em profissões cuja poluição in­
terage com a do tabagismo. Essas recomendações aos 
Estados membros da OMS c a incisiva posiÇ-ão assumi~a 
por importantes entidades médicaS propiciaram ~ au­
mento do número de países a legislar sobre o assunto. 
8- As legislações; interdi~ando ? fumo. em_ ~o~_a_i~ 

públicos, têm se furidamcntado em trcs concettos basJc:os 
a saber: - -- ___ ~ 

a) Conceito médico-científico: comprovando e ~!fUn­
dindo a evidência cada veZ m-ais marcante dos nscos 
para a saúde que sofrem os fumantes .rassiv~s. 

ti) Conceito jurídico: visando garantir aos nao fuman­
tes, que são maloria; o direito de respirar ar i~erlto d_e po­
luição tabágica, nos locais de _trabalho e loca1s públ1cos .. 

c) Conceíto ecológico: lutando por medidas antipo­
luidorm; nas indústrias e nos ambientes em geral. 

Por isso, as rcfcrldas leís visam abolir o fumo, sõbretu­
do nos colégios, escolas, auditórios, mUseus, ~xposíçõ~s. 
bibliotecas, casas de diversões, centros recreativos, salas 
de espera, hospitais e demais serviç.os de saúde e trans­
portes coletivos. A gama de proibiçà?_ das me~ciona_~as 
leis vai desde restrições parciais até as mais abrangentes,_ 
e mesmo totais,_como por exemplo na Finlândia. Esta é a 
primeira nação onde está implícito que não se pude fu­
mar em lugar algum; a lei apenas define_ as poucas ex­
ceções onde ainda é permitido acender um cigarro, sem­
pre ao ar livre. 

São 62 as nações que jã promulgaram leis objetiVÍlndo 
combate ao tabagismo de alguma forma. Em 40 delas fo­
ram incluídas medidas de proteção aos não fu!!Jantes 
(países grifados): Alemanha (Re1. Federal), Alemanha 
(Rep. Democrática), Argentina, ustria, Austrália, ~IH 
gica, Bulgária, Canadá, Checosiov~quia, Çhile, Chipre, 
Colômbia, Costa- do Marfim, Costa Rica, Dinamarca, 
Egito, Equador, Espanha, Estados Unidf?S:~__ Finlândia, 
França, Grécia, Gu:.Jtemala, -HOlanda, Hungria, India, 
Inglaterra, fraque, Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Ja­
pão, Jordãnla, l(ênia, Kuwait, Malásia, Malta, México, 
Moçambique, Nova Zelândia, Noruega, Panamá, Para­
guai, Peru, Polônia, Portugal, Romênia, Cingapura, ~ri 
Lanca, Sudão, Suécia, Suíça, Tailândia, Turquia, União 
Soviética, Uruguai, Venezuela, Víetnan, YUgosfá.Via, Ar-
gélía, CfiTna. -

9- Auspiciosamente, no Brasil já há algumas leis es­
taduais e municipais vedando fumar -em reCintos pUbl_i­
cos. A Lei nl' 2.845, de J0-5-t 981, do-Estado de Sãci Pau­
lo, veda aos profcssores_e discentes a fumar no recinto_ do 
estabelecimento de ensino, como veda fumttr nas praças 
esportivas e serviços de saúde periencentes ao Estado. A 
Lei n<:> 7.813, de 21-9-1983, do Rio Grande do Sul, mais 
ampla, veda fumar em estabelecimentos oiicliifSO-u s-ub­
vencionados pelo Estado, de ensino, de saúde, salas <!_e 
reuniões e de espetáculos, museus, bibliotecas, ginásios e 
veículos de transporte. Das leis municipais, _a mãís 
abrangente é a de n'i' 8.120, de 8-10-1980, da Câmara Mu­
nicipal de São Paulo, que estende a proibição de fumar 
às casas de saúde e .de diversões, quer oficiais quer priva­
das. Contudo, esses dispositivos legais têm efeito apenas 
regional ou local. 

lO - A citada 23~ Asseffibléia Mundial da Saúde 
aprovou um documento onde se resumiram os múltiplos 
aspectos do tabagismo e as conseqüências dos malefíCios 
do tabaco para a saúde. Em 1974, a Organização Mun~ 
dia! de Saúde divulgou novos elementos recolhidos pelo 
Comitê di::: Púitos, afirmando que "o tabaco é uma das 
maiores ameaças a pesar sobre a saúde na época moder­
na, porém é uma ameaça que se pode evitar". Desde en­
tão, em mais de uma dezena de pronunciamentos, es~--­
órgãos internacionais de sãóde Vêm insistirldo na necessi­
dade das nações assumirem medidas, com força de lei, 
visando combater a pandemia do tabagísmo. Fíilãlffiente 
a 33• AssembJéia Mundial de Saúde, realizad~ em 23 de 
maio de 1980, se declara "alarmada"_com a epidemia ta­
bãgica universal e, ''reiterando sUa til-me _convicção de 
que o tabagismo constitui nã. ãfualídiidC--u-m_ problema 
maior de saúde, em todos os países -i.n~_u_St_riallzã.dos e e!J!_ 
muitos países em desenvolvimento, e que em todo!) es~e_s 
últimOs iSsumirâ em futurO próximo a mesma-irllportâri~ 
cia se providências nãO forem agora tomadas", reComen­
da aos Estados Membros "intensificar, ou iniciar onde 
ainda não houver, e'Stratégias de _controle <:lo -~bagismo, 
dispensando ênfase- especial às medidas ·_educacionais, 

particularmente com respeito àjuventude_e de proibição, 
de restrição ou limitação dos produtos do tabaco". 

-Nos países em desenvolvimento, onde_ não existe 
um programa nacional eficaz, a epidemia tabâgica conti~ 
nua a cresc_er, tornando-se em pouco tempo muito mais 
difícil e custosa _extirpá-la. A OMS afirma que a meta da 
saúde para todos no ano 2000 fi~rá seriamente compro­
metida nos paíse.~ que não instituírem com_urgência pro­

--gramas nllcionais com o objdivo de liberar as comun!da-
-. des do flagelo do tabagismo. Este, como :iC sabe, está 

tarrlbém frustrando Os esforços despendidos na dilatação 
da expectativa de vida. _ _--= _ 

-"O alerta incisivo do últimO relatório de_ PeritÕs da 
"Of..fS: sobre: a política do combate à epidemia tabágica 
nos países em desenvolvimento (Serie Rapports Techni­
ques n"' 6?5,___1983), vai trans~rit_o a seguir; concluindo_ a 
presente informação: o documento "in':'oca a atenção 
das autoridades internacionais e nacionais sobre a neces­
sidade: de combater, com toda urgência, o tabagismo, 
nos paíse.~ em desenvolvimento, a fim de poupar a huma­
nidade de um desastre sem precedentes no mundo mo­
derno em tempo de paz:"_, e espera que, "medidas serão 
ap!icadas_em tempo para ainda possibilitar que o proble­
ma -não assuma nos países em_ desenvolvimento as pro­
porções já atingjdas nãs_ nações_ desenvolvidas". 

li - Portanto, o presente projeto de lei, uma vez 
aprovado, vir.J sanar a lacuna da legislação naci.o_nal no 
referente ao combate à pandemia tabágica, que tantos 
malefícios causa à saúde de nossa população. Por outro 
lado, sua aprovação atenderá assim, em parte, as incisi­
vas recomendações da Organização Mundial de Saúde e 
das Assembléias Mundiais de Saúde, das quais o Brasil, 
afinal, é respectivamente Estado~Membro e signatário. 

Ofício n"' 05/86. Em 16 de abril de 1986 
Do: Presidente do Grupo Assessor ao Ministério da Saú­
de para o Controle do Tabagismo no Brasil 
Endereço 
Ao: Senhor Ministro da Saúde - Professor Roberto 
Santos 

Assunto: Encaminhamento 
Scnhqr Ministro 
Tenho :.l honra_ de encaminh.ftr a Vossa Excelência, nos 

termos do Projeto de Lei de Controle ao Tabagismo e do 
elenco das sugestões anexas, os resultados do trabalhos 
levados a efeito pelo Grupo Assessor instituído no Mi­
nistério da Saúde para análise e sugestões de providên­
cias visando â implantação de uma autêntica. Política 
Nacional AntitJ.bágica. 

Pela primeira vez, na história da administiação públi­
<:a bra:silcil:a, sob o comando e por iniciativa do Minis­
tério du Saúde, insignes especialistas -professores, mé­
dicos, cientistas e estudiosos - foram convocados, ofi­
cialmente, para elaborar e propor as providências im­
prescindíveis à solução reallsta dos problemas gerados 
pelo tabagismo desenfreado- que assola a sociedade bra­
sileira. 

Depois de alguns sessões de trabalho, a equipe integr;.<­
dano Grupo Assessor logrou desincumbir-se satisfato­
rhunente de sua missão. 

Dispõe, agora, o Ministério da_5aúde, de um precioso 
acervo de propostas concretas e diretrizes norteadoras 
das ações que o Go_verno Federal poderã desencadear, 

-ri() território nacional, nos múltiplos planos da pesquisa, 
da ciência, da tecnologia e da educação, visando à ím­
plantaçfio da referida Política Nacional Antitabãgica 
traduzida em providências objetivas, a fim de que dentro 
de poucos anos a Nação Brasileira se liberte das doenças, 
dos males e das ameaças decorrentes do tabagismo. 

Se Deus' quiser, graças ao permanente apoio, ao entu­
siamos e à capacidade empreendedora: do Ministério da 
Saúde, antes do ano 2000 a sociedade brasileira estarã in­
teiramente livre do vício de fumar, e o flagelo do tabagis­
mo será definitivamente erradicado. 

Reitero a Vossa Excelência as expressões do meu mais 
ano apreÇo e profundo respeüo. - Lourival Baptista, 
Presidente _do Grupo Assessor ao Ministério .da Saúde 
para O Controle do tabagisnlo-no Brasil. 
Ao: Excelentíssimo Senhor Miriistro Roberto Santos 

Assunto: Sugestões do Grupo Assessor ao Míilistério 
da Saúde para controle_ do tabagismo no ~rasil 

- I -COmunicação da criação do Grupo AsSessor às 
Secretarias de Saúde, sugerindo a criação de COmiSsões 
Estaduais de Combate ao Tabagismo. 
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2 -Solicitação de representante dos Ministérios da 
Educação, Previdência e Assistência Social, da Fazenda, 
Comunicações (DENTEL) e das Comissões de Edu­
cuçào da Cúmara e Senado. 
3- Recomendaç-ão do Senhor Ministro para que rtão 

se fume nas unidades do Ministério da Saúde. 
4- Recomendação, através da CIPLAN, da inclusão 

de temas sobre o tabagismo nos cursos ministrados pelo 
Ministério_da Educação e INAMPS à semelhançadosjã 
desenvolvidos nos Cursos Nacionais da Divisão Nacio­
nal de_ Pneumologia Sanitária. 

~---:-- J:ro_duçàp de cartazes alusivos à matéría. Por 
exemplo: "Pedt:-se não fumar, pois já-temos doentes de­
mais ... 

6- Produção de documentos sobre os problemas do 
tabagismo. . 

7 -=-Incorporar nos treinamentos orientados pelo Mi­
-nistério da Saúde, de material para educação antitabági­
ca. 

8- Conferência Nacional de Saúde: promover dis­
cussão, distribuição de ma-terial educativo e colocar car-
tazes. _--
9- Preparar cursos de controle do tabagismo para os 

Ministérios e Secretarias.- Senador Lourival Baptista, 
Presidente do Grupo Assessor ao MinistériO da Saúde 
para o Controle do Tabagismo no Brasil. 

Excelentíssimo Senhor 
Dr. Lourival Baptista 

Brasília, 14 de março de 1986: 

M .D. Senador da República 
Senado Federal 
Brasf!ia- DF. 

Excelentíssimo Senador, 
O:.Jndo continuidade o programa "'Clube da Árvore", 

atividade comunitária desenvolvidu pela Ciu_, Souza 
Cr_uz nos Estados d.a Região Sul do País, cujo início 
ocorreu em !985, enviamos a todos os participantes o fo­
lheto "Florestas e Reflorestamento", o que, neste_mo­
mento, temos a satisfação ~e fazer chegar às suas mãos. 

O programa "Clube da Arvore", cujo objetivo é cons­
cientizar os estudantes do I 'i' Grau sobre a necessidade de 
preservação das matas nativas, do reflorestamento e da 
import<lncia das árvores para a manutenção do 
equilíbrio ecológico, está sendo implantado junto às e_s_­
colas do meio rural dos Estados do Sul, onde o Cia. de 
Cig:.Jrros Souza Cruz atua junto a cerca de 47.000 peque­
nos produtores de fumo. 

A atividade é de c<irãter permanente e as escolas são 
assistidas por técnicos de nossa empresa. 

Colocamo-nos a inteira disposição de V. Ex• para 
quaisquer esclarecimentos adicionais porventura neces­
sártos, ao mesmo tempo em que apresentamos nossos 
melhores cumprimentos. - Valdir Bhering, Gerente de 
Relações Governamentais, Representação em Brasília. 

Brasília, 21 de março de 1986 
Dr. Waldir Bhering, 
Acusando o recebimento de sua carta de 14 de março 

passado, agradeço a atenção que me dispensou 
enviando-me informações a respeito do programa .. Clu­
be da Árvore" conjuntamente com o folheto "Florestas 
e Rcfloiestamento". 

As boas intenções da C ia Souza Cruz, recém divulga­
das a partir de 1985~ no concernente ao reflorestamento e 
à importância das árvores para manutenção do 
equilíbrio ecológico, poderiam, no entanto, abranger 
també~ programas de gradual erradicação da cultura 
fumageira, visando transformar os produtores de fumo 
em produtores dos alimentos int:lispensáveis à-inêlhoria 
das condições de nutrição e saúde do povo brasileiro. 

Levando em consideração as dolorosas conseqUências 
do flagelo tabágico que provoca, no Brasil, mais de cem 
míl óbitos ( 100.000) por ano, acredito que a própria Cia 
Souza Cruz promova a execw:iàO de projetos de gradual 
substituição das plantações de fumo pela produção de 
alimentos e matérias primas básicas em beneficio-da saú­
de e do bem-estar do nosso povo. 

Confio em que, brevemente, essa poderosa multina­
cional do cigarro, me proporcione a satisfação de comu­
nicar à Nação que levou a efeito uma pro'fun<:fa transfo~­
maçào no que tange aos seus obj~tivos, iniciativas .e em­
preendimentos ou seja a sua completa transformação em 
um pujante sistema agro-industrial vincula~o à pro­
dução de alimentos, matérias-primas e produtos destina-
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dos .a melhurar, sim ultancamente, as cÔndições de saúde 
da população, a captação de divisas, colaborando com o 
Governo na redução da Dívida Externa. 

Com a expressões do meu apreço e consideração, • 
subscrevo-me, cordialmente, - Lourival Baptista. 

ESTAMOS NA CONFERENCIA DE SAÚDE 
OBRIGADO POR NÃO FUMAR 

A Organização Mundial de Saúde afirma que o taba­
gismo (vício dC furiúir) cOilsíste hoje, na. maior causa iso­
lada evitá v c! de d_o_e:nça~ 

Mais de 2 milhões de pessoas morrem por ano; prema­
turamente, no mundo, em conseqUência do vício de fu­
mar. 

Estima-se que no Brasil, morrem anualmente 120 mil 
pessoas devido ao tabagismo. 

O fumo é o maior nlull.üQxiç_o que o homem introduz 
voluntariamente--no seü Orgariísmo. 

Os cígarros de "bruxo~ teore~" também são d~nosos à 
saúde. Muitos dos aditivos empregados para ''dar sa­
bor", são tóxicos e cancerígenos quando queimados. 

O tabagismo diminui as de:_feSas -orgânicaS, príncipal­
rhente dos pulmões, razão pdr que os funiàntes estão 
mais sujeitos as infecçõ~s das vias respiratóriaS: 

O grau de risco das doenças decorrentes do tabagismo 
é tanto maior qUanto maior é o número de cigarros e de 
anos que se fuma. 

Pessoas de 2S anos de idade, consumidora$ de 20 _a 40 
cigarros diários, têm sua esperança de vida dimiriuTda, 
respectivamente, em 4,6 e 8,3 anos (Saúde Pública -
USA). 

Cada cigarro fumado diminui cínco e meio mfinitos de 
vida, mais ou menos o tempo gasto em fumá-lo(Colégio 
Real de Medicina - Inglaterra). 

Os riscos de contrair as doenças deco~rentes do taba­
gismo, diminUem nás cjue- abandonam o fl,inl_o e com_ 
ocorrer _do tempo, se igualam aos que nunca fumaram. 

As mulheres sofrem o mesmo grau de riscO que os ho­
mens de contraír as doenças causadas pelo tabagismo. 
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Fumar durante a gravidez aumenta o ri.sco de dt:Sloc 
mento prematuro da placenta, de aborto, parto prematt. 
ro e da críança nascer com peso e estatura inferiores aos 
parâmetros normi:tís. 

Fumar durante a gravidez aumenta a probabilidade de 
natimortalídade (nascido mõrto ou do bebê vir a falecer 
subitamente no primeiro mês de vida. 

O fumo do tabaco, é na atualidade, considerado como 
a maior e mais freqüente fonte de poluição ambiental. 

As pessoas não fumantes, mas expostas à poluição ta­
bágica (fumantes passivo-s), inalam as substâncias t6xi­
cas dÕ fumo difundidaS no ar, cOm. efeitoS prejudiciais -à 
sua saúde. · 

Há entre as crianças, filhos de pais fumantes maior in­
~-i~~ncia de infecções respiratórias,_ prihCipaimente no 
pnmeíro- ano de vida. 

-Adultos fumantes passivos, viVendo váriõs anàs ex:. 
postos à poluição tabágica ambiental, têm maior fre­
qüência de deficiências f_!.lncionais respiratórias e de cân­
cer do pulmão. 

Os órgãos internacionais de saúde encaram o 'tabagis­
mo como verdadeira epidemia a assolar os países desen­
volvidos e que está se alastrando rapidamente no TerCeí~ 
ro Mundo. 

Jã sào 62 os países que Possuem legislação de alcance 
nacional objetivando c-ombater,,de alguma forma, o ta-
bagismo. · 

O tabagismo _é responsável por 80 por cento dos casos 
de câncer do pulmão, 75 por cento das bronquites crôni­
cas,_ 80 por cento dos enfisemas pulmonares e 25 por cen­
to dos infartos do .. coração. 

A nicotina produz dePendência fisica", iriuiüis Ve:ies eX--­
tremam ente forte, dificultando o abandono do cigar.ro: 
Não obstante, a maioria dos tabagistas, desde que cons­
cientizados e motivados, conseguem abandonar o cigar­
ro por decisão própria, não precisando recorrer aos 
vários métodos usados_ para deixar de fumar, todos estes 
com resultados precários. 

Ó SR. PRESIDENTE {Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 
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Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária das 18 horas ç 
30 minutos anteriorr_nente convocada a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecí­
·da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 222~ de 
1986), do Projeto de Lei da Câmara n'i' 193, de 1985 {N'i' 
6.448/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da Repúbtica, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao subanex:o encargos gerais da União, o crédito 
especial de CzS 6.000.000,00 (seis milhões de cruzados), 
para o firri que -especifica. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n':>" 336, de I 980, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às Empre­
sas de A uditagem de Capital Nacional e dã outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n~ 195, de 1986, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-3-

Dicussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 89, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre proibição da caça ao jacaré e dã 

::_ 9"tifras providências, tendo 
PARECERES, sob n~'s 90 a 92, de 1985, das Comis­

sões: 
-_de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido dos Senadores Helvídio 
Nunes e Passos Pôrto; 

- de j\.grirultura e de Serviço Público Civil, favoráveis. 

O SR~-PriESIDENTE (Martins Filho)-- Està encer­
rada a sessão_. 

(Levanta-se a s'!_s.sdo às /5 horas e 30 minutos.) 

Ata da 44lil Sessão, em 17 de abril de 1986 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislátura 

- EXTRAORDINÃRIA -

Presidência do Sr_ José Fragelli 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENAcDORES: . 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - C!_audionor Rori;z - Oalvão Modesto -
Odacir Soares - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros_-­
Alexandre Costa- América ·de Souza- Alberto Silva.. 
- Helvtdio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- Jos~ 
Lins- Virgílio Távora --Cartos Alberto- Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar· 
condes Gadelha- Milton Cabral- AQerba_l Jure!Jla -. 
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme--,-Pal­
meira - Carlos L_yra ~-Luiz Cavalcante - Louriyal 
Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães -Lo­
manto Júnior~ _L_ui_z Y.i_a.na- João Calmon- José Ig-­
nâcio Ferreira- Moacyr Da lia- Amaral Peixoto­
Nelson Cãrneiro-Jaroii__Hªddad_-Jtamar Franco­
Murilo Badaró -·Alfredo Campos- Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso - BeneditQ Ferreira =­
Henrique Santilto ~ Benedito Canelas-:- Roberto C~m­
pos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Affonso Ca­
margo- Álvaro_ Dias- Enéas Faria- Jaison Búreto 
- Lenoir Vargas- CafloiiChiarelli- Pedro Simon --­
Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é Fragelli)- A lista de pre­
_sençl,l acusa o comParecimento de 59 SrS. Senadores. Ha­
vendo -número regimental, declaro a6erta a_ sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos_ tra~alhos .. , 

-_ O Sr. !~'-Secretário irá proceder à leitura dO Expedien­
te. 

I::_ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo a~tógrafos -de pr~jeh, de lef s~ncionado: 
N'i' 90/86 (n9 97/86, na origem~. de 16 do corrente, re· 

ferente _ao Projeto_ de Lei da Câmara n~' 2, de 1986 (n'i' 
6.20Jf-85, na Casa de origem), que reajusta ·a penSão es­
pecial concedida pela Lei n'i' 4. 774, de 15 de setembro de 
1965, a Paulo Soares e dá outras providênciaS. 

Projeto que se transforinou na Lei. n~' 7.461, de 16 de 
abril de 1986. 

MENSAGEM 

Do "Senhor Presidente da República submetendo à deli­
beração do Senado a escolha_ de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 
N9 91; de 1986 

(N_• 98/811, na ori!NIIl) 

· Exc<>lenti.sslmo.s Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42, item m, 
<la Constituição, tenho a honra de subme­
~er à aprovação de Vossas .Excelências a 
escolha, qu"e de.sejo fazer, do Sienll.or Affoil.:. 
so Arinos de MellocFranco, Embaixador .do 
:Sra.sii juntO à Santà. Sé; para, cumulativa­
mente, exercer a. função de Embaixador do 
Brasil juntO à Ordem Soberana e M:llltà.r 
de Malta, nos termo.s do Decreto n.0 56.908, 
<le 29 <le setembro <le 1005. 



Ahril de tn6 

Os méritos do Embaixador Affon.so Ari­
nos de Mello-Franoo, que me indUZiram a 
escolhê-lo para o desem_penho ·ctessa eleva­
da função, oon.stam da anexa Informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 16 de abril de 1986. - José 
Sarney. 

Em 11 de abril de 1986. 

Cl/IlP/S~/69/312.4 

A Sua Excelência 
o Senhor Jooé Sarney, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assinatura 
de Vossa Excelênçia o anexo projeto de 
mensagem ao Senado Federal, destinada à 
Indicação do Senhor Affonso Arinos de Mel­
lo-Franco, Embaixador do Brasil junto a 
Santa Sé, para cumulativa:mente exercer a 
funcão de Embaixador do 'Brasil junto à 
Ordém Soberana e Militar de Malta, nos 
termos do Decreto n.0 56.908, de 29 de se­
tembro de 1965. 

2. O Itamarat.Y elaborou o Curriculum 
Vitae do Embaixador Affonso Arinos de 
Mello-Franco, que, juntamente com a men­
sagem ora submetida à assinatura de Vo.-s­
sa Excelência, será apresentado ao Senado 
Federal para exame de seus ilustreS _ _mem­
bros. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profundo respeito. -
Abreu Sodré. · 

I:NroRMiAçAO 

CURRIOULUM VITAE 
Afonso Atinos de Mello-Franco 

Belo Horizonte - MCl 1f de novembro de 
19W. . - ' 

Filho de Affonso Arinos de :Mei!o-Franco 
e Anna Guilhermina Pereira de Mello-Fran­
co. 

CUrso de Preparação à carreira de Diplo­
mata, IRBr. 

Bacharel em Ciências Juríd1ca.s e Sociais, 
F1acu1dade Naclon-at- de--~iretto-,--o~/R.J. 

Estagiário na Divisão de Questões Jurídi­
cas c;erais do Departamento Juridico da 
ONU, Nova Iorque. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diploma­
tas, IRBr. 

curso de DoUtorado-em Direito Público,_ 
Facrudade Nacional de Direito, UB/RJ'. -

Curso do Instituto Superior de Estudos 
Brasileiros, do MEC. c ~ 

Curso de Especialização em .Polítlca e Di­
reito Internacional da Universidade Inter­
nacional de Estudos SOciais, Pro Deo, Roma~ 

Cur.so de Promoção Oólne-i:'cial dO Cen­
tro de COmércio Internacional (UNCTAD/ 
GATTJ, G€nebra. 

Curso de Econo:tnia Teórica e_ Aplicada 
Escola de Pós..:Graduaçâo em Econom.ia­
Iustltuto Brasileiro de Economia, FClV. 

curso Superior de Guerra, ESG. 
CUrso de Atualização da ·ESCl. 
Oficial do Gabinete Civil da Presidênc)a 

da República, 1954/55. 

Assemhléia COnstituinte e Legislativa do 
Estado da Guanabara, 1960/62 (deputado 
estadual). 
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-Deputado FederaL 1964/86. 
Professor de Civilbaç:ão Contemporânea 

no De]:)artamento de Jornalismo do Insti­
tuto Central de Letras da Universidade de 
Brasília, 1964/65. · · 

Cônsul de Terceira Classe, 6 de outubro 
de 1952. 

Segundo-Secretário, merecimento, 14 d-e 
outubro de 1955. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de 
outubro de 1961. 

Conselheiro, título, 8 de maio de 1967. 
Ministro de Segunda Classe, merecimen­

to 10 de agosto de 1971. 
}..finistro de Primeira Classe, merecimen­

to, 21 de junho de 1979. 
Assistente do Chefe da Divisão de Atos 

Oongresso.s e Conferências Interna-cionais. 
1952/53. 

Assistente do Ohefe da Divisão Politica, 
-1953/54. 

Auxiliar do Chefe do Departamento Po-
litlco e CUltural, 1956. 

Roma, Segundo~Secretárlo, 19·56/59_ 
Viena, Segundo-Secretário, 1959/60: 
Bruxelas, Primeiro-Secretário, 1963/64. 
Bruxelas, Encarregado de NegóCios, 1963. 
Haia. Primeiro-secretário, 1964. 

Haia, Chefe do Serviço de Propaganda e 
Expansão Comercial, 196'4. 

Clenebra, Cônsul, 1966/69. 
Washington, Conselheiro, 1969/71. 
WasWngton, Ministro-Conselheiro, 1971/ 

1974_ 

POrto,-cônsul-Geral, 1977/80. 

La Paz, ~mbaixador, 1980/82. 
Car~~a.s, FJm,b~Üxador, · 1985. 
Santa Sé, Embaix~dor.! 1986. 
VIII Sessão da Assembléia Geral da OEA, 

Washington, 1953 (assessor). 
Comissão de Estudos do Programa -da X 

Cohferência Interamericana, 1954 (asses­
sor). 

X Conferência rnteram€rlcana, Caracas, 
. 19ii4 fsecretário) . 

I Reunião do Conselho ExecutivO da 
União Latina, Roma, 1958 (assessor) . 

Seminário Internacion-al para ~plomatas, 
_ Sa!zburg, 1959 (participante). 

Delegação junto à AIEA, Viena, 1959 (as­
sessor) . 
-- Co~issão de· Constituição e Justiça da 
Assemhléia Legislativa do Estado- da Gua­
nabara, 1961 (membro efetivo). 

Comissão de Educação da Assembléia Le­
-gislativa do Estado da Cluanabara, 1962 

r presidente). 

Comissão de Relações Ex!l'rlores da Câ­
mara dos Deputados, 1965/66 (membro efe­
tivo). 

rn'stituto Histórico e Geográfico Brasilei-
ro (sócio co~respond€nte). · 

Grupo Brasileiro da Associação Interpar­
lamentar de Turismo à XIX -Assembléia Ge­
ral da UTOOT, México, ÜJ65 (delegado par­
lamentar). 

I SimOOsio Internaeional de Turismo, Rio 
de .Janeiro, 1985 (secretário-geral). 

Sexta-feira I 8 893 

- --=Sessão da Assembléia Geral da ONU 
Nova Iorque, 1966 (observador parlamen~ 
lar). 

II Simpósio Internacional de Turismo 
Porto Alegre, 1966 (secretário-geral). ' 

Conferência Diplomática de Washington 
sobre a "Forma de um Testamento Interna­
cional'', Washington, 1973 (chefe). 

I Reunião de Ministros das Relações Ex­
teriores do Tratado de Cooperação Amazô­
nica. Belém, Brasil, 1980 (delegado). 

XII_ ReUnião Ordinária de Ministros das 
Relaçoes Exteriores dos Palses da Bacia do 
Prata, Sa11ta Cruz de la Slerra, Bolívia 
198]. (delegadp). ' 

Representante dó Brasil nas Cerimônias 
de posse do Presldimte da Bol!vla La Paz 
1982. -- '·- ' 

Reunião Extraordinária do Conselho La­
tino-Americano do SELA, Caracas, 1983 
fpresidente). . - -

- Conferência Regional Latino .. Americana 
para a Ação contra o Apartheid, Caracas 
1983 (chefe). ' 

IX Reunião Ordinária do Conselho Latl­
no-Ameíicano do SELA, Caracás, 1983 (sub­
chefe). 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, 
Brasll. 

Ofdem do Côndor dos Andes, Grã-Cruz, 
Bolivla. 

O Embaixador Affonso Arinos de Mello 
Fra:n:oo se eriContra n-esta data no exercicio 
de .suas funções de Embaixador do Brasil 
junto ao Estado da cidade do vaticano. 

Secretaria de Estado das Relações ExteC 
riores, em de de 1985. - Paulo 
Monteiro Lima, Chefe do Departamento do 
Pe.ssoal. 

OFfCIO 

Do Sr. ]\'-Sc-.Tetürio da Cãm~ra dos Deputados enca­
mjnh•\ndo à revisão do Senado autúgrufo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
· N• J, de 1986 

(N<:> 118/86, na Càmara dos Deputados) 

AutOriza o senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País, no período compreendido entre 
os dias 3 e I I de maio de 1986, em visita oficial às Re­
públicas Portuguesa e de Cabo Verde. 

O Coilgrcsso Nacional decreta: 

Arr. J9 Está o Senhor Prestdcnte da República, José 
Sarney, autorizado a ausentar-se do Pa_ís no perfodo 
compreendido entre 3 e lI de maio de 198§, em visita ofi­
cial às Repúblicas Porti.igu_csa e de Cabo Verde. 

Art. 2<:> Este decreto legislativo entra em vigor na 
daJa de suu publicaç1'to. 

MENSAGEM N• 58, DE 1986 

_Excclentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em expressa demonstração da amizade e das boas e 
fraternas relações que felizmente ex.istem entre eis povos 
brasileiro e português e brasileiro e cabo-verdiano, rece­
bi dos Presidentes da República Portuguesa e da Re­
pública de. Cabo Verde honrosos convites para visitar 
oficialmente aqueles países no perfodo compreendido 
entre J e 11 de maio próximo, provavelmente, errtre os 
dias 4 e 9 de maio do corrente ano. 

A aceitação desses convites pelo Chefe de Estado bra­
sileiro constitui excelente oportunidade para que se dê 
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continuidade, no mais alto nível, à política externa aber~ 
ta e universal que o Brasil vem aprimorando desde o iof-
cio do meu Governo, ·--

Com efcitá--as viSitaS a- Portugal e Cab_o Verde 
integram-se no conjunto de nossas iniciativa~ diplomáti­
cas como novas e relevantes etapas de um programa am­
plo e cocren~~ de política externa, que pretendo realizar 
ao longo de meu_ Govern_o e para o qual conto com o ex· 
pressivo e indispen~ável apoio de Vossas Excelências. 

Sem pretensões de hegemonia e firmemente- compro­
metido com a projeção dos ideais de convivênCia demo­
crática que identificiim _hoje o Brasil, esse programa já 
deitou, no aec-órrer- do último ~no, fundas raízes em 
áreas da mais alta importância pãra as relações exterio­
res do País c para a defesa de nossos interesses e posições 
no plano internacional. 

Numa primeira ãrca;·auxiliado -pela crescente identi­
dade política entre os pafses latino-americanOs, -procurei 

. aprofundar e ampliar Os contatos_ na_Amética Latina, es­
paço em que nossa ação diplomática tem as melhores 
condições de ac~n_tua_r os tr.q.ços mais marcantes da nossã 
pre.~ença internacional. Mantive proveitOsas- Conve_:r­
saçõcs com os Presidentes da Argenti!_la, Colômbia, Mé­
xico, Panamá, Paraguai, Venezuela e Uruguai, em Vísifas 
bilaterais ou no context_o_da II Assembléia Geral das 
Nações Unidas. 

Foram encontros que serv:iram não apenas piia reava­
liar e impulsionar o intercâmbio e a cooperação bilate­
rais, mas também para fazer uma profunda reflexão 
sobre os dias dificeis Cj_ue vivemos~ e-para trocar experiên­
cias e impressões sobre os desafios e projetos comuns na 
área do desenvolvimentO econômicO e sOcial e do apri­
moramento das instituições democráticas no Continente. 

Numa segunda área, procuramos valorizar e dignifi­
car, como legítimos instrumentos das relações entre os 
povos, os foros e organismos internacionais. Levei à tri­
buna da ONU a palavra do novo Brasil e defendi com 
firmeza e veemência, diante da comunidade in,t_ernaçio­
nal e em nome de toda a sociedaçie brasileira, nossas_as- _ 
pirações de paz e harmonia, de uma ordem_ eço_nômica 
mais justa e equilibrada e de soluções políticas e negOcia­
das para as crises que ameaçam a ·paZ e pãftf as ·graves 
questões do endiyid_amento externo e dos des!!quilíbrios 
econõmico.financeiTcis. Demos passos definitivos com a 
adesão do Brasil aos principais instrumentoS internacio­
nais de proteção dos direitos humanos e inspirados pelos 
princípios de autodeterminação dos povos e da não­
intervenção e com forte apoio da Opinião pública, am­
plíamos nosso decidido respaldo aos Grupos-de Conta­
dora, p-or meio do Grupo de Apoio, e de Cartagena, que 
prouram soluções para problemas políticos e fimLn~::~iros 
do Continente Oeritro_da. mais sólida tradição negociado­
ra e conciliatória da Am_ê_rica Latina. 

No plano das relações bilaterais com oUtras áreas 
igualmente importantes~ recebTas_ visitas do Presidente 
da França e do Primeirõ:.Ministro da República Popular 
da China, ocasiões em que procuramos aperfeiçoar os 
mecanismos vigci1tes de cooperação e intercãmbio e 
acentuar a cavação universalista e aberta das tlõssas re­
lações exterio_res. 

E, pois, com a perspectiva da continuidade de um pro­
grama já iniciado e com a firme disposição d~ aprofun­
dar os laços de amizade com todQS_ os povos do mundo 
que encaro a aceitaçàO_d_os_convites que me foram for­
mulados pelos Chefes de Estado português e cabo­
verdiano. 

Não será necessário aCentuar que Portugãi ocupa po­
sição especialíssima entre os países com os quais o Brasil 
mantém as relações mais estreitas e intensas, pelos laços 
históricos que nos unem e-as afinidades cultu_rais e lin­
güísticas singulares que nos aproximam. 

Ir a Portugal é voltar às raízes dO quesomos.-E agora, 
pela força da democracia que caracteriza a vida dos dois 
países, ir a Portugul é também trocar experiências sobre 
projetos políticos, dialogar sobre o futuro. 

Penso, assim, que, na viSita a Portugal, há duas dimen­
sões essenciais __ Em primeiro lugar, a dimensão da singu­
laridade do relacionamento, que, agora, ganha contor­
nos novos que acentuam a permanente afinidade e a sim­
patia recfproca. A relação é singular não só pelo passa­
do, mas porque tem condições de renovar-se e configurar 
um dinamismo peculiar, com a possibilidade de formas 
extremamente próximas de diâlogo, que se abrem para o 

que desejamos construir. O diálogo Brasil-Portugal é um 
diálogo de cultura, em seu sentido mais profundo. 

_Em segundo lug~r, encontra-se aquela dimensão que 
se cstende __ naturalmen~e aos entendimentos políticos, em 
torno de temas de interesse comum na agenda interna­
cionãl, ao intercâmbio econômico-comercial e ao grande 
potencial de desenvolvimnto das relaÇões bilaterais, 
acentuado pela nova e promissora etapa em que ingressa 
Portugal com sua recente adesão às Comunicações Eco­
nômiCas EilropéíaS. Corri-uma visita no maiS alto nível, 
os dois Governos terão a oportunidade de etevâr a wn 
novo patamar as históricas e fraternas relações de amiza~ 
de entre os dois povos e aprofundá-las com o desenvolvi~ 
menta de 'novas fórmulas de cooperÇão cultural, econô~ 
mica, comercial, científica e tecno!Qgj_ca. -

Desejo, igualmente, que minha ida a Portugal signifi­
que o aprimoramento da prioridade européia da diplo­
macia brasileir<l. Temos, hoje, Hgações muíto próxímas e 
fecund<Js com os países europeus, mas, pelo vigor de nos­
sas afinidades, é expressivo que a minha primeira visita 
oficial à Europa se faça justamente a Portugal. 

A visita a Cabo Verde reafirmará uma vez mais a im­
portante vertente africana de nossa política ext~rna e, 
dentro dessa prioridade, feita de laços étnicos, culturais e 
históricos, o relacionamento especialmente solidãrio que 
une os países em desenvolvimento de língua portuguesa. 

As identidades que nos unen1 à A f rica e _o potencial 
positivo da cooperação qUe com aquele Continente po­
demos desenvolver, encontram em Cabo Verde um para­
digmã dos mais -expreSsivos. 

Minha visita a Cabo Verde, portanto, será oportuni­
dade para impulsionar o relacioriamento bífateral e reno­
var o permanente interesse brasileiro em manter com 

- esse país e com todos os-demais países da Ãfric-a ãs me-. 
Ihores relações de amizade, de cooperação e de diálogo 
político sobre todos os temas de interesse comum, princi­
palinente o compromisso com a luta sem tréguas a todas 
as formas de hegemonia e dominação, ao racismo e ao 
abominável sistema do apartheid. 

Julgando -pois oportuno, do ponto de vista dos interes­
ses brasileiros, aceitar os honrosos convites que me fo­
ram dirigidos venho solicitar a Vossas ExcelênCiaS, no 
indeclinável cumprimento dos arts. 44, nr, e 80 da Cons­
tituição, autorização para afastar-me_do País, no perío­
do compreendido entre 3 e li de maio próximo. prova­
velmente entre_os dias 4 e 9 daquele mês. 

Brasflia, 13 de março de 1986 .. - JOSE: SARNEY. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Do Expedien­
te lidu consta o Projeto de Decreto Legislativo n'>' l, de 
1986, qucdeacoráOcom os arts. !O{}, inciso I; item 18;e 
li!, inciso I, alínea «g", do Regimento Interno, será re­
metido às Cõ_misSões de Constituição e JusfiCã e de Re­
lações_ Exteriores, devendo ser submetido à deliberação 
do Plenário após a Ordem do Dia, em virtude do que se 
aCha previsto na alínea "a", inciso li, do art. 388, do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageili)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretáiio. 

Ê lida a seguinte 

OF. N' 096/86-GL/PMDB 
Brasília- DF, 17 de ab_ril de 1986 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho­

a -110-ilra de propor a Vos-sa Excelência a substituiçãQde 
meu nome, na qUalidade de Titular da Comissão de Ser­
viço Público Civil, pelo do nobre Senhor Senador Jutahy 

_ __,_ MagalhUes. 
Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protestos de 

apreço c consideração. - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - será feita a 
sub:-.ti"tu-iÇàO solicitada. 

Sobre a mesa, redação final, que nos termos do art. 
355 do Regimento Interno, se_ não houver _p~jeção do 
Pknário, será lida pelo Sr. !"'-Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 

PARECER 
N• 287, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Abril de 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n\1 43, 
de 1986. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissào apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do SenadQ n_'>' 43, de 1986, que dá nova redação ao ca­
put do artigo 224 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n<:> 5.452, de 19 de maio de 
1943. 

Sala de Reuniões da Comissão, t1 de abril de 1986.­
Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator -
Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 287, DE t986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 43, 
_ .de 1986, que dá nova redação ao caput do artigo 224 

da Cons_o_l_idaçào _ d.as Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O caput do artigo 224 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
1~ de mafo d-e 1943, mantidos os seus parâgrafos, passa a 
vigorar cõm a seguinte redação: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos 
empiegados em bancos, casas bancârias, Caixa Eco~ 
n·õmtca Federal e Banco Nacional da Habitação, se­
rá de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteis,_-Cõm ex­
ceção dos sábados, perfazendo um total de 30 (trin­

- ia)" horas de trabalho por Semana." 

Art. 29 Esta lei entra entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contràrio. 

- O SR. PRESIDENTE (Josê Fra.gelli)- O parecer vai 
à publicação. 

Sobre a mCsa, requerimento que será lido pelo Sr. J9~ 
Secretãrio. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 61, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publieação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senãdo n9 
43, de 1986, de autoria do Senador Jorge Kalume, que dá 
nova redação ao caput do art. 224 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
1<:> de maio de 1943. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1986. -Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
- Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovilaa. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
r~querimento que será lido pelo Sr. 1<:>-Secretârh 

Ê lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 62, de 1986 

Requeiro, nos termos do art. 239 do Regimento Inter­
no_do Senado Federal, informações pertinentes ao Proje­
to de Lei do Senado n9 139, de 1983, que institui o "Pro­
grãffi,l de Repartiçtio de Capital'', dirigido ao Senhor 
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Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presidência daRe­
p"ública, com o objetivo de elucidar a forma de transfe­
rência de ações pertencentes ao Tesouro da União e inte­
grantes do capital das sociedades ~ economia mista. 

As informações que -sOlicito são as seguintes: 
I) Existem normas que regem a alienação de ações i.Q­

tegrantes do capital de sociedades de economia _mista, 
pertencentes ao Tesouro Nãéiõnal? 

2) Como se processa a decisão de venda de ações per­
tencentes ao Tesouro Nacional? 

3) Como se pibcessa ã exeC-ução da ordem? De vez 
que essas operações envolvem pagamento de comissões, 
como são escolhidos os vendedores? 

4) No caso específico da alienação de ações da Com­
panhia Vale do Rio DOce, em morítante aproximado de 
li% do capital da Empresa, ocorrida no a_n_o_ de 1~80, 
quais as razões que determimiram essa Opet-ação?-

5) Quais os procedimentos que a Comissão de Valores 
Mobiliários adotou em função do derrame de ações da 
Vale promovido pelo Tesouro? Se existiu aJgum rrocedi- _ 
menta formal de investigação dos fatos, no âmbito da. 
Comissão de Valores Mobiliários, que sejam encaminha­
das cópias dos autos e das respectivas conclusões a esta 
Casa. _ _ 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1986:- Severo Gonies. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Serão solici-
tada:, as informações requeiídas-. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

DiscusSãO:, em tumo único, da redação final (o(e­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
222, de 1986), do Projeto de Lei da Câmara nço 193, 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONÀL (Seção 11) 

de 1985 (nl' 6.448/85, na Casa de origem); de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que autori­
za o Poder Executivo a abrir, ao Subanexo Encar­
gos Gerais da União, o crédito especial de CzS 
6.000.000,00 (seis milhões de cruzados), pai-a o fim 
que e-Specifica. 

Ern db;cussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A redação final é considemda definitivamente aprova­

da, nos termos do Regimento Interno. 
- O pr~Jeto vai à sanção. -

E o seguinte _o projeto aprovado. 

Redação final do Pl-Ojeto de Lei da Câmara n"' 193, 
de 1985 (rt' 6.448/85, na Casa de origem). 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao subanexo 
Encargos Gerais da l!_niào, o crédito especial de Cz$ 
6.000.000,00 (seis milhões de cruzados), para o fim 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' Ê o Poder Executivo autorizado a abrir, ao 

su_b_a_nex.o Encargos Gerais da .União- Recursos sob su­
pervisão du Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República- o crédito especial de CzJ 6.000.000,00 
(seis milhões_ de cruzados), sendo Cz$ 3.910.000,00 (três 
milhões, novecentos e dez mil cruzados) para financia~ 
menta do projeto de estudos, assistência técnica e reor­
ganiwção institucional do subsetor de saneamento bási­
co ruça( e Czi 2.090.000,00 (dois mithões e noventa mil 
cruzados) destinados à conservação do meio ambíente e 
à proteção das comunidades indígenas na á~ea de in­
tluência da Rodovia BR-364, no trecho compreendido 
entre Porto Velho/Rio Branco, de acordo com a seguin­
te programação: 

2800 - ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
2802 - Recursos sob supervisão da Secfetaria 

de Planejamento da Prcsidênciã-Oa Re-

Em Cz$ 1.000.00 
6.000,00 

pública .....•........•. ~ ......•. ~ 6.000,00 
2802.03774847.521- ...... Proteção aO ___ meio ambiente e aos 

silvícolas na área de influência da BR-
364 ............................ .. 2.090,00 

2802.13764487.521 Programa Nacional de Saneamento 
Básico Rural ..... ~ ......... .- .... . 3.910,00 

Art. 2~' Os reéUJ-sos necessários à execução desta lei 
decorrerão do produto de operações de crédito externas, 
contratadas pela União junto ao Banco Internacional 
p;.ua Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento -BID, con­
forme prevê o inciso IV do§ li' do arL 43 da Lei n"' 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua. pubH­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em segu~do tumo, do Projeto de Lei 
do Senado n'i' 336, de 1980, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que diSPõe sobre privilégios as~egtira­
dos :ls empresas de auditagem de capital nacional e 
dú outras providências, tendo 

PARECER, sob n'i' 195, de 1986, da Comíssãõ: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado 

Redação do l'encido, para o 2"' turno regimental, 
-do Projeto de Lei do Senado n'i' 336, de 1980, que dis­
põe sobre privilégios assegurados às empresas de au­
ditoria de capital nacional e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:. 

Art. l~" As empresas públicas, sociedades de econo­
mia mista ou suas subsidárias, bem como as fundações 

_de direito público ou dotados pelo Poder Público, so­
mente poderão ser objeto de auditoria por sociedade de 
capital nacional, domiciliados no País. _ 

Parãgrafo único. A norma estabelecida neste artigo 
não será levada em conta no caso de inexistênCia de em­
presa nacional especializada no controle contábil­
financeiro da sodedade e ser auditadã. Em tal hipótese, 
o contralo de auditorii deverá ser aprovado pelo Senado 
Federal, mediante proposta justificada- do Ministro de 
Estado ao qual a sociedade estiver subordinada e parecer 
do Tribun<JI de Contas da União. 

Art. 2"' Considera-se_empresã de auditoria de capital 
nacional aquela organizada segunda as leis brasileiras, 
registradas nos respectivos Conselho Regional de COnta­
bilidade: domiciliada no Brasil e controlada por pessoa 
nacional cf, dirdto privado. 
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-Art. 3~' Contratada a auditoria, e enquanto durar o 
contrato, é vedado à sociedade prestadora do serviço: 

I -alterar as condições estruturais, dispostas no arti­
go 29 desta lei, sem prévia audiência do Congresso Na­
cional; 
fi- fundir~se, associar-se ou interligar-se a empresa 

transnacional ou estrangeira de mesmo objetivo social; 
Ili- sublocar os serviços, objeto dos privilégios ora 

estabelecidos. 
Art. 4"' As empresas de auditoria nacional, transna­

cional ou estrangeiras são obrigadas, igualmente; 
1- a observar, em seu regimento definidor, a pro­

porção de 2/3 (dois terços) de cidadãos brasileiros legal­
mente habilitados perante o Conselho Regional de Con­
tabilidade paru o exercício dessas funções técnicaS; 
~ ll- a manter absoluto sig'rlo sobre a natureza, si­
tuação, conjuntura econômica e procedimentos da em­
presa contrutante de seus serviços: 

li! - a prestar esclarecimento e transmitir infor­
mações, confidencialmente, aos órgãos de fiscalização fi­
nanceira de quaisquer das Ct~sa do Congresso Nacional, 
quando provadas; e 

lV-a eximir-se de qualquer associação supranacio­
nal que implique na divulgação não autorizada dos in­
formes previstos no item li deste artigo. 

Art. 5"' Ressalvam-se da vedação constante do itêm 
IV do artigo 4~ desta lei, as assOciações, a nível técnico, 
que- impliquem em aquisição e transferência de tecnolo­
gia espeCifica e aperfeiÇoamento do padrão de anãlise da 
empresa nacional. 

Art. 69 Ãs empre:~as de auditoria que operam no ter­
ritório nacional e às empresas brasileiras domiciliadas no 
exterior é defeso divulgar, no Pais ou fora dele, infor­
mações econômkas que a lei ou os provimentos adminis­
trativos declarem reservadOs, ou que o sejam por sua 
própria natureza, ou que impliquem em prejuízo às can­
tas nacionais 

§ I"' a desobediência ao disposto neste artigo sujeita 
o infrator a multa a ser estabelecida em regulamento, al­
ternativa ou cumulativamente com a casacão do respec­
~vo registro no C:Ç)nsetho Regional de COn~bifídaciC Ou 
da autorização para operar no território nacional. 

§ 2? A fase de levantamento da infração prevista 
neste :.lrtigo será processada perante o Conselho Admi­
nistrativo de Dt:fcsa Económica - CADE. 

Art. 79 O Poder Executivo baixará decreto no prazo 
de 60 (sessenta) dias, regulamentando esta lei, inclusive 
no que tange aos regís~ros no Banco Central do Brasil, 
dos scrvidon,-s pagos, ou recebidos no exterior e a públí­
cação de :.Jtos pelo Conselho Federal e pelos Conselhos 
Regionais de Contabílidade. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor no exercício fiscal que 
se seguir ao de sua aprovação. 

Art. 9P Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 89, _de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a proibição âa 
caça ao jacaré e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'.s 90 a 92, de 1985,_das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela consti_tucionali­
dade e juridicidade, C('Ol voto vencido dos Senado­
res Helvídio Nunes e Passos Pôrto; 

-=-.de Agricultura e de Serviço Público Civil, favo­
ráveis. 

Em -discussão ? .projeto, _em segundo turno. 

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Presidente, peço a pala­
vra para di.scutir. 

O SR. PRESJDENTE (José Fragclti)- Concedo a 
p<~lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro,_ para discu­
tir. 

O SR. NELSON" CARNEIRO (PMDB- RJ. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pode causilr estranheza que, na sessão desta tarde, ha­
jarit sido aprovados vários p"a.receres da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, declarando inconstitucionais 
projetos de minha autoria. 
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Ocorre que, quando _apresentamos_ tais propOSIÇoes, 
temos também como objetivo levantar problemas de re­
levante intere~sc público e -qua..<;e sempre de profundo in­
teresse social, nem sempre atendidos pela iniciativa do 
Executivo, No __ çurso desses últimos anos, poderíamos ci­
tar várias proposições semelhantes, de que depois se va-
leu o ExecutivO.__ . _ _ 

No item 4~> da Ordem do Di<!. desta tarde, defendemos 
em 1981 a extensão para o campo dos benefícios da pre­
vidência social, hoje concedidos aos trabalb.a.Q.ores urba­
nos. Sobre esse assunto, já o Governo estádebruçad_o e 
por certo, dentro em pouco, se tornará realidade. No 
item 7", também de_l981, atendemos a uma das maiores 
reivindicações dos_ trabalhadores rurais, através de seus 
Sindicatos de classe, buscando reduzir a idade para efei­
to de aposentadoria, para 55 e 50 anos, para homens e 
mulheres, respectivamente, tendo, no entanto, a preocu­
pação de apresentar a fonte de receita, por certo julgada 
insuficiente pela -ilüstre Comissão. No item 89, também 
procuramos dar aos assalariados de até .5 salários mín~~ 
mos, como vem acontecendo em diversos órgãos oficiais, 
como o Imposto de Renda, a dispensa dos impostos de 
transmissão e taxas oª aquisição de casa própria. No 9\", 
queríamos proporcionar aos devedores da Previdência 
um prazo para o pagamento dos atrasados, como acon­
tece constantemente nos mais diversos setores. Como é 
natural nesses casos, a dispensa dos juros e correção ê iit­
centivo para sua quitação. Por último, no item lO, apre­
sentamos ~ 1983 _me;dida_agora anunciada pelo Gover­
no, de dispensa de pagamento de contribuição dos apo­
sentados, portanto, sugestão reconhecida como vãlida. 

Este registro busca apenas orientar não s_ó a oPiniã-o 
pública, como nossos colegas e, em partícular, aos se­
nhores assessores desta Casa, a quem devemos justificar 
a apresentação de projetos apreciados na sessão desta 
tarde. 

Era o que cu tinha a declarar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto do 
nobre Senador Neison Carneiro é dado como d~finitiva­
mente aprovado, nos termos do Regimento Interno. 

O projeto jrá à ComiSsã(f de -Redação. 

E o seguinte o projeto de lei aprovado 

PROJETO DE_LEI 1)0 SENADO 

N• 89, de 1983 
Dispõe sobre a proibição da caça ao jacaré e dá ou­

tras providências. 

O Congresso-Nacional decreta: 

Art. I\" .tproibida,duranteoprazo_de_d~z(IO)anos, 
a contar da publicação desta lei, a perseguição, caça ou 
apanha, por qualquer meio, de jacarés em todº--º terri­
tório nacional. 

Art. 2\" Ao Instituto Brasileiio -de Desenvolvimento 
Florestal (IBDF), auxiliado pela Polícia Federal, bem 
como pela polícia militar dos Estados e Territórios, Com­
pete fazer cumprir a proibição de que trata esta lei e res­
ponsabilizar os infmtores. 

Art. 31'- A infração ao disposto no art. 1~" constitui 
contravenção penal, punida com prisão simples de seis 
(6) a dezoito (18) meses e multa de cmg__ilcnta (50) vezes o 
maior valor de referênCia. 

Art. 41' Esta lei entrará em _vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5<:> _Revogam-se as disposições em -cofltrário. -

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Esgotada a 
matéria da Ordem· do Dia. 

'Passa-se, agora, à apreciação -dO Proj~to de Decreto 
Legislativo n~' I, de 1986, lido no Expediente, que, nos 
termos regimentais, deve ser discutido e votado nesta 
oportunidade. 

Dis..::uss5o, -em turno úniCo, do Projeto de _Oecre­
to Legislativo n\" l, de 1986 (n~' I 18/8~, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor- Pi'es_idenie 
da República a ausentar-se do Pais, no período 
compreendido entre os diasJ a __ l_ld_e maio de 1986, 
em visita oflcial às Repúblicas Portuguesa e _de 
Cabo Verde. (Dependendo de pareceres _das Comis­
sões de Constituição e Justiça e de R c_! ações Exterio­
res.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Solicito do nobre Senhor Senador José Ignácio Ferrei­
f<\ o parecer da _Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para em-itir parecer.)-- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 58, de 1986, solicita o Senhor 
Presidente da República, com vistas ao disposto nos arti­
gos 44, item Ill, e 80 da Constituição, permissão para 
ausentar-se do País no período compreendido entre 3 a 
l l de maio próximo, em visita oficial às Repúblicas Por­
tuguesa e de Cabo Verde. 

Na mensagem que acompanha o processado, realça 
Sua Excelência as fraternas relações entre o povo brasi­
leiro, português e caboverdiano e a importância de es­
treitar os referidos laços, aceitando_o_s honrosos convites 
oficiais para visitar aqueles países. Acentua, ainda, o 
Exm9 Presidente da República que "ir a Portugal é voltar 
às raízes do que somos. E, agora, pela força da democra­
cia que caracteriza a vida dos dois países, ir a Portugal é 
também trocar experiências sobre projetos políticos e 

--dialogar sobre o íu_turo". 
A matéria em questão já tramitou r;ta Câmara, onde 

recebeu parecer favorável das Comis~ões de Relações 
Exteriores e de Constituição e Justiça, tendo aquele ilus­
tre órgão apresentado o projeto de __ decreto legislativo 
sobre o qual somos chamados a opin~r. 

Do- poritó de' vista jUYídiCo-constíi:uc1onal, nada ~emas 
a~-opor à apreciação do decreto legislativo sob exame e, 
quanto ao mérito, entendemos ser da maior relevância 
para o aprimoramento de noS$aS relações com aqueles 
povos irmãos a consumação da viageril autorizada pelo 
diploma em tela. 

Somos, ante o exposto, pela aprovação do Decreto Le­
gislativo n9 l, de i986, com cujos objetivos concordamos 
plenamente, - - · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Samp:iio, 'para emitir o 
parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB....:.._ Pt:-Paia e'mitir pa­
recer.) -Sr. Pre;sidente, Srs. Senadores: 

Cumprindo o disposto nos artigos 44, item III, e 80 da 
ConstituiÇão Federal, enviou o Excelentíssimo Sr;;nho_r 
Pre."iidente da República ao Congresso Nacional a Men­
sagem n" 58, de 1986, através da qual solicita autorização 
para ausentar-se do País no período compreendido entre 
3 a li de maio próximõ, em visita oficial às Repúblicas 
-Portuguesa e de Cabo Verde, para atender convites que 
lhe foram endereçados pelos seus respectivos Presiden­
te.<>. 

A referida mensagem salienta que a aceitação desses 
com•itcs pelo Chefe do Estado brasileiro "constitui exce­
lente opOrtunidade para que se dê continuidade, no mais 
alto nível, à pOlítica exterha aberta e universal que o Bra­
sil vem aprimorando'_', desde o infcío de seu Gover.no. 

Afirma o Senhor Presidente da -República que sua 
política externa, numa fase primeira, procurOu aprofun­
dar os vínculos e contatos com os países latino­
americanos, muitos dos quais foram por ele;-Oticiatmen .. 
te, visitados. Em seguida, procurou_ valori~ar ~_dignificar 
os foros internacionais, como legítimos instrumentos de 
relações entre os povos; sendo su_a presença na ONU um 
atestado inequívoco desta sua iiltenção. 

!?ela presente mensagem, seu objetivo é dar continui­
dade a um programa já iniciado, no sentidO de aprofun­
dar os laços de amizade com todos os povos do mundo. 

E aflrma que, no momento, ir a Portugual é não ape­
nas voltar às raízes do que somos, mas também trocar 
experíências- s-obre ProjeteiS p-olíticos, em ambiente de­
mocrático. 
--Pai- seu lado, a visita a Cabo Verde reafirmará a iril­
pórtância do csmtínênte africanO para nossa política e a 
prioridade, que lhe reserva, em razão ·dos vínculos étni­
cos, culturais e histQricos, que unem nossOS povos. 
----Concordamos inteirarriente com as alegações- presi~ 

denciais·e estamos ceito.s de que serão muitos_e dm:adou- _ 
ros os frutos bcnéfico_s_, que ambos os encontros trarão 
ao nosso País. 

JustiOcam-se por si mesmas as relações privilegiadas 
com Portugal, especialmente neste-momento em que se 
toma membro da Comunidade Econômica Européia:. 
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. E de se esperar, igualmente, que a visita à República 
de Cabo Verde, po:" representar importante etapa do 
diálogo Sul-Sul, muito contribuirá para a consolidação 
de nosSa amizade com aquela jovem nação africana, que 
tantaS pOtencialidades nos oferece na área da coope­
r.;,l.ção, sob todos os aspectos, e na busca de_ uma maior 
identificação nos assuntos de ordem política. 

ConseqUentemente, e na forma regimental, somos pela 
aprovação da mntéria, ora sob nossa análise, nos termos 
do anexo projeto de decreto legislativo. 

É o p<trecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres· 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Discussão em turno único. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discutir 
O pãrecer. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para 
discuti~. Sem revisão do _orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Evidentemente que sou a favor da aprovação do proje­
to. Lamento apenas que o Senhor Presidente da Repúbli­
ca tenha levado a rigor absoluto, exagerado até- com a 
devida vênia -, o texto constiucional, que detennina 
que o Presidente peça licença ao Congresso para se au­
sentar do País, pois fixar em 3 a 11 de maio a sua ausên­
cia pode causar um transtorno de natureza grave. Várias 
vezes tenho ocupado esta tribuna para focalizar esse as­
pecto, uma vez que uma simples greve em um aeroporto 
pode "impedir que no dia t l de maio o Presidente daRe­
pública possa retornar ao Brasil. Nesta viagem longa que 
vai fazer, de território a território, um simPles desarranjo 
n_o motor do_aviã,o da Presidência pode causar transtor­
nos. Acredito que se deveria lixar um prazo mais largo, 
assegurar apenas a data da saída do Presidente e dar a 
Sua Excelência a margem de voltar dentro daquele cro­
nograma, desde que, na volta, ele prestasse informações 
ao Congresso. 

Assim, Sr. Presidente, é uma temeridade! E sempre 
nós vamos repetir este -erro até que, por infelicidade, 
ocorra um fato superveniente, desagradável que nos 
obrigue a inventar um casuísmo paia resolvê-lo. 

Penso, Sr. Presidente, que, de agora em diante, seria 
de bom alvitre que se estudasse a mesma solução que já 
se encontrou, por exemplo, no Estado do Rio de Janeiro, 
e1nde a Assembléia Legislativa concedeu uma_ autori­
zãção ao- Governador,_que é itinerante --o que não 
acontece com o nosso Presidente- para que durante o 
ano o Governador do Estado pudesse se ausentar do Rio 
de Janeiro, sempre que quisesse, desde que comunicasse 
previamente à Assembléia a data da sua saída do País. 

Entendo que essa é uma medida que o Senado, através 
da sua Comissão de Relações Exteriores, deve estudar a 
fim de facilitar ao Presidente ausentar-se inesperadamen­
te do País. Outro dia, por exemplo, houve aquele brutal 
assassínio do (9-Ministro da Suécia; O nosso Presidente 
não estava autorizado_ a ausentar-se do País para assistir 

-aos funerais. Era um fim de semana, o Congresso não se 
reunia e o Presidente não poderia ir, se assim o d-esejasse, 
como foram vãrios presidentes de outros pafses. 
---De modo que, Sr. Presidente, esta é uma oportunidade 

para darmos uma elasticidade ao texto constitucional. O 
que a Constituição querê que o Presidente não_ se ausen­
te do País sem conh~imento do Congresso Nacional, e 
essa licença pode ser ampla, desde que, dentro dessa am­
plitude fixada, Sua Excelência comunique, previamente, 
ao Congresso Nacional e, se este não estiver reunido, ao 
Presidente do Congresso, ~ sua ausência do País. 

Essas, Sr. Presidente, as considerações que eu desejava 
fazer, lamentando que ainda mais uma vez se incida no 
erro de fjxU:r um prazo estrito para a ausência do Presi­
dente da República do País. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEl'lTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão o projetO. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro- a discus­
são. 
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Em votação,~-- _ _ -~0 

Os Srs • .SenadOres qUe o aprovarri queiram pernlani!cer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- sObre a_mesa, 
o parecer da ComiSsão de Redação que será lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

t !ido o seguinte 

PARECER 
N• 288, de 1986 

Da COmissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
I, de 1986 (ní' 118/86, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão -apresenta a-redação fillal do Projeto de 
D~creto Legislativo ní' 1, de 1986 (n~' 118/86, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar~se do País, no período compreen­
dido entre os dias 3 e li de maio de 1986, em visita -on.­
cial às Repúblicas Portuguesa_..:.e de Cabo Verde. _ 

Sila de Reuniões da Comissão, 17 de abril de 1986. -
Jorge Kalume, Presidente - Nivaldo Machaco, Relaior 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 288, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
1, de 1986 (n9 118(86, ria Câmai-a dos Deputados), 

Faço saber que o Congresso Nacíoilal aprovou,_f!9S 
termos do art. 44, item IIJ, da- Con-stitUição, e 
eu, -, Presidente do Senado fede­
ral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
;N9 , DE 1986 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar--se do País, no período compreendido entre 
os dias 3 e 11 de maio de 1986, em visita oficial às Re­
públicas Portuguesa e de Cabo Verde. 

O Congresso Nãdoiui.l decreta; 
Art. 19 É o Senhor Presidente da república, Josê 

Sarriey, autoriZado a ausentar-se do Pais no per!o~o 
compreendido entre os dias 3 e 11 de ma~C? _4_e 1986, em 
visita oficial às Repúblicas Portuguesa e de Cabo Verde. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor ~a 
data de sua publicação, - - --

O SR. PRESIOENTE (Josê Fragelli)- Em dÍscussãÕ. 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. -- _, 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam Senta-

dos. (Pausa..) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENtE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado, 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL -.PE. Pronun­
cia o seguinte discUrso_.) ;....:::. -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, dii:~se que a água ê fon_te de vida, e seu aproveita­
mento racional tem determinado o próprio desenvolvi- -
mento dos povos. Sabemos que dois terços da superfície 
terrestre são cobertos de água e há grandes reservas 
hídricas no subsolo. Há, país, abundância do precioso 
líquido na face da Terra. Enti-etanto, não hã distribuição 
uniforme: 55% das tefras do nosso Planeta são áridas ou 
semi-á-ridas. 

A História antiga e_conteniporânea fornece--nos exem­
plos de povos que-atingiram elevado nível de desenVo_lvi­
mento, graças à irrigação. O Egito, pÕr exemplo, sempre 
foi corisiderado um milagre do rio Nilo. Situado _em re­
gião desértiCI!, esse país sobreviVeu, desde tempos remo­
tos, graças ao aproveitamento planejado das águas do 
seu famoso rio. Hoje, possui grandes represas e canais de 
irrigação. Mais recentemente, Israel fez florir o dese'rto, 
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cumpiTndo a profecia. bíblica, no aproveitar cientifica­
mente toda a água disponível na superficie e nQsubsolo 
(I~ 27:6, 35:1-7; Ez. 36:34 e 35; Amós, 9: 11-15). 

A China, o país mais populoso do mundo, com seus I 
bilhão e 130 milhões de habitantes, consegue produzir 
alimentos suficientes para abastecer o seu povo, porque 
investiu maciçamente na irrígação e conquistoU terras do 
deserto. De tal forma perseguiu esse objetivo, que, hoje, 
dispõe- de 55 milhões de hectares irrfgados. O próprio 
Brasilimporta arroz da China. A In dia, também um país 
populoso do Terceiro Mundo, tem obtido êxito na agri­
cultura, graças à irrigação, dispondo atualmente de 42 
milhões de_hectares irrigados, que são responsáveis pela 
produção de duas safras anuais. 

Vejamos a·desempenho de outros países nesse setor: o _ 
México já irrigou 5,2 nlilhões de hectares; o Japão, um 
país de pequenas dimensões territoriais, mas detentor da 
segunda maior economia mundial, irrigou 5 milhões de 
hectares; o Paquistão, 14 milhões, a Indonésia, 5,3 mi­
lhões. Os Estados Unidos, a maior ~onomia mundial, 
in_yestem fw. irrigaçãQ desde 1902, épOca em que-9 Minls­
tério do Interior incumbiu oU .S Bureau o f Reclamation 
de programar o aproveitamento dos recursos hídricos no 
Vale Central americano; para beneficiar os estados maís 

· áridos e pobres do país. Esses recursos compreendiam as 
_ águas dos rios Sacram~nto e São.Joaq uim, cujo deflúvio 
médio anual ê de cerca de 13 km'1, Dez_ vezes superior é o 
escoamento das águas do São Francisco, no Brasil, que 
nos cabe aproveitar. O Vale Central americano se trans­
formou por força da irrigação. Regiões áridas da CaJi. 
fórnia, de Washington, do Arizona, de Utah e do Colo­
rude tornaram-se, também, verdejantes e prósperas. Os 

-Estados Unidos possuem, hoje, 25 milhões de hectares 
irrigados, Somente a Califórnia posSui 4,5 ffi!Ihões, que 
m edificaram a fisionomia da região, A Rússia dispõe, 
igualmente, de 25 milhões de hectares irrigados. 

Os franCeses dominam a técnica de irrigação, já' fe{õta­
da, com sucesso, na Venezuela, no Mêxico e erif países 
africanos, através de empresas estatais, como a Seti, a Ir­
rifrUnce, a Gersar e a Bas_Rbone. 

A demanda crescente de alimentos, decorrente do ver­
tiginoso crescimento demográfico verificado nas últimas 
dêcadas, levou os governantes a recorrerem à irrigação 
para ampliar as áreas reservadas à agricultura. As lavou­
ras modernas nào podem depender do regime das chu­
vas, e a i_~rigação é o rec,urso de que se valem_ os homens 
para obter rriaiõfj)rOàução, sejã·n·ãsfegiOis úmidas, Seja 
nas regiões secas. Assim ê que· as terras áridas são trans­
formadas em campos verdejantes. 

Presume--se que 192 milhões de hectares jã foram irri.:. 
gados pelo homem e_ estão produzindo alimentos sufi­
cientes pal-a' abastecer mais aa met~de da população 
mundial. A írrigação ê a alavanca do progresso nas re-. _ 
gi_ões inóspitas, o único instrumen-to capaz de transfor­
mar o meio hostil e torná-lo propício à vida, facultando 
a fixação do homem à terra. 

E rióS, no Brasil, o que temos feito em matéria de irri­
gação?. Infelizmente, muito pouco. Dada a necessidade 
não apenas de alimentar 120 milhões de brasileirOs, 40 
mifhões d~ quais passam fome, mas também de produ­

-zir excedentes exportáveis para gerar divisas, a fim de sa­
ti$fazer nossos compromi~sos internacíõllajs, precisamos 
investir maciçamente na agricultura. E·a·s·nossas lavou­
ras não podem ficar à mercê de fatores climáticos, mas 
devem ser irrigadas, planejadas em bases científiCas. 

A irrigação, no Brasil, tem 1,1ma f],l.nção especial e mais 
no~r~ illnda: é o único ins!ruménto capaz de incorporar 
Uma ·região desolada- o Nordeste- ao processo pro­
dutivo nacional e, pois, de elevar o nível de vida de sua 
população. As secas têm castigado a região há milênios e 
vém-se agravando ano após ano. Tem9s registrado de 
sua oCorrência desde os tempos coloniais."Sõmení_e neste 
sêculo, el::ts já se verificaram 16 vezes, sacrificaram inú­
mer!i~ _vidas humans e de animais e expulsaram os sobre­
viv~ntes de sua terra _natal, Tã.o terrí_veiS São as_ suas con­
se_qUênCias, que têm causado preocupação aos nossos go­
vernantes desde o Império, A partir da grande seca de 
1877, que durou 3 anos, o Governo passou a criar-ComiS-

- -sõcs de engenheiros destinadas a construir açudes e per­
furar poços nas regiões mais assoladas pela estiagem. Em 
1881, iniciou·-se a construção do primeiro açude no Bra­
sil, o Cedro, no Ceará. Concluido em 1906, tinha 50 krri. 
de canais de irrigação, que foram utilizados principal-
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mente para irrigar pastagens. Em 1909, foi criãda a Ins­
petoria de Obras contra as Secas, que, em 1945, foi deno­
minada Departamento Nacional de Obras contra as Se­
cas (DNOCS), órgão qUe tem, hoje, 77 anos de experiên­
cia no setor. 

No período de 1920 a r922, o Presidente Epitácio Pes­
so<:~ impulsionou várias obras de açudagem, entre as 
quais de Ot:_ós, G_argalheiras, São Gonçalo, Piranhas, 
Quixeramobím, que foram interrompidas ao tênnino do 
seu govern-o. Somente em 1932, ante o flagelo de outra 
seca, novas obras de represamento foram construídas. 
Até !980, haviam sido constr11ídos 806 grandes açudes 
no Nordeste, assil!l dist!ibuídos por_ Estado: Piauí, 9; 
Ceará,- 65-2; Rio Grande do Norte, 40; Paraíba, 33; Per­
nambuco, 23; Alugas, _15; Sergipe, 5; Bahia, 25; Minas 
Gerais, 4. E 22 açudes estavam em fase de construção. 

Entretanto, pouco se fez em matéria de irrigação, _Ape­
sar da existência desses açudes, a irriga~lfo não rffeteceu 
:a ãtenÇãO devida, E vários fatores contribuíram para tra­
var _o s_eu desenvolvimento entre nós; não houve interesse 
dos Proprietários para a agricultura irrigada; não lhes foi 
ensinada a técnica adequada, nem os métodos a serem 
aQot_ados;_nào ~~ram orientados a trabalhar em equipe; 
não havia espírito de cooperação entre eles; estavam 
acostumados a _wnpregar métodos predatórios, que in­
cluem o desmatamento e exaurem o solo. Além disso, 
muitos proprietârios que possuíam terras- irrigadas 
voltavam-se para a política, para a criação de gado ou 
para o comércio, e abandonavam a lavoura. E o Gover­
no nào procurou alterar esse status quo, tendo-se limita­
do, até então, a financiar a produção, sem se dar conta 
de que deveria apoiar e incentivar a implantação de téc­
ni_cas ma,dernas no meio rural, inclusive a irrigação, e 
modificar a própria estrutura fundiária. 

Talvez por todas essas razões, em 1970 tínhamos ape­
nas 30 mil hectares irriga-dos no Nordeste, O Plan9 Nã.­
cional de Irrigação foi implantado em 1970 e fazia Parte 
do Programa de Integração Nacíonal (PIN). Nele 
previa-se a irrigãç_ão de 40 mil hectares na região. Em 
1972, foi elaborado o I Plano Nacional de Desenvolvi­
mento (I PND), que incorporou o PIN e, pois, o Plano 
Nacional de Irrigação. Neste se inseria o Programa de Ir­
rigação do Nordeste. MatJteve-se a meta de irrigar 40 mil 
hectares atê 1974, quando deveriam estar irriiiados, pois, 
70 ·mil hectares. No entanto, em 1975, só havia 43 mil 
hectares irrigados na região, ou seja, foram irrigados 
apenas niais 13 mil hectares em 5 anos! A maioria dos 
projeioS:ae irrigação haviain sido abandonados por falta 
de recursos. 

Curitp"re observar também que, somente em 1979, fo­
ram definidas as diretrizes de uma política nacional de ir­
rig-ação, afravéS âa Leí n9 6.662, de 25 de junho daquele 
ano, cujo ·objetivo é "o aProveitamento racional de re­
cursos de água e sotos para a implantação e desenvolvi­
mento da ?gricultura irrigada". E essa lei fOi Cegulamen­
tàda quase 5 anos-depois, pdo Decreto n9 89.496, de 29 
de março de 1984, alterado pelos Decretos n9s 90.309, de 
16-10-84, e 90.991, de 26-02-85. 

Tudo isso explica o atraso em que se encontra a irri­
gação entre nós. Basta lembrar que, em 1985, a superficie 
irrigada no Nordeste abrangia apenas !50 mif hectares 
de_ um total de I milhão e 200 mil existentes no Brasil. A 
maior parte das terras irrigadaS estão localizadas nos Es~ 
tados do Sul e- Sudeste, e empresas particulares foram 
responsâeis pela maior parte das obras de irrigação. 
Tambêm no Nordeste, coube a firmas particulares a exe­
cução de cerca de dois terços dessas obras, ficando o 
terço restante a cargo de órgãos do Governo, como a 
CODEVASF, -o DNOCS, o DNOS e órgãos estaduais, 
De fatO, a iniciativa privada nesse campo tem-se mostra­
do menos onerosa e mais eficiente, apresentando, tam­
bém, a vant~gem de mobilizar o proprietário, fazendo-o 
participar do empreedimento e, pois, valorizá-lo. 

_Os poucos projetos de i!l-igação executados no Nor .. 
deste, e bem planejados, mostraram a sua extraordinária 
importância parã. a recuPeração econômica da região. 
Basta lembrar que, em Juazeiro, na Bahia, e Petrolina, 
em Pernambuco, os 67 mil hectares irrigados por. órgãos 
do Ministério do Interior e por empresas particulares fo­
ram respons~veis pela consLderãvel prodUção agrico1a 
dessas cid~des e pelo surto de progresso que, então, se 
verificou no Submêdio São Francisco, 
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Não hâ dúvida de que irrigar é sinônimo-de progresso, 
significa levar a prosperidade para o campo, melhorar o 
nível de vida da população interiorana, gerar -empi-egci, 
fixar o camponês à terra, evitando fluxo mig-rã.Jóríó e as 
seqüelas daí resultantes. 

f:. verdade que vários estudos já fOram feitos_ sobre as 
possibilidades de irrigação no Nordeste. O Projeto Ra­
dam - Brasil, utitizando tecnologia moderna, já com­
provou a existência de considerável volume de água sub­
terrânea na região- cerca de 13_4 bilhões de metros cú­
bicos por uno, em áreas sedimentares e çristalinas- e de 
água superficial- 86 bHhões de metros cúbiçOs~-FaZen­
do o levantamento de uma área de I mith.io de quilôme­
tros quadrados, os técnicos desse prOjetO Çhegaram à 
conclusão de que há nela cerca de 8 mHhões de hectares 
de terras propícias à irrigação. Nem 1% dessa área, poR 
rém, é irrigada. E cumpre lembrar que 4 milhões e 700 
mil hectares irrígãvcis estãO locàliZad-os i:tOVale do São 
Francisco. SQmcnte no Semi-Árido podem ser irrigados 
530 mil hectares, utilizandQ-se a__s_águas acumuladas nos 
açudes e no subsolo. _ _ _ _ 

Um projeto do DNOS propôs,-inclusive, a transpo~ 
siçào de águas do São Francisco para perenizar rios in­
termitentes do Semi-Ãrfdo c irrigar, aH, 800 m"il hectareS. 
Entretanto, especialistas em irrigação e engenheiros hi­
drf>ulicos deSllconselhaxam a obra_._ cujos custos seriam 
exorbitantes, porque, c·o-mo -acabamos de mencionar, 
existem ali imensas reservas de á&ua nos açudes~ no sub­
solo para serem aproveitadas e, no Vale de São" Francis­
co, há uma área imensa de terras ·a serem irriga_das, a 
preços mais razoáveis_.__ _ 

Sr. Presidente-, Srs. SeÍladores, o drama do Nordeste 
devia ter despertado a consciência naçional há muito 
tempo, para a realização de um empreendimento de vul­
to, visando a promover a irrigação ·errf tõôa a_ ãrea_ do 
Polígono das SeCas, -de modo a transfor_rnar o meío­
ambicntc, desenvolvendo a agricultura, dinamizando a 
economia e facilitando a integração da regíão aO proces­
so de_ delienvolvimentQ d_o _p'!,ís. _Trata-_se de uma área de 
1.548.672 kml, ou seja, 18% do territOiiO n:acrOiiá1, qUe 
tem 35 milhões de_habifantesLDito Estados n__ordestinos 
-PiaUí, Cearâ, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam­
buco, Alagoas, Sergipe, Bahia- e a parte s·efeáti'i"onal 
de Minas Gerais constituem o Polígono das Secas, que se 
estende por uma área dc:.278.29l. kmz, ou seja, 11,49% do 
território nacion-al. Nessa região são perenes- apenas os 
rios São Francisco e Parnaíba~ além dos rios do Mara-
nhão e dos cursos d'4gua da Zona da Mata. _ 

Sempre relegada a plano inferior, seja por falfa de-re­
cursos, seja por falta de uma decis_ã_Q_ polftlca - e 
inclino-me- a aCreditar iiã" Ctltima hipótese -::- a região 
nordestina permanece. inóspita, entregue à sua própria 
sorte. Para agravar o problema, a estrutUI::a_a_grária é in­
justa, conservando-se grandes extensões de terrf,ls ocio.­
sas. O Instituto Brasflelro deúeogi'ã.fi"a e E~1iltísTica (IB­
GE) informa-nos de que 93% das propriedades rurais Q.p 
Nordeste possuem área .inferior a __ IOO h a ç_O!=upam ape­
nas 30% da superfície total; os 7% reStantes; porém, pos-­
suem área superior a 100 h a e ocupam 70% da superfície 
total, sendo, em sua maioria, latifúndios improdutivos. 
No entanto, as pequenas propriedades, ocupam menos 
de um terço das terras nordestinas, são responSáveis pOi' 
mais de dois terços da prodUção de alimentos n_a região. 
A agricultura ali praticada depende quase totalmente do 
regime das chuvas e, naturalmente, apreserifã- tiina das 
mais baixas produtividades do mundo. Por isso, grande­
parte do abastecimento do Norde_ste provém da impor­
tação. E a região mais-pobre do Brasil, e sua renda per 
capita equivale a um terço_ da média da renda ni:tc.ional. 
Mais da metade dos analfabetos brasileiros, com idade 
superior a 10 anos, encontram-se lá. 

Creio _que;-paro-diando Euclides da Cu_nha, podemoS 
dizer que o_ n-ordestino é _um forte. Batido pela inclemên­
cia do tempo, vê secar as suas lavouras, diziriui.r-se o seu 
reiY.J.nho, perecer os seus filhos, mas não se dá porve_n_cj­
do. QUando se torna impossível a vida no seu torrão na­
tal, ele emigra pUra a-S-cidades_ liioi'árieãS-OiiPãra o Sul, 
por força de seu instinto de sobrevivência. Mas._ ~o logo 
as chuvas voltam a._ cajr _na sua terra, também ele volta 
com novas esperanças, disposto a tudo recomeçar. 

Dizia eu que podcrf<lmos atribuir o abandono a que 
fói relegada a região nordestina à falta de uma decisão 
potitica. E disso estou convençido, porque deCisões de 
vulto foram tomadas, projetos grandios-os foram reali~a-

dos- alguns de valor discutível- sem qtie se pensasse 
sequer em empreender um projeto sério, de grande al­
cance;- sobre o qual nenhum outro poderia ter priorida­
de, com o objetivo de irrigar o Nordeste e integrá-lo ao 
proce..~so de desenvolvimento nacional. - · -

-- Poderlamos dizer que somente um nordestino na Pre-
-- sidência da República ensejaria a espe-rança de novos ho-

rizontes para a gente nordestina, nãà fõSSe"mos, assim, 
corrlcter grave injustiça contra o saUdoso Prçsidente 
Tancredo Neves. Temos absoluta certeza de que, se esti­
vesse à- frente do GovernO da Nova República, S.Ex~ da­
ria prioridade ao Nor::deste, Cánforme- prome-tera. Não 

-rios esquecemos de ·suas pãf<ivras: "O NO!'óeS-te é-a pri­
meira, a maior e a maís importante das prioridades na­
cionais''. Mas, consumádã-a tragédia que tanto comoveu 
os brasileiros, o Vice-Presídente José Sarney ascendeu à 
Pn.:sidt!ncia da República e tem surpreendido a N2.çã0 e 
o mundo com suas decisões corajosas no campo econô­
mico, social e ·educacional.· Fazendo suas aqúe!as P8:la­
vras do saudoso estadista_ falecido, o Pfesidente José Sar­
ney Criou o Programa de Desenvolvimento da- Regiáo · 
NorOeste (Projeto Nordeste), através do De<:refõ -119 
91.178, de 1-4-85, e o Programa de Apoio ao Pequeno 
Produtor Rural (PAPP), através do Decreto n9 91.179, 
da mesma data. 

O Projeto Nordeste deve aplicar na região, no decor.:­
rer de_IS anos, cerca de US$ 12 bilhões, recursos ess~ 
proveniente.s do Banco Mundial (BIRD), do Banco lnte­
ramericano de D~e_nvolvimento.(BID) e de progr_amas 

-naCionais. O Projeto Nordeste compreende uma série de 
programas: Programa de Apoio ao Pequeno Produtor 
Rural (PAPP), Prograina de Desenvolvimento de Peque­
nos NegóCios Não-Agrícolas; Programa de Irrigação do 

·-NordCstc, Programa de Ações de S"aúde no Norde:ste Ru­
ral, Programa de Educação no rvfeio Rural do Nordeste 
e PrOgrama de Saneamento Básico no __ Meio Rural. 

O objetivo é promover o desenvolvimento integrado 
da _reg"i"ão_, mediante· o amparO ao pequeno produtor, 
f:.~cultando-lhe o ucess_o aos m~ios_de produção, ao mer­
cado, às formas de cooperativismo, ao crédito rural, à 
fCcnologia adequada, mais precisamente, à terra, à ãgu_a, 
à saúde, à educ_ação. 

O Programa de Irrigação do Nordeste (PROINE), 
lançado a 29 de janeiro último, deve inv:estir uss 4,3 bi-­
lhúcs, para incorporar à agricultura, até 1990, t.054.359 
ha, que poderão produzir, anualmente,_4 milhões _de to­
ncladas_d_e grãos e 900 mil toneladas de maJérias-pri_mas 
para a indústria. 

Assim, dentro de 5-ao.os, cada Estado abrangido pelo 
Polígono das Secas deverá incorporar a segilln1e án:;a-ir­
rigada: Maranhão, 116.227 ha; Pia ui, 153.377 ha; Ceará, 
123.265; Rio Grãnde do Norte, _54.100 ha; Paraíba, 

- 59.500 ha; Pernamb~JCO, 86_.900 h_a; Alagoas, 10.065 ha; 
Sergipe, 7.:510 hã.; -Bahia, -276.165 ha; Minas Gefaís, 
167.250 ha. 

PrCsume-se_que esse prõgrama \iaf gerar 2,5 milhões de 
empregos direitos e indiretos no meio rural. Até o final 
deste _ _ano, porém, deverão ser irrigados, ao custo de Cz$ 
2,5 bilhões, 92,888 ha, assim distribuídos por Estado: 
Mar'ànhào, 3.100 ha; Pú~uí, 9.888 h a; Ceará, 11..172 ha; 
Rio Grande do Norte, 2.800; Paraíba, 2.570 ha; PernamR 
buco, 2.243 ha; Alagoas, 4.900 ha; Sergipe, 3.067 ha; 
Bahia, 15.968 -h a; Minas Gerais, 13.480 ha; e projetos co-
muns, 23.500 ha. _ _ _ 

A execução das obras de irrigação previstas no Pro­
giama de Irrigação do Nordeste_(PRO_IN E) ficará a c-ar-_ 
go de empresas públicas e particulares. Cerca de 55% 
dessas obras caberão à iniciativa particular, e os 45% res­
tantes, ao setor público. A irrigação pública, que deverá 
abranger 411.720 ha, será efetuada pelo Departamento 
N'<.lcional de Obras Contra as Secas (DNOCS), pelo De­
partamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) ç 
pela Companhia de De:)envolviment_o do Vale do São 
Francisco (CODEVASF). Incumbe a esses órgãos apre­
sentar os projetos de irrigação, executá-los, implantar as 
obras O e -ii-tfra-estrutuni, assirri como bpérar e nranter·os 
sistemas públicos de irrigação. A-CODEVASF deve irri­
gar 202.420 ha; o DNOCS~ 122.300 ba; e o DNOS, 
87.000 h a. O setor privado, que de_verâ participar ativa­
mente do programa, executando 55% das obras- cerca 
de 600 mil hectares --. também contará com assistência 
da EMBRAPA e da EMA TER, em matéria de pesquisa 
e orientação técnica, respedivamerite. -
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Os projetos públicos de irrigação vão bcnt':ficiar, prin­
cipalmente, as camadas de baixa renda, pois 80% das 
áreas irrigadas destinar-se-ão ao assentamento de peque­
nos agricultores, especialmente os sem-terra. AliáS, Com 
esses- projetos·, o- Governo "espera resolver problemas 
correlatos da maior importância para o crescimento 
sócio-econômico das populações sertanejas. Assim, a ir­
rigaçãO pública deverá faCilitar o acesso à terra por parte 

__ dos pequenos produtores; incentivar a inlciatíva privada 
a investi f na irrigação; criar empregos estáveis e bem re­
munerados no campo; promover a organização dos pro­
dutores .rurais nordestinOs; viabilizar a agroindústria no 
Nordeste; reduzir as migrações na direção campo- ci­
-dade: c proporcionar treinamento específico, que com­
plementará e dinamizará todas as ações" (in Jormd de 
Brasília, 05-03-86). 

Hu.vc.rá, pois treinamentO dOs irrigantis, para que eles 
aprt!nàam a técnica de irrigação, assim como de técnicos 

_ agrícolas,_ agrônomos,_ extensionistas e_pes-quisadores. 
Calcula-se que serão treinados 400 téCnícos de rifvel su­
perior e 3 mil de nível médio, além de 20 mil produtores 
rurais. 

Com este Objetivo, também, serão instaladas 20 unida­
de _ _Q_c _apoio, que o;iarão _assistência técnica e treinãmento 

- aõS traba.lhidores rurais, assentados nas áreas de irri:­
gaç1io. Cada tmidade d,everá ler "um centro de treina­
mento, um campo de experimentação e observação de 
práticas agrícolas e um mercado do produtor" (in Jornal 
de Brasflia, 28R02-86). 

Vê-se que há urna ação coordenada do Governo para 
assegurar o su_cesso desses projetos. Assim é que O Pro­
grama de Apoio ao Pequeno Produtor Rural (l?APP),jâ 
citado, incluso no Projeto Nordeste_, deve investir" cerca 
de Cz$ 10,6 bilhões, até 1990, no assentamento de 200 
mil famílias de pequenos produtores rurais. 

O PROINE será complementado ainda pelo Progra­
ma FINO R- Alimentos, que investirá recursos da or­
dem De CzS 3 bilhões na produção de ali_mentos bâsicos 
nas áreas irrigadas, com linhas de c.réditQ a juros favore­
cidos e prazo de 12 anos, com 4 de carência, além de 
is_enção_dc Imposto de Renda sobre os retornos dos pro­
jetOs ·por um perfdo de 10 anos. 

Sr. Presid~nte. Srs. Senadores, tal é a importârrcia que 
o Presidente José Sarney atribui à irrigação, que· instituiu 
o Programa Nacional de Irrigação (PRONI), através do 
Decr~to n'i' 92.395, de 12 de feverero do con:ente ano, 
·~dest_ttl_~do a ex~_utar <1 Política Nacio_nal de Irrigação, 
rios.termos da Lei n'i' 6.662, de 25 de junho de)272.~'.já 
mencionada por nós. E, para conduzir essa política de 
fornia coordenada, S.Cx' nomeou um Ministro de Esta­
do Extraordinário pura Assuntos de Irrigação, em cujas 
atri?uiçõcs se inclui a execução de quaisquer planos, 

_ prOJetQ§_ ou programas de irrigação previstoS em lei. O 
·mesmo' decreto que criou o Programa Nacional de Irri­
gação vincula aq Ministério Extraor-dinário p-a_ra Assun­
tos de Irrigação o DNOCS e a CODEVASF, antciior­
mente subordinados ao Ministério do Interior, e_ o 
DNOS. da área de influência do Ministro do Desenvol­
vimenfo Urbano e Meio-ambiente. Aproveitou-se, pois, 
a infra-estrutura administratíva e técnica já eXísfente e 
antes dispersa por alguns Ministérios, de modo que o 
novo Ministério Extraordinário reúne todos os órgãos 
do Governo que dominlm a técnica de irrigação e todos 
os programas destinados a implantar a PoHtica Nacional 
de Irrigação. Entre os últimos se destaca o Programa de 
lrrig<.!.çào do Nordeste (PRO IN E), anteriormente incluso 
no Piojeto Sertanejo, de responsabilidade da SU DEN E, 
que constitui, agora, um dos principais objetivos_do Pro­
grama Nacional de Irriga-ção. 

1m pende notar, pois, que a criação do Ministério Ex­
traordinário para Assuntos de Irrigação é uma decisão 
de gn;mdc alcancé do Presidente José Sarney, porque, eli­
minando a dispersão de recursos e de atividades no setor, 
vai ensejar uma ação conjunta, harmônica e entrosada 
de todas as entidades que bl!scam o mesmo eico'po: im­
plantar a irrigação no País, de modo especial no Nordes­
te. 

Empossado o Sr. Vicente Fialho no cargo de Ministro 
Extraordinário para Assuntos de Irrigação, S. Ex• deter­
minouL ainda no mês de fevereirO, a realização das pri­
meiras concorrências públicas para elaboração de proje­
tos de irrigação e execução- de obras no Nordeste. Essas 
concorrênCia-s foram lançadas pela CODEVASF e pelo 



Abríl de 1986 .. DI,\RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . 

DNOCS. E o DNOSjá abriu concorrência para os pro­
jetos de inst_alaçào das 20 unidades de apoio aos_irrigan­
tes, já mencionadas. Declarou o Ministro Vicente Fialhq 
que, mensalmente, fará realizar novas ficitaçõeS, até que 
sejam contratados todos os serviços necessários para o 
cumprimento da meta do PRO IN E. Garantiu, ainda, S. 
Ex' que nenhuma obra será efetuada sem concorrência 
pública, da qual poder5o participar empresârios de todo 
o Pais. Aiás, recebi telex do Ministro-Chefe d_o Gabinete 
Civil, .Sr.-Marco Maciel, ilo qual nos comunica que o 
"Programa Nacional de Irrigação está promovendo lici­
tações para projetoS- e óbras·_110s MuniCípios de-lbiflifrim 
e Petrolina", no nosso E.~tado, o que muito nos alegra. 

Cumpre Jem brar que estão sendo levantadas as neces­
sidades de irrigação _do CentrO-Sul, Para serem contem­
pladas pelo Programa Nacional de Irrigação. Nessa _re­
gião, os projetos de irrigação e reSpectivas obras deVerão 
ficar a cargo da iniciativa pr!va:dã.. Con(orme assinalo_ti Õ · 
Ministro Ronaldo Costa Couto, em janeiro deste arlo,­
"somente a Região Sul possui um potencial irrigâvel de 
cerca d_e 5 milhões de hectares, que poderiam produzir 54 
m-ilhões de toneladas de produtos agrícolas" (in O Glo­
bo, 15-I-86). Trata-se de uma região deSenVolVida em re­
lação ão Nordeste, nã qual a 1rrigação:_já tem mereçiélo 
atenção especial dos proprietários. Põi'-isso~ o GOVerno 
vai incentivá-la, reserVando, porém, a maioria dos recur­
sos públicos para investir na região nordestina e inte&râ­
la ao processo de desenvolvimento nacional. E isso se 
justifica porque, conio sabemos, no Nordeste se encon· 
tram "51% dos analfabetos brasileiros com idade .supe-­
rior a 10 anos; quase 50% das moradias subnormais do 
País; quase dois terços {66,6%) da população brasileira 
desnutrida, com défiCit calórico superior a 200 calorias/­
dias; quase metade dos trabalhadores nacionais com ren­
da inferior a um salário -mínimo (atualmente ezs 
804,00); quase metade, também, dos trabalhadores com 
renda inferior a meio salário m·ínimo; e as maiores taxas 
de desemprego aberto e disfarçado"_ "(in Correio Brazi~ 
liensc-, 2M3-86). -

Não podcríamo.s ter abandonado, por tanto tempo, 
esse pedaço do nosso País à sua própria sorte. O Brasil 
tem uma dívida social para com os nordestinos, dívida 
essa que o Presidente José Sarney pretende resgatar, tO.=--­
mando as primeiras providências para transformar o 
quadro sócio-econômico da região. 

Louvamos o Presidente José Sarney pelo seu tirocícnio 
político e administrativo, pela sua visão de estadista, -e 
fazemos votos de que os programas de irrigaçã-o_ de- seu 
Governo scfari1 cumpridos à- risca, dC modo· a atingir o 
fim Colímado. - - -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (POT- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entendo que o Gov_erno, ao definir a produção de ali­
mentos como priorídade nacional, firmou uma opção 
que deveria ser seguida pela prática do Investimento de 
recursos na ""área produtora; não sendo assim, a projeto 
governamental de desenvolvimento tende a transformar­
s.e num elenco de metas dificilmente realizâveis, e as suas 
prioridades não serão mais do que intenções desacredita-
das pela opinião PU6Iic-a~ _. __ 

Não é por outra razão que tenho reclamado, com fre­
qilência, uma atenção maior do poder público para os 
problemas relacionados com a produção agropecuária, 
que ainda se ressente da aplicação de verbas compatíveis 
com a importância de sua participação na economia pã­
tria, tio pasSado e nO presente, 

PareceMme injusto, e irrer)iiráv~l ingratidão,_ que seto­
res do Poder Central ainda se mostrem refratários às rei­
vindicações dos produtores do campo, como ignorar o 
fator históricO de seu esforço pare~ assegurar o financia­
mento do árduo processo de industrializac~o d_o País. 

Prova disso é que não há uma redcfinição da política 
agropecuária no Programa de Est~bilização Econômica, 
que por sinal tem como um::1 de suas principais carac­
terísticas a de se-r um conjunto de medidas essencialmen­
te urbanas, que passam próximas dos problemas do 
abastecimento e longe dos de~ produção do -campo- se­
tor que delas só poder;:í obter benefícios de modo refl!Xo. 

- -Nesse contexto, deve-se exaltar o vigor com que os 
produtores rurais mantêm a sua luta, fazendo advertên~ 
cias e repetindo reivindicações sem esmorec;i_mentos, pos­
to que não julgam ínterminâvd a insensibiildade do Go­
verno aos seus reclamos. _conforme vem de demonstrar a 
Associação Catarinense de Ciíadcires- ·a:e Suínos -

_ ACCS, em memorial entregue ao MinistériO da: A8:ricul­
t_yra~ 

No documento, referendado pelas e~ssociações do Rio 
Grande do Sul, Pan~ná, Minas Gerais e São Paulo, 
relacionam:-:..se as providências emergenciais que podem 
evitar o colapso total do setor, especialmente nos EstaM 
dos citados, responsáveis por 30% da produção brasileira 
de StiÍOQS. 

Como se sabe, a tabela elaborada pela SUNAB para 
_ os p~odutores. d~ suínos, sob a égide da nova ordem eco­
n~mica, pennitiriª a c9ntinuidaçie desse índice de proM 
d_ução, çiesçie_que concomitantemente adotada um ajusta 
e equilibrada distribuição de encargos e de lucros, uma 
vez que, na situação atual, "poucos ganham muito e a 
grande maiOria-, constituídã de Produtores, está perden­
~do_dinheiro". 

A suinocultura nacional, que atualmente produz cerca 
de I milhão_ de toneladas de carne para o Pafs, teme a in­
terrupção do ciclo de produção, com reflexos altamente 
negativos para o crescimentq econômico, em face dos ai-

-. tos custos dos insumos e de~ baixa remuneração verifica­
da no setor. 

Sugerem, por isso, as Hderanças das associações de 
criadores. que o Governo determine o tabelamento dds 
insumos utilizados, considerando a qualidade e os níveis 
nutricionais doS concentrados, rações, grãos de cereais, 
fan:los, tortas e farinhas que compõem a alimentação 
básica dos _animais. - -

Assim, as empresas que produzem ou comerCializam 
insumos, tais-cOmo medícamcntos, premix minefal e vi­
tamini~o, deveriam praticar os preços vigentes na date~ 
do ''pacgte", implementando-se, ao mesmo tempo, ará­
pidu vendu de milho, <1 preços mínimos vigentes, atravé_s 
da Comissão de Financie~mento de~ Produção- CFP e 
díretamentc aos produtores, de forma interioriiãda. 

Seria indispensável, por igual, corrigir as distorçõeS de 
preços dos produtos de suínos a nível de consumidor, de 
acordo com a qualidade dos mesmos, e a ampliação dos 
serviços de pesquisa e de assistência técnica, com ví~tas à 
melhoria dos níveis de desempenho das criações, uma 
vez que a grande maioria dos criadores~ cerca de 7Q% 
..;_ estú enquadmda ~como mini e pequenOs pro<rútoi-e8, 
jusfumentc a parcela que está encOntrando as maiores di­
tkuldades de adaptação à nova realidade econômica do 
puís. 

O documento da Associação Catarinense de Criadores 
de Suínos- ACCS conclui por solicitar a reunião de re­
presentantes dos Ministérios da Agriculture~ e da FazenM 
da, da Secretaria de Planejamento da Presidência d3. Re­
pública, do SEAP, das Secretarias de Agricultura dos Es­
tados produtores e dos setores de produção, industriali­
zação e comercialização de suínos, visando a ajustar os 
diferentes interesses e a permitir a fixação de margens de 
lucrativide~de compatibilizadas com a realidade dos cusM 
tos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --COncedo a 
pala~ra o nobre Senador José Ignácio Ferreire~. 

O SR. JOS€ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Mercê das atenções com que tenho acompanhado os 
esforços bmsileiros voltados para a conquista de merca-

- -dos_no Extremo Orieute_ para nossos produtos, notada­
mente na_qui!o que respeita à projeção externa do projeto 
de desçnvolvi_mento econômico da região dos CerradOS e 
do Corredor de Exportação e Abastecimento Goiás/Mi­
nas Gerais/Espírito Santo, tornei-me assíduo observa­
dor das transformações pollticas, sociais e econômicas 
CjuC se oPeram- naquela região do ple~neta. 

Temos lá não apene~s nações amigas, _mas parceiros c-o­
merciais de .singular importância no leque de nossas re­
I<Jçõcs econômicas com o Exterior, dentre os quais 
sobressai o Japão, principal import<JdOr do minério-de­
ferro brasileiro, além de virtual importador de produtos 
agrícole~s. Entre os demais, posso citar a Tailândia, a Co-
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téia do Sul, de economias hoje ocidentalizadas, dos quais 
eventualmen_te importamos arroz e outros grãos para 
equilíbriÕ de nosso mercado interno, na contrapartida 
da oferta de minerais e de manufaturados. 

E é ali que agora se insere, na perspectiva de am­
pliação de nosso comércio exterior, a Clüna Continental, 
o puis mais populoso do mundo, que vive um momento 
de grandes transformações socto-econômicas,_ com a 
abertura de seu grande mercado consumidor aos expor­
tad()res oc_ídentais. _Com a reforma _econômica -que &á 
dois e~nos vem mudando a fisionomia do país, permitin­
do a convivência de seus meios estatais de produção com 
estilos de vide~ ocidentais, inclus1ve- na área da produção 
de b_e_ns_ e serviços, os chineses descobriram que o hãbito 
das trocas comerciais oferece novas dimensões de Con­
forto e de bem estar para sua vida em comum - e hoje 
seu pafs, até bem pouco ligado ao Exterior apenas pela 
comercialização do petróleo que produz, oferece plena 
receptividade às negociações mais diversas. 

Dentro deste quadro de generalidades, Senhor Presi­
dente, onde a economia chinesa se expande e se aprofun­
de~ nas relações internacionais, acompanho com' apro­
vação os esforços que estão sendo desenvolvidos naquele 
país pelo Embaixador halo Zappa, a fim de que a pre­
sença brasileím se caracteriza como peça de apoio logíg.. 
tico ao desenvolvimentO socio-conômico chinês e, por 
conseguinte, não perca nos~o País a oportunidade de 
conquistar sua parcela no maior mercado consumidor 
em poteili::ial do mundo. -
- -Exercitando a diplomacia não simplesmente acondi­
cionada aos conceitos politicos tradicionais da manu­
tenção da paz e do fortalecimento da amizade entre os 
povos; Italo Zappa atualiza e moderniza sua atuação no 
aprofundamento da atividade diplomática, tornando-a 
instrumento dinâmico de trOca de experiências, de tecnoa 
logia, de produção e de serViços mútuos com ~nações 
affiigas. 

O-que Vem o Embaíxador lte~lo Zappa fazendo na Chi­
na, bem o demonstra. Cito, por exemplo, a recente reali­
zação da li Feira de Prod_utos e Serviços Brasileiros, que 
leve como sede o Beijing Exhibition Center, em Pequim, 
onde nada menos de ll8 empresas brasileiras expus_eram 
grande variedade de produtos, que de imediato desperta­
vam a atenção de autoridades, empresários e consumido­
res chineses, a ponto de- no próprio âmbito da Feira, 
serem discutidas as possibilidades de desenvolvimento 
c!o- comércio_-bilateral, inicialmente avaliado, para este 
ano, em 1,5 bilhão de dólares. 

Graças ao senso promocional e ao singular relacioriã­
mento político do Embaixador !talo Zappa, a 11 Feira de 
Produtos e Serviços Brasileiros, que colocou o Brasil du­
rante mais de uma semana no príncipe~l-noticiârio e nas 
conversas de rua da China, receb_cu a visita das mais im­
p()rtantes personalidaQes daquele país, dentre as quais 
Ministros de Estado, vice-presidentes da Assembl_éía NaM 
cional Popular, dirigerites do CCPIT1 Conselho.da Chi­
na para Promoção do Comércio Exterior, e de numeroso 
grup·o de representantes das corporações estatais, além, 
naturalmente, de milhares e milhares de cidadão.s vincu­
lados à ativide~de produtiva e ao consumo. 

O Embe~ixador I te~! o Zappa tudo fez para que o suces­
so da promoção fosse alcançado: inaugurou a Feira, par­
ticipou de reuniões, emprestou assessoria e cobertura às 
comissões enfim, tornou-a uma agradável realidade. 
Mas, segundo os organizadores do evento, faltou-lhe o 
apoio institucional do próprio Governo brasileiro, que à 
ultima hora desmobilizou uma Semana Tecnológica que 
simultaneamente deveria ter sido realizada, unindo pro­
pósitos governamentais e en1presariais de um mesmo 
programa. 

A parte substantiva desta notícia, Senhor Presidente, 
r~ide no _fato de que já viceja, em Pequim, uma vigorosa 
semente para o aprófundamento das relações Brasii(­
China, o que poderá fortalecer em muito o leque de al­
ternativas para <1 exporte~çào de produtos e serviços braM 
sileiros na direção do Extremo Oriente, com base no 
apoio logístico dos transportes marítimos regi.Jiares da 
DoL""enave SjA, subsidiária da Cia. Vale do Rio Doce, 
com toda a garantia de suprimento regular que oferece 
ao nosso comércio exterior com aquela região do mun­
do. 

No seu aspecto funde~mental- e aqui me situo com 
maior insistência- está a necessidade de que o Gove"rrio 
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do Presidente losé Sarney _não_Q.eix~ perder-se, por falta 
de apoio, o extraordinário trabalho que o Erii.baixador 
ftalo Zappa está reali_zando na China em favor do _em_­
prcsariado brasileiro e da própria economia brasileira. 

Muito obrigado. (Muito bem,) 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 

havendo a tratãr, Vou encerrar ã. presente sessã_o, desig­
nando para a sCssão ordinâria de amanhã a seg_uinte 

ORDEM DO DIA 

DíscusSào, em tUrrio -únicO, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 266,- de 1985-DF, que aprova o Est,atuto dos Bom­
beiros Militares do Corpo de Bombeiros do DiStrito Fe­
deral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.108 e 1.109, de 1985, dasCo-
missõ_es: - ----~=~~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucioft.alidade e 
jUrídicidade; e 

-do Distrito Federal, favorável, com- effienda que 
apresenta de n9 I-DF. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
o9 14, de 1986 _(apresentado pela Cciffiissão de Economia 
como conclusàq _çi~ seu Parecer n<~ 223, de ·1986), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Nmra Brasilândia (MT) 
a cont_r_atar operação de crédito no valor de Cz$ 
654.384,73 (seiscentos e cinqüenta e quatro mil, trezentos 
e oitenta e quatro crUzados e setenta e três c-entavos), 
tendo __ 

PARECERES, sob n9s 224 e 225, de 1986, das Comis-
sões:- __ _ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucioilaLidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

3 

Discussão, em turno úniCO, _do Projeto de Resolução 
n9 15, de 1986 (apresentado pela Comissão_ de Economia 
como conclusão de seu Par_ecer n9 226, de 1986), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Petrópolis (RJ) a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 22.032.566,45 
(vinte e dois milhões, trinta e dois mil, quinhentos e ses­
senta e seis cruzados e quarenta e cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 227 e 228, de 1986, das Conlis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidad_e; e_ 

-de Muniêípios, -favOrável. 

4 

Discussão,- em turno único~- do Projeto de Resolução 
n"' 16, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 229, de 1986), que al_l- _ 
toriza a Prefeitura Municipal de Antônio João (MS) a -
elevar em Cr$ 599.978.097 (quinhentos e noventa e nove 
milhões, novecentos e setenta e oito mil e noventa e St'!!te 
cruzeiros, o montarite de süa d1vi9a consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 230 e-231, de 1986, das Comis-_ 
sões: -:.. 

-:-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juiidicidade; c 

-de Municípios, favorável. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 i 7., de 1986 (apresentado pela Comiss_ão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 232, de 1986I, que al:l­
toriza a Prefeitura Municipal de Bandeirante (MS) a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
237.!62,58_(duzcntos e trinta e se~e mil, cento e sessenta e 
dois cruzados e cinqi.lenta e oito centavos), ten9o_ · 

PARECERES, sob n'>'s 233 e 234, de 1986. das ComiS-
sões: . _ -· . . 

-de Constituição e Justiça, pela con_sti_tu_cionalidade_e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
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6 

DisCussão, em turn:o único; dO PrOjeto de Resolução 
n~'_l8, de 19-86 (api-esentado pela Çomissào ae Economia 
c_gmo conclusão de ~eu P<\}'ecer n'i'-2~5, d~ 1986), que au­
toriza a Prefeitur.a_MuniCípál de C<impo Grande (MS} a 
contrãtar operação de crédito no vjilOr de Çz$ 
33S.28ó,93 (trezentos e trint~ e cíflCo mil, duzentos e oi­
tenta cruzados _e noventa e cinco centavos), tendo 

PAREC-ERES, sob n9s 236 e 237, de -1986, dàs Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e 
j[.!ridicidacle; e 

-de Municípios, favorável. 

7 
Discussão, em turno único, do Projeto-de Resolução 

n9 19, de 1986 (apresentado pela Comissão de EconOmia 
como conclusão de seu Parecer nl' 238, de_l986), que au­
toriza a Prefeitura Municipal dt: Cain.po Grande (MS) a 
-contratar operação de crédito no Valor de CzS 
3.780.503,76 (três milhões, setecentos e oitenta_ mil, qui-

-- __ nhentos e três _cru_zados_e_ setenta e _seis centavos, tendo 
PARECE_RES, sob n"s 239 .e 240, de 198~,- das Comis­

-sôes: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade _e 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n? 20, de 1986 (apresentado pela ComiSsão de Economia 
como conclusão d~ se).l. rarecer n9 241, de 1986),_que au­
toriza a Prefeitura Muniéipal de Santa Cruz do Sul (RS) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
4.611.102,38 (quatro mílhões, seiscentos e onze mil, cen­
to e dois crijzados e trinta e Oito amtavos, tendo_ 

PARECERES, sob n'i'S 242 e 243, de 1986, das Comis-
sões: · _ 

-""'7 de-Consti~ição e Justiça~ pelã Cori:siitU~i_onalidade e 
juridicidade; e - _ -

-de Municípios, favorável. 

9 
Discu~são, em turno único, do Projeto de Resolução 

n9 21, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como condusão de seu P_arecer i19 244, de_ 1986), qUe au­
toriza a Prefeit~r_a Mup.icipal de Vit6rüt de Santo Antão 
(PE) a contratar operaç-ão de crédito no valor de CzS 
10.210.650,36 (dez milhõ~, duzentos e dez mil, seiscen­
tos e cinqüenta cruzados e trinta e seis centaVos, tendO 

PARECERES, sob n9s 245 e 246, de 1986, das Comis­
sões: 
--de Constituição e Justiça, pela-Constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- -_de MUDicípios,- ra:Võiá Vel. 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re..solução 
n_9 22, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 

.como conclusão de- seu -Parece_r n_9 247, de 1986), que au­
toriza a Prefeitura-Municipal de Corumbâ (MS) a elevar 
em Cz$ 2.635.295,58 (dois ffiilhões, seiScentos e trinta e 
cinco mil, duzentos e noventa e cinco ·cruzadOs !! cin­
qüenta!! oito centavos) o montante de sua dívida canso-

- lidada, tendo 
PARECERES, sob nl>s 248 e 249, de 1986, das ComiS- ~ 

-- sões: 
-Jie Çonstituição e Justiça, pela constitucioltalidade e 

j uridicidade; e -
- -de MunicíPiOs, Tavorávec-

11 

_ Discus_são, em turno_ único, do Projeto de Resolução 
n<r23, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu _Parecer n_9 250,_de 1986), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Mauã (SP) a contra_tar 
operação de crédito no valor de_Cz$ 4.312.389,11 (qua­
tro milhões, trezentos e doze mil, trezentos e oitenta e 
~ave cruzados e onze centãvos): terido 

PARECERES, sob n9s 25't e 252, de 1986, das Comis-
sõeS: · -

_- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j ur1dicidade; e 

- de Municípios, favorável. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 24, de 1986 (~presentado pela Comissão de Economia 
.como conclusão de seu Parecer nQ 253, de 1986), que_ au­
toriza a Prefeitura Municipal de Arapiraca (AL) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.298.997,88 
(um milhão, duzentos e noventa e oito mil, novecentos e 
noventa e sete cruzados e oitenta e oito ~ntavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 254 e 255, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favor-J.vel. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

ATO DO PIUMEIRO-SECRETÁR10 
N• 012, DE 1986 

O Primeíro-S~retário d~ Senado ~ederal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato n9 02, de 198l_,_r_esolve: 
homologar a tomada de Preços~ 005f86, considerando 

·vencedora da referida licitação, a firn'i'a CETEST S/ A ar 
condicionado. . . _ 

Observações: a) A escolha recaiu sobre a firma que 
apresentou o menor preço global; 

b) O valor para os serviços de manutenção corretiva 
eSpecial e inicial é de Cz$ 492.268,00 (quafrocentOs e no­
venta e dois mil, duzentos e _sessenta_ e oito cru~ados) e a 
manutenção preventiva e corretiva para o ano de 1986; 
será de CzS 135.085,54 (cento e trinta e cinco mil, oitenta 
e cinco cruza, dos e cinqi.lenta e quatro centavos) mensais, 
devidos a partir da c_onclusão da manutenção corretiva 
_inicial. 

-Brasília, 16 de abril de 1986.- Enéas Faria, Primeiro-
Secretário. - -

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
4' Reunião Extraordinária~ realizada às 18:30 horas 

do dia 19 de março de 1986 

Âs dezoito horas e trinta minutos do dia dezenove de 
marco de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lenoir Vargas, presentes os Senhores Senadores 

.. M~utins Filho e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de 
Redação. Ausentes, por motivo justificado, _os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Seilhor •. 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Mar­
tins Filho que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n9_3_7_4, de 1985-DF, que es­
tende aos integrantes da categoria funcional de. Agente 
de TrânSito da Tabela de Pessoal do Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal, as gratificações instituídas 
pelos Decretos-leis n9s 1. 727, de I O de dezembro de 1979 
e 2~126, de 19 de junho de 1984, alterado pelo Decreto-lei 
n9 2.2J9, de 28 de janeiro de 1985, e dá outras providên­
cias. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente c-oncede a 
palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Se !,lado n9 1}, de 1986- Complementar, que cria o Esta-
do do Tocantins. Aprovado o parecer e nada mais ha­
vendo a trãtar", o- Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
"ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. ___ _ 

--Sala de Reuniões da ComiSsã"o, 19 de março de 1986. 
- Lenoir Vargas, PrêsíõeO:te. 

5• Reunião Extraordinária, realizada às 14:00 horas 
do dia 21 de março de 1986 

~-- Ãs quatorze horas do dia vinte e uffi de março de um 
mil-novecentos e oitenta e seis,-na Sala de Reuniões da 
Coniissão, sob a PreSidência do Senhor- Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, pre.<ientes os Senhores Senadores Jor­
ge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Comissão de Re-
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dação. Ausentes, por motivo justificado~ os dema1s 
me~bros da .Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
~rcs1dentc concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n9 148, de 1985, que autoriza 0 

Governo do Estado da Paraíba a contratar operação de 
crédito no valor de Cz.$ 3.520.541,40 (três milhões, qui­
nhentos e vinte mil, quinhentos e quarenta e um cruza­
dos e quarenta centavos). Aprovado o parecer, o Senhor 
Prcsidente_cuncede...a palavra ao Senhor Senador Mar­
tins Filho que, em Seu parecer, apresenta ã redação final 
do Projt-10 de Resolução fi9 !54, de 1985, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogi~Guaçu, Estado de São 
Paulo, a. contratar operação de crédito no valor de 
Cz$13.770.573,00 "(treze mitbões, setecentos- e setenta 
mil, quinhentos e setenta e.três cruzados). Aprovado_o 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra a.o Se­
nhor Senador Martins ~ilho _que, etp. seu ·parecei, apre­
senta a redação finaf do Projeto de Resolução oJ 161, de 
J9g5, que autoriza a Prefei_tura Municipa-l de Campina 
Gruride, Estado da Paraíba, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz.$ 1.492.599,76 (um milhão, quatro­
centos e noventa e dois mil, quinhentos e noventa e nove 
cruzados e setenta e seis centavos). Aprovado o parecer, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a re­
dação final do Projel:O de Resolução n~' 162, de_l98S, que 
autoriza o Governo do Distrito Federal a con"tratar ope­
ração de crédito no valor de C:zS 702.372.620,15 (setecen­
tos e dois milhões, trezentos e setenta e dois mil, seiscen­
tos e vinte cruzados e quinze centavos). Aprovado o pa· 
reeer. Assume a Presidência o Senhor Senador _América 
de Souza que concede a palavra ao Senhor Senador Le­
noir Vargas que, em seu parecer, apresenta a redação fi­
nu/ do Projeto de Resolução nQ 164, de 1985, que aútOri­
za o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
52,000,000.00 (clnqiientã e dois milhões de dólares ame­
ricanos), destinada ao financiamento parcial do li Pro­
gruma de Rodovias Alimentadoras daquele Estado. 
Aprovado o parecer. Assume a Presidência o Senhor Le-­
noir Vargas. O Senhor Presidente co·nce:de a palavra ao 
Senhor Senador Saldan,!la Derzi que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~' 
166, de 1985, que autoriza o Governo do Estado do Ma­
ranhão a realizar -operação de_ ~mpi-t:stimo externo, no 
valor de USS 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de 
dólares americanos) destinada ao refinamento dos com­
promissos externos existentes e vencíveis em 1985. Apro­
vado o parecer, o S_e_nhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Martins Filho, que em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução nQ 
I6g, de 1985, que autoriza o Governo do Estado de Mi­
nas Gerais u realizar operação ae emPréstim.o exterhó' no 
valor de US$ 120,000,000.00 (cento e vinte milhÕes de 
dólares americanos) destinada ao programa de refinan­
ciamento da divida externa daquele Estado. Aprovado O 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução n~> 170, de 
1985, que autoriza o Governo do Est!ido do Rio Grande 
do Sul a elevar em Cz$ 181.488.226,55 (cento e oiieflta e 
um milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, duzentos e­
vinte e seis cruzados e cinqUenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado o pare­
cer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Martins Filho que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução nQ 174, de 1985, que_ auto­
riz.a a Prefeitura Municipal de Várzea PauliSta, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 

-de Cz$ 14.688.611,20 (quatorze milhões, seiscentos e oi­
tenta e oito mil, seiscentos e onze cruzados e vinte centa­
vos). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Martins Filho que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto .de- ResQ­
Iução nQ 175, de 1985, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Brasilândia, Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor cfe Cz$ 3.043.234,33 (trêS 
milhões, quarenta e três mil, duzentos e cinq-Uenta e qua­
tro cruzados e trinta e três centavos). Aprovado o pare­
cer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se­
nador Martins Filho que, em seu parecer, apresenta are­
dação final do Projeto de Resoluçãon~'l80, de 1985, que 
autoriza o GovernOâo Estado do Rio de Janeiro a elevar 
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em Cz$ 85.665.500,00 (oitenta e cinco milhões seiscentos 
e sessenta e cinco mil e quinhentos cruzados)~ montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado o parecer o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor S~nador 
Martins Fil~o que, em seu pãrecer, apresenta a redação 
fi_n_al do Pr~Jeto de R~s?lução n~' 185, de !985, queauto­
ru:a a Prefeitura Mumc1pal de Maringá, Estado do Para­
ná, a contratar operação de crédito no valor de Czl 
9:627.841;80 (nove milhões, seiscentos e vinte e sete mH, 
01tocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centavos), 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar o Se­
n~o~ Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vu.ma Borges Camarg~, Secretária .. ad hoc''t a prCsente 
Ata que, uma vez rubncada pelo Senhor Presidente vai 
à publicação. ' 

Sala de Reuniões da. Comissão, em 21 de março de 
1986. - Lenoir Vargas, Presidente. 

8• Reunião Extraordinária. realizada às ]0:00 horas 
do dia 4 de abril de 1986 

Às dez horas do dia quatro de abril de um mil nove­
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senhor Senador Jorge Kalume Pre­
sidente em exercício, presentes os Senhores Senadores 
Martins Filho e Nivaldo Machado, reuné-se a ComiSsão 
de Redaçào. Ausentes, por motivo justificado, os demaiS 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Sen~dor Mar­
tins ~ilho que, em seu parecer, apresenta a redação do 
venc1do, para o 211 tl!-rno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 336, de I 986, que dispõe sobre os privi!t:gios 
assegurados às empresas de auditoria de capital nacional 
e dá _outras providências. Aprovado o parecer, o Senhor 
Prcstdente concede a palavra ao Senhor Senador Nival­
do Mac.ha.do que, em seu parecer, apresenta a redação 
do venc1do, para o 2Q turno regimental, do Projeto de Lei 
do Senado n<:> 127, de 1985, que dispõe sobre a extensão 
dos efeitos das Leis n~'s 3.502, de 21 de d~embro de 1958 
e. 3, 164, de 111 de junho de 1957, a outros casos, que espe­
CJfica, e ?â outras providências. Aprovado o parecer, e 
nada maas havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrad~_~_reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camar­
go, ~ecretária "ad hoc", a presente Ata que, uma vez 
rubncada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 4de abril de 1986. 
__:_ Jorge Kalume, Presidente em exercíco. 

!» Reunião Extraordinária. realizada às 10:00 horas 
do dia 9 de abril de 1986 .. 

Às dez horas do dia nove de abril de um mil novecen­
tos e oitenta e seis, na Sala de Reunião da Comissão sob 
a Presidência do Senhor Lenoir Vargas, Presidente,'pre­
s~ntcs os .Senhores Senadores Saldanha Derzi, José Igná~ 
cJo Ferretra e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Re­
dação. Ausente, por motivo justificado, Senhor-América 
de Souza. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
c~ncede a palavra ao Senhor Senador José lgnãcio Fer~ 
reint que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
projt:to de Resolução n<? 3, de 1986, que autoriza o Go­
verno do E$tado da Bahia a contratar operação de crédi~ 
to 09 yalor de CzS 69.710.037,26 (sessenta e novC mi­
lhões, setecentos e dez mil, trinta e sete cruzados e vinte e 
seis centavos). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, em seu_ parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resoluçao n~' 4, de 1986, que autoriza o Governo do 
Estado da Bahia e contratar operação de_créditonp va­
lor de Cz$ 73.889.277,15 (setenta e três milhões oitocen­
tos e oitenta. e nove mil, duzentos e setenta e s;te cruza­
dos e quinze centavos). Aprovado o parecer. Assume a 
Presidência o Senhor Senador Saldanha Derzi que con­
cede a palavra ao Senhor Senadàr Lenoir Vargas que, 
em seu pareeer, apresenta a redação final do Projeto de 
R_esoluçào n9 9, de 1986, que autoriza o Departamento 
d__2_Estradas de Rodagem do Esta_do_de Santa Catarina a 
elevar em Cz$ l42.45l.l49,49 (cento e quarenta e dois 
·milhões, quatrocentos e cinqilenta e um mil, cento e qua­
renta e nove cruzados e quarenta e nove centavos). 
Aprovado o parecer. Assume a Presidência o senhor Se­
nador Lenoir Vargas que concede a palavra ao Senhor 
Senador José Ignácio Ferreira que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~' 10, 
de 1986, que autoriza o Governo do Estado do Espírito 
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Santo a contratar oPeração de crédito no valor de CzS 
12.327.175,16 (doze miÍhões treezentos e vinte e sete mil 
cento e setenta e cinco cruzados e dezesseis centavOs): 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu pa­
recer, apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n<:> 24, de 1985 (nQ 82/85, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Acordo relativo à Coo­
peração em Ciência e Tecnoloia .entre o Governo daRe­
pública Federativa <io Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da Amt:rica, celebrado em Brasília a 6 de feve­
reiro de 1984. aprovado o parecer, e nada ~ais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá p_or encerrada a reunião, 
lavrando. eu, Vânia Borges Camargo, Secretária .. ad 
hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

SaJa de Reuniões da Comissão, em 9 de abril de 1986. 
- Lenior Vargas? Presidente. 

10~ Reunião Extraordinária, realizada às 14:00 horas 
do dia 9 de abril de 1986 

As quatorze horas do dia nove de abril de um mil no­
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis~ 
são, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Salda­
nha Derzi e José Jgnácio Ferreira, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
me~bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Prestdente concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha. De.rzi que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do PrOJeto de Resolução n"' 5, de 1986, que autoriza o 
Governo do Estado do Pará a realizar operação de em­
préstimo externo no valor de US$ 20,000,000._00 (vinte 
milhões de dólares americanos), destinada a programa 
de investimentos prioritários d<~.quele Estado. Aprovado 
o parecer. Assume a Presidência o Senhor Senador Sal~ 
danha Derzi que concede a palavra ao Senhor Senador 
Lenoir Varg.as que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n"' 7, de J 986, que autoriza 
o Governo do Estado de Santa Catarina a realizai ope­
ração de empré5timo externo no valor de USS: 
24,500,000.00 (vinte e quatro milhões e quinhentos mil 
dôlares americanos). Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc. a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicaç-ão, 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente. 

I I• Reunião Extraordinária, realizada às 10:00 hor11s 
do dia 11 de abril de 1986 

Ãs dez horas do dia onze de abril de um mil novecen­
tos _e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão 
sob ,a Presidência do Senhor Senador Lenoir Vargas: 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes, por motívo justificado, os demais membros da 
Comissão, Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, e.m seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Le1 do Senado n'i' 226, de 1983, que concede anistia a 
dirig.en_tes sindicais punidos com base na legislação tra­
balhiSta. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Le_i da Câmara n~> ~93, de 1985 (n~' 6.448/85, na Casa de 
ongem), que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao su­
banexo Encargos Gt?rais da União, o crédito especial de 
CzS 6.000.000,00 (seis milhõ~s de cruzados), para o fim 
que especifica. Aprovado o parecer, e nada mais haven~ 
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad 
hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de abril de 1986.-­
Lenoir Vargas, Presidente. 

2• Reunião, realizada 
em 16 de abril de 1986 

Âs onze horas e trinta minutos do dia dezesseis de 
abril de mil novecentos e oitenta e seis na sala de reu­
niões da Comissão, na Ala Senador Àlexandre Costa, 
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sob a presidência do Senhor Senador Alfredo Campos e 
com a presença dos Senhores Senadorç:s_,[_Qsé Lins, Jorge: 
Kalume, Jutahy Ma_galhães e Helvídio Nunes, reúne-sea 
ComissàQ de Serviço Público CiviL O'é:ixam de compare­
cer, por motiv-o juSUfiCãdó,-- os SenhoreS sen-adores 
Mário Maia, Nivaldo Machado, Albano Franco e João_ 
Castelo. Havend_o número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, são apreciadas a_s segUintes matériàs: I. Projeto 
de Lei da Câmara n<:l 190, de 1985, que "estende. aos ser­
vidores da Justiça do Trabalho as disposiç9cis do art. 3Y,­
e seu parágrafo úníco, da Lei nY 7 .299, de 14 de março de 
1983". Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer: Favo­
rável. Aprovado pela ComiSsãO. 2. Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 242,_de 1983 (Emenda de Plenário nl' l)_,_que "a­
crescenta parágrafo úniêO -ão- art: i"' da Lei nl' 1.1_34, _de 
14 de junho de 1950, para atribui( à~ Federações e a 
Confeder_gção dos S~rvidores.Pú_blicos- do Brasil_ a _com­
petência para representarem seus a-ssociados junto, res­
pectivamente, às autoridades estaduais e federais". ReJa- __ 
tor: Senador Jutahy Magalhães._ Parecer. Favorável. 
Aprovado pela Comissão. 3. Projeto de Lt::i do Senado nl' 
078, de 1985, que '"determina que os procedimentos ins­
taurados para apurar causa-de acidente aéreo sejam inte­
grarias, paritariamente, por militares, aeronautas é aero­
viários". Relator: Senador. Jutahy Magalhães. Parecer. 
Pela tramitação conjunt_a_ com os PLSs ni'S ~145/84 e 
152/84. Aprovado pela Comissão. 4. Projeto _c;i_e Lei da 
Câmara UI' 134, de 1985, que '"proíbe a utiliZação de cha­
pas de cor amarela em veí~ulos utilizados pela adminis­
tração pública fé-dera! direta e indireta, inclusive fun-:__ 
dações". Relator: Senador Hclvfdio Nunes. Parecer: Fa­
voráveL Aprovado pela Comissão. E, finalineilte, Proje­
to de Lei do Sena_do n~" 236, de 1985, que "altera a re:. 
dação do parágrafo único do art. -2.,, da Lei 01' 6,_433, de 
15 de julho de 1977". Relator: Sena,dQT Jos~_l.i_n_s. Pare­
cer. Favorãvel, na forma da Emenda 1-CCJ. Aprovado 
pela Comissão: Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece o éomparecimento dos Scnhort~s Se­
nadores e declara encerrados os trabalhos, pelo que eu, 
Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, _lavrei a 
presenta Ata que, lida e aprovada, serâ assinada por-sUa 
Excelência. 

COMISSÃO D['; LEGISLAÇÃO SOOAL 
2• Reunião, Extraordinária, 

realizada em 9 de abril de 1986 

Às onze horas do dia nove de abril de mil novecentos e 
oitenta e seis na sala de,. reuniões da_Comissão, na Ala 
Senador AieLuidre Cos_~a; sob a Presidência ·do __ Senhor 
Senador dabriei Hermes c com a pre-sença dos Senhores 
Sen-adores Jorge "-alume, Albano Franco, Nivaldo Ma­
chado e Carlos Alberto. Deixam de comparecer,_por mo­
tivo justificado, os Sen_hoies Senadores Alb:rto S~lva, 
Altevir Leal, Helvídio Nunes, Jaison Barreto e Hennq~e 
Santillo. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispe~sando a At~ da 
reunião anterlõf, C]uc é dada como aprovada. A se~utr, o 
Senhor Presidente convoca o Senhor ~enador,Jo_rge Ka­
lume para assumir.a Presidência para que ele possa r~la­
tar o único ítem da pauta, o qual é o relator. l. Proje~o 
de Lei" do Senado n~ 43~ de 1986. que "Dá nova redaçao 
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ao caput do art. 224 da ConsolidaÇão das Leis do_Traha­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n., 5.452, de I~" de maio de 
1943". Parecer: Favorável. Aprovado por unanimidade. 
Em seguida, o Senhor Presidente eventual devolve a Pre­
sidência ao Senhor Senador Gabriel Hermes. Não ha­
vendO mãh ffiatérias na pauta, o Senhor Presidente agfa­
dece o_comparecimento dos Senhores Sen3dcires e-decla­
ra encerrados os trabUlhos,_ determinando que eu, Antô­
nio Carlos Pereira Fonseca, Assistente da Comissão, la­
vra_sse a presente Ata que. lida e aprovada, será assinada 
por Sua _!:xcel_ência.- Gabriel Hermes. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
1• Reunião (Ordinária), realizada 

-no dia 10 de abril de 1986 

Ãs onze-horas do ctiá-dez de a;bdl de.inil noVecerilos· e 
oitenta·e seis, na Sah dã co-nüssão, na Ala Senador Ale­
X<!ndre Costa, sob a pr~tdência do Senhor Senador 
Moacyr D_alla, Presidente, reúne-se a Comissão de Mu~ 
nü;ípios, corri a presenÇa dos -Senhores Sertado_res Lui~ 
Cavalcante, Marcelo ryliranda, Nivaldo Machado, Gas­
tà.o Müller, Benedito Ferreira, Jorge Kalume, Nelson 
Carneiro e- Amaral Peixoto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhorc.~ Senadores Amaral Furlan, Octávio Cardoso, 
Galvão Modesto, fOsé Ignácio Ferreira e Lourival Bap­
tista, 

Havendo número regirrlental, o Senhor Presidente de­
clara a_bertOs os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, qUe-é data_como apr-oVad_a~ · 

A seguir, -p-a~sa-se à apreciaÇão das -matérias ;onSt-an- -­
tes da pauta -e sâo relatados Os seguintes Proje~os de Re­
solução da Comissão de Economia, às seguintes Mensa­
gens Presidenciais. I) Mensagem n~" 329, de 1985, do Se­
nhor Presidente _da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
-zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Petrópolis (RJ) a contratar operação de crédito nova-
lor de Cz$ 22.032.566,45 (vinte e dois milhões, trinta e 
dois rftíl, quinhentos e sessenta e seis cruzados e q!J.arenta 
e cinco centavos). Rctator: Senador Nelson Carneiro. 
Parecer:- Favorável. Aprovado por unanimidade. 2) 
Mensagem n\'1 307, de 1985, do Senhor Presidente daR,e­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bandeirante (MS) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.17.162,58 (duzentos e trinta e sete mil, cento e sessenta e 
dois cruzados e cinqüenta e oito centavos}:__R_elator: Se­
nador Marcelo Miranda, Parecer: favorável. Aprovado 
por unanimidade. 3} Mensagem n~" 324, de 1985, doS~­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, propn:st<i.-do Senb_oLMinistro da Fa­
zenda, paru que seja aUtorizada- a Prefi!ifura Municipal 
de Mauá (SP) a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 4.312.389,11 (Quatro milhões, trezentos e doze 
mil, trezentos e oitenta e nove c_ruza_dos e onze centavos). 
Relator: Se-n3.-d0r Marcelo Miranda. Parecer: favorável. 
Aprov:.ldo por unanimidade~ 4) ~ns"agem nl' 323, de 
1985, do Senhor Presidente da República submetendo à 
aprovação do Semli:io Federil, proposta ç!o Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Corumbá (MS) a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 2~635.295,58 (dois milhões, seis­
centos e trinta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco 
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cruzados e Ç:inqi.lenta e oito centavos)_. Rela_tor: Senador 
Ma_rcelo Miranda. Parece~: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 5) Mensagem n~' 308, de 1985, do Senhor 
Pre..<;idente_ da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeítura Municipal de 
Campo Grande (MS) a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 335.280,95 (trezentos e trinta e três mil, du­
zCntos e oitenta cruzados e noventa e cinco centavos). 
Relator: Senador Marcelo Miranda. Parecer: favorável, 
Aprovado por unanimidade. 6) Mensagem nl' 309, de 
1985, do S_e_nhor Presidente da República, submetendo à 
aProvação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
MUnicipal de Campo Grande (MS) a «;:ontratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3. 780.503,76 (três milhões, se­
tecentos e oLtenta mil, quinhentos e três cruzados e seten­
ta e seis centavos). Relator: Senador Marcelo Miranda. 
Parecer: favoiável. Aprovado por unanimidade. 7) Men­
sagcrrÍ-~9 31 O, de ]985, do Senhoi Presidente da Repúbli­
cã, submetendo à aprovação do Senado Eederal, propos­
ta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prcfcitura IV:tunicipal de Santa Cruz do Sul (RS) a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
4.611.102,38_ (quatro milhões, seiscentos e onze mil, cen­

" to e dois cruzados e trinta e oito centavo_s}. Relator: Se­
nador Nelson Carneiro. favorãvel. Aprovado por unani-
midade. 8) Mensagem nl' 312, de 1985, do Senhor Pre~i_:_ 
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Vitó_ri_a de 
Santo Anti:io ( PE) a contratar operação de crédito nova.:­
IOT- de Cz.S 10.210.650,36 (dez milhões, duzentos e dez 
mil; .sem:eTHos e cinqUenta Cruzados e trinta e seis centa­
vos). Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer:_favo-_ 
rávcl. Aprovado por unanimidade. 9) Mensagem n"' 125, 
de 1985, do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autori<!ada__a &efei-_ 
turã Muni.cipal de Arapiraca (AL) a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 1.298.997,88 (hum milhão, 
duzentos c noventa e oito mil, novecentos e ooventa e 
sete cruzadQs e Qifenta e oito centavos). Relator: Sena­
dor Luii CaV-a[cante. Parecer: favorável. Aprovado por 
uilanimidade. lO) Mensagem n"' 328, de 1985., do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja ;lUtorizada a Prefeitura Municipal de 
Nova Brasil:.i.ndia (MTJ a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 654.384.73 (seiscentoS e cinqUenta e qua­
tro mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e setenta e 
três cel).tavos). R&: lato r: Senador Gastão Miiller. Parecer: 
favoráveL Aprovado por- unanimidade. J2) Mensagem 
n"' 224, de 19~5. do Senhor Presidente da República, sub­
metendo U aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Antônio João (MS) a contratar 
opcraç_ão de crédito no valor de Cz$ 599.978,09 (qui­
nhentos e noventa e nove mil, novecentos e setenta e oito 
cruzados e nove centavos). Relator: SeQador IyliJ.rcelo 
Mirãilda~ Parecer: ravorável. Aprovado por unanimida­

_çlc. ProssegUindo, o Senhor Presidente propõe o adia­
mento da votação do Projeto de Lei do Sen,~do nl' 201, de 
19-8.( CQOl o que concorda o plenário. - -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, FranCisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 


